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ADVERTENCIA 


A introducção e o texto justificam os intuitos e a 
razão de ser deste liveo, Duas palavras apenas dirão 
agora do modo por que foi feito, 

Este trabalho, — em substancia simples reproduc- 
são de algumas lições que consagrei este anno ao exame 
do Projecto Bevilaqua, no ponto de vista medico-legal, 
— teve de soffrer modificações que o adaptassem á sua 
forma actual. Nelle supprimi, das licções, a exposição 
preliminar da doutrina medico-legal da capacidade civil, 
indispensavel, no curso, para que os alumnos podessem 
seguir a analyse do Projecto, e, até certo ponto, conve- 
niente á bôa explanação do assumpto. Em futura revisão 
do trabalho, uma vez depurado pela critica, das falhas e 
defeitos que encerre, é possivel que lhe venhamos a res- 
tituir o que hoje lhe supprimimos. 

Do exame da phreniatria forense separei o das ou- 
tras questões medico-legaes que elucida um codigo civil. 
Estas constituirão objecto de trabalho que destino a im- 
portante revista do pai. 

Obrigado à soccorrer-me da opinião e parecer de 
muitas autoridades medicas e jurídicas, de animo deli- 
berado multipliquei, neste livro, as citações e transori- 
pções. Já as fendo vertido para o portuguez, reconside- 


rei no entanto, e resolvi transcrevé-las nos originaes em 
que as consultei. Duas razões motivaram esta deliberação. 
Primeira, o dever de rigorosa fidelidade nas citações, em 
obra que alimenta a esperança de contribuir para a ela- 
boração de leis de alcance de uma codificação civil. Se- 
gunda, a impossibilidade em que me vi de consultar di- 
versos autores no original, e o receio que, da traducção de 
traducções, se podessem originar graves adulterações do 
pensamento do autor citado. 


Foi a razão por que tambem conservei, na lingua dos 
traductores, as citações dos Codigos que não pude con- 
sultar no original. Tendo sido dadas em notas as citações 
de diversos Codigos, bastará mencionar aqui os que esca- 
param áquelta forma de indicação. Servimo-nos, para 
o Codigo Civil alemão, do Code Civil allemand et loi 
d'introduction, Paris, 1897, de Raout de la Grasserie; 
para o Codigo Civil do Japão, do Code Civil de "Empire 
du Japon, Paris, 1898, de Motono e Tomii; para o Codigo 
hespanhol, do Code Civil Espagnol, Paris, 1890, de A. 
Levé; para o Codigo hollandez, do Les Codes Neerlandais, 
Paris, 1886, de G. Tripels; para os Codigos da Austria e da 
Luiziana, do Concordance entre les codes civils étran- 
gers et Ie code français, Bruxelles, 1842, de Saint Joseph. 





Cumpro um simples dever, agradecendo a valiosa 
coadjuvação que me prestaram diversos amigos que tive- 
ram a gentileza de facilitar-me a consulta de obras juridi- 


cas, que deviam faltar naturalmente á minha modesta 
bibliotheca medico-legal. 


O desejo de que a publicação da obra se fizesse den- 
tro do prazo marcado pela Camara dos Deputados para a 
apresentação dos pareceres por ella solicitados dos diver- 
sos tribunses e corporações jurídicas, intluiu para que 
não tivesse sido apurado o trabalho de revisão das pro- 
vas typographicas a que escaparam diversas incorrecções. 
Limitei-me, todavia, a dar em errata apenas as que podem 
alterar o sentido da phrase, esperando da benevolencia do 
leitor a correcção dos simples erros orthographicos. 


Bahia, 1º de Setembro — 1901. 


NINA RODRIGUES, 


INTRODUCÇAO 


“Nous devons faire observer que Fexercice de la méde- 
cine comprend deux parties: la médecino privée, dont le 
rôle s'exerce dans un cercle discret et n'autorise des di- 
vulgations scientifiques qu'à Padresse du corps médical, 
et In médecine publique, qui so pratique au grand jour, 
sous le contrôle incessant de la presse ct avec des colla- 
borateurs étrangers à notre proféssion. 


“Pouvons-nous sur ce dernier avoir la prétention do 
dicter au grand public des ordres au nom de la science 
sans en motiver les raisons? 


“Notre autorité ne sera-t-ello pas singulibrement acerue 
si nous divulgons nos precédés de recherches avant d'en 
formuler les conclusions, souvent inattendues, et grosses 
de consequences pratiques? Nous pouvons trouver une 
réponse précise à ces questions dans Pévolution contem- 
poraine de la branche de lu médecine publique dont les 
progrês s'affirment de la façon la plus indiscutable, je 
ves parler de V'hygiene. Si 'importance sociale de certe 
science grandit de jour en jour, il faut Pattribuer non 
seulement à la valeur des travaux, surtout medicaux, qui, 
depuis vingt ans, en ont renouvelé le caractêre, mais aussi 
à Yintelligente collaboration qui, sur ce terrain, unit le 
médecin, le chimiste, Parchitecte à Padministrateur et au 
pédagogue. La médecine légale doit entrer dans la même 
“oie, et, do toutes ses parties, la médecine mentale est 
cello qui nécessite le plus impérieusement ce genre 
Eétudes” 

H. CouTAGNE: La folie au point de vue judiciaire 
“et administratit. Paris 1888, pg- 





Das mais salutares é a providencia, seguida ho- 
je quasi sem discrepancia pelos governos cultos, 
de submetterem os projectos de codificação penal 
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ou civil ao exame e parecer d'aquellas corporações 
e finccionarios que nelles podem dizer, em razão 
da experiencia que lhes confere o exercicio do fô- 
ro, o dever do estudo, da meditação ou do ensino 
das leis. Si a época de liberdades espirituaes em” 
que vivemos a todos concedia o livre exercicio da 
critica sobre o actual Projecto de Codigo Civil 
Brasileiro, a preoccupação, manifestada em actos, 
de submettel-o ao exame e à discussão mais am- 
plos, realçou os esforços do governo e é de louvar 
como natural complemento quer do patriotico in- 
tuito de dotar finalmente o paiz de um codigo ci- 
vil, quer da sabia escolha do eminente juriscon- 
sulto a quem, em bôa hora, foi commettida a ta- 
refa de organisar o projecto. 


Medico-legista e professor de medicina legal, 
na experiencia dos reclamos da legislação vigente, 
que nos tem dado o trato immediato da pratica 
medico-forense, no quotidiano meditar e leccio- 
nar da disciplina academica a que temos votado 
toda a nossa actividade, certo fizemos jús á obri- 
gação, antes ao dever de officio, de conhecer das 
deficiencias e das excellencias praticas dos insti- 
tutos jurídicos brasileiros nas suas relações com 
a medicina legal. 


Dando fórma de memoria e publicando o exa- 
me critico a que submetti este anno, no curso le- 
ctivo, a doutrina medico-legal do Projecto de Co- 
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digo Civil brasileiro, organizado pelo Dr. Clovis 
Bevilaqua e revisto por uma commissão especial 
de jurisconsultos, tive naturalmente o animo de 
satisfazer a esse dever, imposto aos cultores da 
medicina legal, de “concorrere in certa misura e 
senza esorbitanza, al miglioramento della legisla- 
zione”, a que, em curiosa polemica scientifica, ain- 
da ha pouco alludia Filomusi-Guelfi (1) e que 
Tardieu (2), neste objecto o mais timido dos 
grandes medicos-legistas francezes, reconhecia 
nestes conselhos repassados de sabia prudencia: 
“Te suis certes bien éloigné de refuser à la méde- 
cine le droit d'intervenir dans la préparation des 
lois, et plus que personne je suis porté a penser que 
le législateur s'inspire trop rarement des notions 
que la science de Yhomme pourrait lui fournir. 
Mais pour être sérieuse et féconde il faut que cette 
intervention s'exerce avec mesure et opportunité”. 


No meu intento de agora, entraram, todavia, por 
igual o amor á sciencia que professo e o desejo de 
ver a minha patria dotada de um Codigo Civil, que 
a contribuição de todos, ainda as escassas de va- 
lor como esta, concorram para tornar digno da 
sciencia e da cultura geral da sua época. 


(1) Fomust-Guetrr: “Polemica” (com Modica, sobre con- 
causas). “Giornale di Med. Leg/”, 1900, p. 316. 

(2) Tanpreu: “Étude médico-légale sur la folio”, Paris. 1877, 
p. 30, 
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“Em um Codigo Civil — doutrinou Teixeira 
de Freitas (3) com a competencia superior que lhe 
conferiram os seus valiosos trabalhos e a sua intel- 
ligencia peregrina —, ha materia vastissima, as- 
sumptos variados, ao quilate de todas as intelli- 
gencias, e todos portanto podem auxiliar-me na 
feliz execução desta empresa patriotica: com a 
discussão dos principios os que forem mais ver- 
sados, e os outros com esses reparos de adverten- 
cias minimas que não são para desprezar. O es- 
sencial é que cada um o faça em boa fé, que não 
procure exceder-se, que não se esforce em vão por 
parecer 0 que não fôr”. 

Difficil que a conveniencia de uma collaboração 
de todas as especialidades em emprehendimentos 
desta natureza haja mistér de demonstração pra- 
tica mais cabal do que aquelta que lhe dá o actual 
Projecto de Codigo Civil brasileiro. 

Um collega e amigo, Francisco de Veyga, pro- 
fessor de medicina legal na Faculdade de Buenos 
Aires, explica as deficiencias medico-legaes do Co- 
digo Civil argentino pela carencia do necessario 
commereio do legislador do Prata com os bons au- 
tores da especialidade, o que Veyga deduz da po- 
breza das fontes citadas. Si em Vélez-Sarsfield, 
jurisconsulto que impoz ao Codigo argentino os 
seus moldes absolutos de puro civilista, não desco- 





(3) TEIXEIRA DE FREITAS: “Esboço, Codigo Civil”, Rio de 
Janeiro, 1860, p. IL 
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briu Veyga nem prevenções para com os medico-le- 
gistas, nem desestima da medicina legal: em Clo- 
vis Berilaqua, o legislador brasileiro, a medicina 
legal. mais do que isso, encontra ardente partida- 
rio, um cultor mesmo, em todo o caso animo aberto 
a lhe reconhecer todos os direitos e privilegios de 
competencia profissional, 

No emtanto, com toda esta isenção de espirito, 
com a clara intuição do valioso concurso que pres- 
tam ao direito moderno a biologia em geral e a 
medicina em particular, com tado o opulento ca- 
bedal de conhecimentos hauridos na sua reconheci- 
da familiaridade com os assumptos de biologia e 
sociologia modernas, a obra medico-forense de Clo- 
vis Bevilaqua teve todas as falhas que deviam de- 
correr naturalmente da carencia de uma instrucção 
technica e profissional; falhas que no Projecto se 
aggravaram com a intervenção da commissão re- 
visora, sem duvida da competencia mais alta e in- 
discutivel em materia de direito, mas porventura 
mais arredia de convivio e familiaridades com os 
modernos estudos de biologia. 

Em materia de medicina legal, o Projecto em 
nada adianta ou melhora ao grande atraso, ás gra- 
ves deficiencias do nosso direito civil vigente. 

O dever de demonstral-o, advogando por hoje 
apenas a causa dos alienados e propugnando pela 
boa reforma da legislação no que diz respeito aos 
loucos, em nada compromette ou entíbia o enthu- 
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siasmo e admiração em que temos o eminente au- 
tor do Projecto, nem o respeitoso acatamento ao 
saber juridico da erudita commissão revisora. 

Explicando os memoraveis debates de que 
nasceu a sabia lei franceza de 1838 sobre aliena- 
dos, dos quaes affirma competente escriptor que 
ainda hoje causa admiração a amplitude dada à 
discussão parlamentar e a elevação de vistas de 
que deram provas os homens que nella tomaram 
parte, a commissão de 1874 affirmava ao ministro 
do Interior da França: “ces débats attestent Pim- 
mense et unanime désir de faire le bien et, finale- 
ment, la conviction qu'on venait den fournir les 
moyens”. 

Certo, o historiador dirá um dia dos autores 
do Projecto que tambem elles souberam manter 
alto o debate da lei-mater da sua patria, integran- 
do no Codigo os principios justos que na contro- 
versia se apurarem. 

De nós, temos fé que, si em algum ponto lograr- 
mos a fortuna de levar a convicção do nosso acer- 
to ao animo dos legisladores, as nossas observa- 
ções terão nelles, antes de em quaesquer outros, 
guarida e adopção. 

Seria ociosa a confissão preliminar da nossa 
incompetencia em materia de direito, mesmo a ella 
devendo pedir desculpas para as argumentações 
falseadas por interpretações erroneas que tenha- 
mos dado a doutrinas e principios juridicos cor- 
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rentes e triviais. A verdadeira preliminar para o 
nosso trabalho é a affirmação de que, nos retoques 
aconselhados ao Projecto em assumpto medico-fo- 
rense, puzemos todo o escrupulo em respeitar a 
chamada crystalização do direito, evitando advo- 
gar idéas e doutrinas medicas em via de formação, 
sujeitas ainda ás fluctuações de escolas e sem a pre- 
cisa solidez de uma estratificação experimentada 
na uniformidade de concenso dos mais competen- 
tes e na sancção de codigos vigentes. Si não nos 
temos de penitenciar da audacia de inventar dou- 
trinas, podemos confessar mesmo que nos restrin- 
gimos a reclamar que se transporte das codifica- 
ções modernas para o futuro Codigo brasileiro 
aquellas disposições que melhor satisfação deem 
aos desiderata medico-legaes. 

Esta preoccupação de não nos apartar do ter- 
reno solido das doutrinas sanccionadas pelo saber 
dos competentes e pela pratica das leis escriptas, 
justifica o dever estricto que nos impuzemos de 
apoialas em autorizadas citações de medicos e ju- 
ristas. O numero e extensão destas não podem 
visar aqui a preoccupação futil de exhibir erudi- 
ção; mas entram como elemento de prova da oppor- 
tunidade e sancção que já encontraram os concei- 
tos a que se reportam e que defendemos. Tambem 
não as regatei nem reduzi. 

Em verdade, este estudo foi mais longe do que 
comportava o simples exame do Projecto Bevila- 
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qua. A proposito do Projecto fizemos, de fac- 
to, o exame do ponto não só na legislação vigen- 
te como nos projectos de Codigo Civil que, no Bra- 
sil, precederam o de Clovis Bevilaqua. A tanto 
nos induziu a consideração de não existir ainda 
um estudo de psychiatria forense do direito civil 
brasileiro. De medico legista ou manigrapho patrio 
não conhecemos trabalho que se refira ao assumpto. 
O que ha de jurista é fragmentario e atrasado. 
Na exposição de motivos dos dois ultimos projectos, 
tanto o Dr. Coelho Rodrigues como o Dr. Clovis 
Bevilaqua são quasi que de todo omissos sobre 
esta parte da lei, Os commentarios do projecto 
Felicio dos Santos, e as annotações do Esboço de 
Teixeira de Freitas são incompletos e de doutrina 
medica condemnada. 


Esta modesta contribuição estará, pois, no caso 
de servir de subsidio a estudos de maior folego. 


CaprruLo I 
OS ESTADOS DE INSANIDADE MENTAL 


Summario. — L Definição ou enumeração legal dos es- 
tados de insanidade mental que excluem ou restrin- 
gem a capacidade civil: insanidade permanente ou 
duradoura e insanidade transitoria. IT. Os estados 
de insanidade mental permanente; loucura. TIL A 
definição do Projecto Bevilaqua. IV. Aphasia e 
surdo-mudez. V. Embriaguez habitual. VI. Pro- 
digalidade e jogo inveterado. VII. Fraqueza men- 
tal senil. VIH. A insanidade mental transitoria no 
Projecto Bevilaqua. IX. Modificações propostas 
ao Projecto. X. A insanidade mental nas Ordena- 
ções, no “Esboço” de Teixeira de Freitas, e nos pro- 
jectos Felicio dos Santos e Coelho Rodrigues. 





I. Pois que são variadissimos os estados de in- 
sanidade mental que, por deficiencia ou perversão 
das funcções psychicas, podem criar a incapacida- 
de civil, constituiu sempre, nos codigos, um dos 
seus maiores escolhos o melhor modo de designar 
ou enumerar esses estados morbidos. 

Quasi de todo perdeu hoje o seu interesse, ou 
pelo menos a sua feição de outro'ra, a viva disputa 
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dos que sustentavam que se devia fazer nos codigos 
a especificação casuística de todos esses estados 
mentaes, contra aquelles que entendiam mais con- 
veniente definil-os por uma designação generica 
que a todos abrangesse. Os progressos da psycho- 
logia normal e pathologica vieram mostrar que o 
caso requeria distincções bem capazes de dar ra- 
zão a ambos os partidos. É que todos esses esta- 
dos mentaes não se reduzem, como se suppoz ou- 
tro'ra, a casos de loucura. 

Para a loucura, sem duvida hoje como então, 
devem os codigos adoptar uma designação gene- 
rica que se applique a todos os casos de alienação 
mental, de preferencia a tentar especificar na lei 
as fórmas clinicas da doidice, immiscuindo-se no 
dedalo das classificações psychiatricas onde os mais 
familiares não possuem harmonia e unidade de 
vistas. 

Mas seria engano rematado acreditar que se 
possam incluir nos dominios da loucura, mesmo da 
alienação, tados os casos de insanidade mental que 
podem affectar a capacidade civil. 

Será mesmo difficil encontrar uma expressão 
capaz de convir como rubrica generica a todos es- 
ses casos de insanidade, de cuja somma o grupo 
das loucuras é apenas uma parcella. Esses casos 
são, de facto, ou de verdadeiras molestias mentaes 
ou cerebraes como a loucura e a aphasia; ou de 
invalidez mental como a imbecilidade, a idiotia, a 
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surdo-mudez ; ou de simples anormalidade psychi- 
ca, como os estados somnambulicos e hypnoticos, 
as paixões, a embriaguez ete.; ou mesmo condi- 
ções psychologicas especiaes como a involução se- 
nil. Como se vê, são estados muito distintos uns 
dos outros e que não guardam entre si affinidades 
taes que permittam grupalos numa rubrica uni- 
ca. À insufficiencia mental para o exercicio dos 
direitos civis é um effeito, uma consequencia de 
causas multiplas que não podem entrar numa fa- 
milia natural ou constituil-a. 

Para a resolução da difficuldade pratica, na re- 
dacção dos codigos, só restam, pois, dois alvitres. 
No primeiro, é mistér renunciar ás tentativas de 
mencionar na lei todas essas causas, seja especifi- 
cadamente como querem uns, seja genericamente 
como querem outros, e limitar-se o legislador a 
consignar nos codigos a condição da insufficiencia 
legal do individuo, qualquer que seja a sua causa 
psychica. Ficaria então aos juizes e tribunaes o 
encargo de determinar, no exame concreto e indi- 
vidual de cada caso, o motivo que produziu o effei- 
to que o codigo se limitou a prever. 

No segundo alvitre, os codigos deviam adoptar 
a especificação casuistica dos grupos de insani- 
dade mental, reservando para a definição de alguns 
delles as designações genericas ou comprehen- 
sivas. 
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É intuitivo que o primeiro alvitre importaria 
em tal arbitrio conferido aos juizes e tribunaes, 
que, de facto, a expressão vaga do codigo equiva- 
leria a não ter legislado na especie. Na pratica, 
este alvitre importaria numa petição de principio, 
pois dizer que incapazes são os que pelo estado 
anormal das suas faculdades mentaes não pode- 
rem dar consentimento ou gerir os seus negocios, 
é em ultima analyse dizer que incapazes são os 
incapazes de se governar, e não quaes elles são. 
Só resta, pois, o segundo alvitre que tem sido adop- 
tado por todos os codigos, de modo mais ou me- 
nos sufficiente. É o Codigo allemão o que dá sa- 
tisfação mais cabal a este principio. Nos artigos 
6, 104 e 105, adoptou elle a especificação casuisti- 
ca dos estados de insanidade mental, distinguindo 
a molestia mental ou alienação mental, a fraqueza 
intellectual, a prodigalidade, a embriaguez habitu- 
al, os estados de inconsciencia ou de perturbações 
momentaneas da actividade do espirito. 


IL. É nestes limites que importa precisar a 
extensão que se deve dar á definição judiciaria de 
loucura. Esta extensão ha de depender evidente- 
mente do numero maior ou menor de grupos de 
insanidade mental que a lei previr especificada- 
mente. Si a enumeração dos grupos previstos 
fôr completa, a accepção legal da palavra loucura 
se confundirá com a accepção medica ou clinica e 
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os termos psychiatricos de loucura, alienação men- 
tal podem servir á lei Si a enumeração fôr in- 
sufficiente, é evidente que na pratica se terá de 
incluir no numero dos doidos casos que medica- 
mente não são de loucura; os termos perdem então 
o seu valor psychiatrico e a lei deve dar-lhes defi- 
nição jurídica. 

Com esta providencia, se corta toda difficulda- 
de, evitam-se controversias sobre a accepção de um 
termo technico que pode variar de significação se- 
gundo se adopta o seu sentido vulgar, o medico ou 
o judiciario. 

Nestas condições qualquer termo serve. Assim 
nada se tem a objectar ao projecto Coelho Rodri- 
gues por ter adoptado o velho termo demente (ar- 
tigo 11), pois que, no art. 12, definiu elle o que o 
projecto entende por demencia. Apenas estas de- 
finições comprehendem dois grupos distinctos. 
Num grupo, do Codigo portuguez, art. 314, men- 
tecaptos e todos aquelles que, pelo estado anormal 
de suas faculdades mentaes, se mostrarem incapa- 
ses de governar suas pessoas e seus bens; do Co- 
digo italiano, art. 324, infermitá di mente che lo 
renda incapace di provvedere ai propri interessi; 
do Codigo allemão, art. 6, 8 1.º, celui qui par suite 
d'une maladie mentale ou de sa faiblesse intelle- 
ctualle ne peut prendre soin de ses affaires; em to- 
dos estes, a lei attende ao effeito da alienação so- 
bre os actos do homem. No outro grupo, ainda 
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do Codigo allemão, art. 104, $ 2.º, état de trouble - 
mental morbide qui exclut le libre arbitre; do pro- 
jecto Coelho Rodrigues, art. 12, estados morbidos 
ou pathologicos que invalidam a volição ou intelli- 
gencia; os Codigos se referem ás consequencias 
da perturbação mental para as funcções ou facul- 
dades animicas. Está claro que as definições do 
primeiro grupo são muito mais precisas, pois se 
referem a factos positivos e de ordem civil, ao 
passo que as do segundo grupo podem dar logar 
a interpretações variaveis e sujeitas á discussão, 
do dominio da psychologia. 


III. Na determinação da incapacidade por in- 
sanidade mental, o projecto Clovis Bevilaqua as- 
sim como a sua revisão não se apartaram de uma 
fonte nacional, Teixeira de Freitas, que infeliz- 
mente não póde firmar autoridade na especie em 
virtude do atraso em que este autor se deixou ficar 
em materia de psychiatria forense, mesmo para a 
época em que escreveu. Bem o demonstrou Vey- 
ga para o Codigo argentino que se inspirou no Es- 
boço de Codigo Civil de Teixeira de Freitas. “AI 
Codificador, diz elle (1), se lo dictó Freitas este 
artículo, y éste asegura en la nota de su proyecto, 
dedicada al efecto, que esta clasificacion “es la que 
corresponde á las especies de enagenacion mental 


(1) “Estudios médico-legales sobre el codigo civil argentino”, 
Buenos Aires, 1900, p. 267. 
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encontradas por los mejores autores de la mate- 
ria”, en lo gal demuestra estar bastante atrasado 
porque las “especies” aceptadas por los autores de 
su época eran mas numerosas y tenian ya por ba- 
se de clasificacion otro criterio. Freitas ha que- 
rido referir-se, segun sc saca de sus palabras, á 
tas clasificaciones de Pine] y Esquirol, ya aban- 
clonados, y esas mismas clasificaciones las ha com- 
prendido ó copiado mal. Es el caso que el toma 
solamente la mania, la demencia y la imbecilidad 
como formas aceptadas, cuando el primero de estos 
alienistas reconocia cuatro: la mania, la melanco- 
lia, la demencia x el idiotismo, y el segundo, cinco: 
la lipemania, la monomania propriamente dicha, Ja 
mania, la demencia y la imbecilidad 6 idiotismo”. 

O Projecto Bevilaqua reduz a tres os estados de 
insanidade mental, — molestias mentaes, surdo- 
mudez e perturbações mentaes transitorias. Pa- 
ra designar as molestias ou enfermidades mentaes 
adoptou do “Esboço” de Teixeira de Freitas o ter- 
mo alienados, procurando amplial-o nos alienados 
de qualquer especie do art 4º do Projecto primiti- 
vo. A commissão revisora preferiu (art. 5) os 
loucos de todo o genero, da Consolidação das leis 
civis, que por sua vez já o havia adoptado do Codi- 
go Penal de 1830, como expressamente declara 
Teixeira de Freitas (1) na seguinte nota 34 ao 


(1) Tenma De Freiras: “Consolidação das leis civis”, Rio 
de Janciro, 1876, p. 25. 
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art. 29: “Desprezei a variada terminologia das 
Teis antigas sobre loucos, usando da expressão do 
art. 10, $ 2.º do Cod. Crim.”. 

A insufficiencia desta ultima expressão, Joncos 
de todo o genero, é, no emtanto, manifesta e um 
jurista patrio dos mais eminentes, Tobias Bar- 
reto (1), já o havia posto em evidencia. A cri- 
tica magistral a que o illustre jurisconsulto sub- 
metteu a expressão se conclue por estes termos que 
bem a resumem: “Os loucos de todo o genero, a 
somma de todos elles, é sempre inferior ao total 
dos que são irresponsaveis em consequencia desse 
desarranjo (na economia psychica), e dahi podem 
resultar, como de facto tem resultado, não poucas 
injustiças no exercicio da penalidade”. A ana- 
Iyse do Projecto nos mostrará que aquillo que aqui 
se affirma da responsabilidade penal tem applica- 
cão inteira à capacidade civil. 

A expressão alienados de qualquer especie é, 
sem duvida, mais comprehensiva do que loucos de 
todo genero e seria mesmo ao termo alienados 
que Veyga daria preferencia para o Codigo argen- 
tino. Ainda que a certos respeitos os termos alie- 
nação e loucura tenham sido empregados como e- 
quivalentes para designar o desarranjo mental 
morbido, sobretudo em linguagem vulgar, é certo, 
todavia, que especialmente na psychiatria franceza, 











(1) Tontas BarreTO: “Menores e loucos em direito crimi- 
nal”, Rio de Janeiro, 1884, pag. 125, 
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ao passô que o termo loucura, folie, é empregado 
de preferencia para designar as molestias mentaes 
propriamente ditas, no termo alienação mental se 
comprehendem estas e mais os casos de invalidez 
mental que não são em rigor molestias mentaes, mas 
simples residuos de molestias cerebraes do periodo 
embryonario, fetal ou infantil. 

Nos povos latinos, a accepção jurídica da ex- 
pressão alienação mental é toda franceza e data 
da celebre lei de 1838 sobre alienados. O uso do 
termo no sentido generico remonta a Pinel e Es- 
quirol, mas só naquella lei a expressão, até então 
toda medica, recebeu a sua consagração jurídica e 
entrou para o patrimonio da terminologia legal. 
A lei de 1838 se destinava á protecção e á assisten- 
cia dos loucos, mas ella abrangeu nos termos alie- 
nação mental não só estes como os imbecis e idio- 
tas. Sanccionando este emprego, o jurisconsulto 
Troplong foi o primeiro, segundo Parchappe, a 
discriminar as especies que juridicamente estavam 
comprehendidas no genero alienação, mencionan- 
do duas: a imbecilidade e a demencia, e compre- 
hendendo nesta a loucura continua ou intermitten- 
te, total ou parcial, tranquila ou tempestuosa e 
delirante. 

Nestas condições, a expressão alienação mental 
corresponde rigorosamente ao termo demencia, na 
accepção generica que teve no direito romano e 
como foi empregado no Codigo chileno, no projec- 
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to Coelho Rodrigues etc., tendo mesmo significa- 
ção mais lata no Codigo penal francez onde se 
constituiu um thema obrigatorio de interminaveis 
discussões. Com effeito, ainda hoje será difficil 
descobrir melhor definição de alienação mental do 
que aquella que, sob a denominação de demencia, 
deu Paulo Zacchias nos seguintes ternos: Demen- 
tia genericum nomen comprehendens sub se omnes 
affectus inquibus mens vel errat, vel debiliter ope- 
ratitr. Accrescente-se ao deficit quantitativo, af- 
fectus in quibus mens debiliter operatur, a per- 
versão qualitativa, affectus in quibus mens errat e 
ter-se-á o quadro completo de todas as incapacida- 
des civis por enfermidade mental. 

Por mais ampla que se torne, porém, esta ac- 
cepção generica do eterno alicnado, não será possi- 
vel ainda assim abranger nelle todos os estados 
mentaes que excluam a capacidade civil. E” o que 
accentua bem Parchappe, um daqueles autores 
que mais defendem o sentido generico da expressão 
alienação mental. Referindo-se à interpretação 
de Troplong, ensina Parchappe (1): “A la con- 
dition de cette interpretation des termes légaux, 
imbecilité, démence et fureur, que les médecins 
doivent d'autant mieux accepter qu'ils en ont eux- 
mêmes fourni les principales données, la significa- 
tion du mot alienation mentale se trouve defini- 





(1) PARCHAPPE. Art. “Aliénation' 





“Dice. Eneyclopedique 


des Sciences médicales". Lre sério, vol. 3. 
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tivement être au point de vue légal la même qu'au 
point de vue administratif et médical, celle d'un 
terme générique embrassant tous les états de dé- 
possession de la raison qui sont produits par les 
diverses formes ct les divers degrés de Pimbecili- 
té et de la folie. TI est important de rémarquer que 
cette interprétation laisse en dehors de la portée 
des mots aliénation mentale et aliénés les divers 
troubles de la raison qui peuvent être produits par 
causes autres que Vimbecilité et la folie, soit dans 
Pétat pathologique comme dans les délires febriles, 
symathiques ou toxiques, soit dans Fétat physio- 
logique comme dans les aberrations mentales liées 
à la surexcitation nerveuse et aux paroxysmes 
des passions. Or, parmi ces troubles de la raison, 
ceux qui dependent d'un état pathologique, bien 
qu'ils ne puissent être rapportés à Falienation 
mentale et qu'ils ne puissent motiver ni la sequestra- 
tion ni Pinterdiction, doivent pourtant être consi- 
derés comme exclusifs de la capacité civile et de 
la responsabilité penale au“moment oú ils existent. 
Sous ce point de vue ils se rattachent à Vinsanité 
cPesprit du code civil et à la démence du code 
penale”. 


Não se póde admittir, pois, que o termo alie- 
nação mental do Projecto se applique a todos os 
casos de insanidade mental que, afóra a surdo-mu- 
dez, deve prever um codigo civil. O proprio autor 
do projecto sentiu duvidas sobre a suficiente elas- 
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ticidade da expressão para abranger implicitamen- 
tea todos os casos que nella desejava incluir, e duas 
vezes as revelou. 

A primeira vez quando tendo usado no art. 
4º, $ 3º, sobre incapacidade, da expressão aliena- 
dos de qualquer especie, empregou no art. 528, 
$ 1º, sobre interdicção, a expressão alienados de 
qualquer especie incluidos entre elles os fracos de 
espirito. 

Ora, os fracos de espirito estão rigorosamente 
comprehendidos nos alienados e si o autor, usando 
da expressão incluidos entre elles os fracos de es- 
pirito como tinha usado do complemento de qual- 
quer especie, acreditou ter augmentado o raio de 
comprehensão da sua definição e poder abranger 
nella todos os casos de insanidade mental, incidio 
manifestamente na mesma illusão que tiveram os 
revisionistas com o complemento de todo o genero 
accrescentado a loucos. Porque, ou os termos 
alienados e loucos conservam o seu valor technico 
e por mais que se diga dos primeiros que serão de 
qualquer especie e dos segundos que serão de todo 
o genero, delles estarão sempre excluidos certos ca- 
sos de insanidade mental permanente e os transi- 
torios: ou aquelles complementos retiram aos ter- 
mos alienados e loucos a sua significação psychi 
trica para abranger nelles todos os casos de insani- 
dade mental menos a surdo-mudez e então elles 
adquirem uma significação de méra convenção, 
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toda jurídica, que o Projecto tinha o dever de pre- 
cisar e definir, mas que não o fez nem para um 
nem para outro caso. Accresce, que, si a clau- 
sula, incluidos entre elles os fracos de espirito, de- 
via dar no art. 528, $ 1.º maior latitude a alicnados 
de qualquer especie, cumpria reservala para o $ 
3.º do art. 4º, porquanto a incapacidade tem mais 
extensão do que a interdicção, pois nem todos os 
incapazes serão forçosamente interdictos. 


A segunda vez sentiu Clovis a insnfficiencia, 
no Projecto, da expressão alienados de qualquer es- 
fecie. quando, na parte especial do Codigo, nos arti- 
gos 247 8 1.º e 18008 3.º do Proj. primitivo de 1863 
8 3º do Projecto revisto, nrevin casos de incapaci- 
dade civil por estado de insanidade mental estra- 
nhos á alienação. 

Sem duvida, uma vez aceita qualquer das duas 
formulas, a jurisprudencia e os commentadores 
acabarão por incluir em Jottcos de todo o genero ou 
alicnados de qualquer especie todos os casos con- 
cretos em que a perturbação mental alienar a capa- 
cidade civil. Mas seguramente é para discutir-se 
a utilidade da codificação si ella tem de deixar o 
sentido preciso de uma expressão fundamental, en- 
tregue ás contingencias e controversias das opi- 
niões individuais, ou ás interpretações discordan- 
tes dos julgados. 

A não ser, de facto, por uma convenção de puro 
arbitrio, jamais se. conseguirá incluir, em loucos 
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de todo o genero, todos os casos de incapacidade 
civil por anormalidade ou perturbação psychica, de 
que o Projecto não se occupou, dando-os natural- 
mente por comprehendidos naquella rubrica gene- 
rica. E estes são casos não só de estados perma- 
nentes de insanidade mental como de estados tran- 
sitorios. 


III. Aphasia. — Dentre os exemplos mais sa- 
lentes desta asserção em relação aos estados per- 
manentes, se poderão mencionar diversas modali- 
dades da aphasia em que a incapacidade civil por 
deficiencia ou impossibilidade de exteriorisação do 
pensamento, póde coincidir com a mais perfeita 
integridade da razão. Será, por certo, muito abu- 
sar da significação dos termos capitular de louco 
aquelle em que se reconhece a inteiresa do espirito 
e confundir coisas de sua natureza tão distinctas 
que podem coexistir num mesmo individuo, con- 
servando cada qual a sua autonomia; porquanto 
nem só o aphasico póde enlouquecer como o louco 
se tornar aphasico. Dejerine (1) delimita bem o 
grupo dos aphasicos: “Un sourd, un aveugle, un 
paralytique ne sont pas des aphasiques. L'aphasi- 
que est ce malade qui, jouissant de Pintégrité de ses 
appareils, phonateur, auditif ou visuel —, est 
incapable d'exprimer sa pensée et de communiquer 





(1) DEJERINE: “Sémiologie du systême nervewe” in traité de 
Pathologie Générale da Bouchard. Tome V, Paris 1901, p: 395. 


O ALiENADO NO Direiro CrviL BRASILEIRO 33 


avec ses semblables par un ou plusieurs des procé- 
dés ordinaires: parole articulée, lecture, écriture, 
audition. En outre, Paphasie suppose Pintégrité 
de Vintelligence. Tout aliéné que ne parle pas, parce 
qu'il n'a pas d'idée a exprimer, n'est pas un apha- 
sique. La perte des idées est donc à séparer de 
Paphasie”. Dá uma idéa exacta da situação men- 
tal particular em que esta molestia pode collocar 
o doente, a seguinte definição de Pitres (2), de 
uma das fórmas mais interessantes da aphasia, — 
a paraphasia: “La paraphasie est une perturbation 
de Pémission du langage par le fait de laquelle cer- 
tains malades, d'ailleurs intelligents et sachant par- 
faitement ce qu'ils vaudraient exprimer, emploient, 
involuntairement, pour revêtir leurs pensées, de 
signes inappropriés; de telle sorte que, leurs idées 
restant justes, leur langage est cependant incorrect 
ou incoherent au point de devenir parfois absolu- 
ment inintelligible”. 





A condição mental dos aphasicos é, pois, com- 
plexa e importa distinguir o que pertence propria- 
mente á aphasia, pelo embaraço opposto á commu- 
nicação do pensamento, do que pertence á repercus- 
são da lesão productora da aphasia sobre as outras 
funcções cerebraes. Por isso, Bianchi distingue, 
com grande acerto, do ponto de vista medico legal, 
Os casos em que a aphasia é simples symptoma de 


(2) Prrres: “Etudo sur les paraphasies”, Revue de Médicina, 
1899, p. 337. 
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uma lesão grave do cerebro, d'aquelles casos de 
aphasia pura que resultam de uma lesão tão cir- 
cumscripta do cerebro que este póde ser considera- 
do normal para tudo o mais. Sobre os primeiros 
casos não podem occorrer contestações, pois en- 
tram todos na regra commum das demencias apo- 
pleticas. Toda a duvida está nas aphasias puras. 

Estão as aphasias puras comprehendidas na de- 
nominação juridica de alienados? 

Por occasião de uma communicação á Societé 
de medicine légale de France, em 1872, em que o 
advogado Lefort, (1) partindo do principio justo 
das analogias reaes entre aphasicos e surdos-mu- 
dos, chegava á conclusão inaceitavel de se dever dar 
a todos os aphasicos incapazes um conselho judi- 
ciario, sustentou elle que o art. 489 do Codigo Na- 
poleão não se podia applicar aos aphasicos, pois 
que si ao tempo da elaboração do Codigo já era 
conhecida a molestia, não tinha ella ainda adqui- 
rido a notoriedade exigida para ser tomada em con- 
sideração. A commissão nomeada pela Socieda- 
de para dar parecer sobre a communicação de Le- 
fort, recusando o seu apoio ao alvitre lembrado, af- 
firmou que os aphasicos incapazes estão previstos 
no art. 489 do Codigo civil francez, a cuja defini- 
ção de alienados se deve dar não o sentido medico, 
mas a accepção legal deiendida por Demolombe. 





(1) Lerorr: “Rémarques sur Vinterdiction des aphasiques”. 
(Ann. d'hyg. publ. ot de méd. leg. 1872, v. 28, p. 417). 
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Creando, numa memoria notavel sobre a capa- 
cidade dos aphasicos, a expressão demencia aphasi- 
ca, Bianchi (1) parece ter chegado á mesma con- 
clusão por caminho diverso. Aquela expressão 
suggere immediatamente as analogias que os casos 
extremos de aphasia têm com os casos de demen- 
cia por lesões cerebraes e instinctivamente indica 
para todos elles o remedio juridico da interdicção 
apropriada. Não se póde negar que, para codigos 
já feitos, como são o francez e o italiano, é esta a 
conducta a seguir, pois que é preciso descobrir no 
texto da lei as disposições que melhor se appliquem 
a remediar aquelles casos que o legislador não 
previu directamente. Ora, na aphasia pura, ha 
com effeito, um deficit manifesto da inteligencia, 
pois no seu todo a inteligencia não comprehende 
só a elaboração do pensamento e sim, elaboração 
e exteriorisação. O homem que, possuindo vigoro- 
sa elaboração intellectual, não póde mais externar 
o pensamento, na transmissão e recepção das idéas, 
é evidentemente um desfalcado da sua potencia 
mental, um enfraquecido da inteligencia, do mes- 
mo modo que é um invalido physico o individuo que, 
dispondo embora de forte musculatura e sanissi- 
ma innervação cerebro-espinhal, se torna paraly- 
tico por secção do nervo principal do membro. 


(1) “Contributo clinico alla dottrina delta afasia rispetto alla 
intelligenza ed alla capacitã giusidica”. (Il Policlnico, vol. 1, 
tac. 9). 
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E convém notar que na aphasia é um verdadeiro 
processo psychico que se acha compromettido — a 
memoria das imagens motoras e sensoriaes da lin- 
guagem. 

E” impossivel, porém, levar mais longe as ana- 
logias. 

Entre a verdadeira demencia e a demencia 
aphasica ha esta notavel differença que, emquanto 
na primeira a desorganisação psychica compromet- 
te essencialmente as mais elevadas manifestações 
da inteligencia, a razão e o livre arbitrio, na de- 
mencia aphasica, estas se conservam intactas ou 
apenas ligeiramente enfraquecidas e só na exterio- 
risação do pensamento, na linguagem, é que re- 
side o deficit. E esta distincção basta para appro- 
ximar a demencia verdadeira da loucura tanto 
quanto della afasta a demencia aphasica, impondo 
ao mesmo tempo aos novos codigos civis o dever 
de prever os dois casos com toda a precisão e cla- 
resa. 

As analogias que Lefort descobriu entre apha- 
sicos e surdos-mudos, comparando o aphasico que 
póde escrever ao surdo-mudo letrado e o aphasico 
que não se póde fazer comprehender ao surdo- 
mudo illetrado, são muito justas e acham-se san- 
cionadas pelo apoio que lhes presta Krafft-Ebing. 
Como nos aphasicos, é indispensavel distinguir nos 
surdos-mudos aquelles casos em que este defeito é 
peripherico e simples consequencia da lesão do ap- 
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parelho auditivo. dos casos em que elle é central e 
resulta de uma lesão dos centros nervosos. Por 
via de regra, esta distincção corresponde á de sur- 
do-mudez congenita e surdo-mudez adquirida na 
infancia. Os surdos-mudos por lesão central são 
quasi sempre idiotas ou imbecis, além de surdos- 
mudos. 


Como os surdos-mudos idiotas e imbecis ou de 
lesão central, na qualidade de invalidos mentaes, 
já estão de facto incluidos no numero dos aliena- 
dos, parecia, e em rigor era possivel, que devesse 
bastar aos codigos prever em capitulo especial a 
incapacidade dos surdos-mudos de lesão peripheri- 
ca ou inteligentes, dividindo-os em educados e não 
educados. 


Parece mesmo que é esta a doutrina do Codigo 
allemão que só, no art. 1910, da curatella volun- 
taria, se refere a surdos, mudos e cegos como casos 
de enfermidade physica que impossibilitam de cui- 
dar dos proprios negocios; naturalmente porque, 
quando a surdez e a mudez se complicam de idiotia 
e imbecilidade, o caso incide nas disposições relati- 
vas á alienação mental. Preferiram, porém, a 
maioria dos codigos modernos e, com elles, os pro- 
jectos brasileiros dividir os surdos-mudos em edu- 
cados e não educados, considerando assim na mes- 
ma situação psychica o surdo-mudo idiota, que não 
póde aprender, e o surdo-mudo intelligente e de 


38 NINA RODRIGUES 


lesão peripherica, que, embora capaz de aprender, 
não recebeu instrucção. 

Ora, entre o aphasico puro que, embora na pos- 
se da sua capacidade intellectual, Bianchi eguala 
ao demente porque a lesão aphasica o impossibilita 
de externar o pensamento, e o surdo-mudo periphe- 
rico que, embora capaz de aprender, a lei egualou; 
por falta de educação, ao surdo-mudo idiota, cor- 
re a mesma relação que entre a situação mental do 
verdadeiro demente e a do verdadeiro idiota, rela- 
ção que se acha formulada na classica sentença de 
Esquirol: “IL'homme en démence est privé des 
biens dont il jouissait autrefois; c'est un riche de- 
venu pauvre: Pidiot a toujours été dans Finfor- 
tune et dans la misêre”. 

Por conseguinte, si a demencia aphasica, de cer- 
tas fórmas de aphasia pura, deve incluir estes doen- 
tes no numero dos verdadeiros dementes, como 
quer Bianchi, e fazel-os incidir na mesma disposi- 
ção em que o codigo prevê alienados; por egual ti- 
tulo, a idiotia legal do surdo-mudo peripherico de- 
via bastar para fazel-o incluir na definição juridi- 
ca dos idiotas em geral, destinando-lhes a mesma 
previdencia legal. 

Os Jegisladores, porém, não pensaram assim e 
fizeram bem. Ao lado das disposições que preveem 
a incapacidade por verdadeira idiotia, os codigos 
e com elles o Projecto brasileiro, collocaram as que 
se referem especialmente aos surdos-mudos. É 
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que este terreno de analogias é perigoso em extre- 
mo e ninguem póde prever a que raciocinios se po- 
derá recorrer na execução da lei para provar, com 
tal recurso, a incapacidade de pessoas realmente de 
espirito valido. 

Não estejam, pois, os nossos legisladores a se 
apegar ás analogias que possam existir entre a in- 
capacidade por demencia verdadeira e a incapacida- 
de por aphasia, para incluir esta no grupo das alie- 
nações; e prevejam explicitamente os casos de 
aphasia como previram os de surdo-mudez, Para 
isso basta uma formula geral em que esses casos 
possam entrar livremente, mesmo sem nomeação 
da molestia e é claro que, si elles não podem estar 
incluidos na de alienação mental, estão real e na- 
turalmente comprehendidos na fraqueza intellec- 
tual do $ 1.º do art 6º do Codigo allemão. 


Naturalmente o legislador allemão sabia que, 
empregando aquella expressão, enfraquecimento 
intellectual, não commettia uma redundancia ex- 
cusada, querendo prever nella a demencia e a idio- 
tia já comprehendidas na alienação, mas, com cer- 
teza, tinha em vista proteger de modo directo casos 
especiaes como os de aphasia que no antigo direito 
prussiano, estavam comprehendidos nas disposi- 
ções segundo as quaes “le malattie o le imperfezio- 
ni corporee, dato che non inducano dei disordini 
nelle facoltá mentali vengono prese in considera- 
zione dal Codice solo in quanto dall'imperfezione 
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deriva un impedimento a parsi capire, e per con- 
seguenza a provvedere ai proprii interessi (Krafft- 
Ebing). Complexos, como são os casos de apha- 
sia, é natural que a elles se appliquem ainda, no 
Codigo allemão, as disposições do art. 1910 rela- 
tivas á curatella voluntaria. 

Em conclusão, em vez, pois, dos alienados de 
qualquer especie incluidos entre elles os fracos de 
espirito, do art. 528 $ 1.º do Projecto primitivo, 
conviria figurar no $ 1.º do art. 5.º do Projecto re- 
visto: os alienados de qualquer especie ou os loucos 
de todo genero, compreendidos entre elles os que 
por fraqueza intellectual não podem cuidar dos pro- 
prios interesses; com esta ou com redacção que me- 
lhor satisfação dê ao pensamento exposto. 


TV. Embriaguez habitual. — Ainda não se 
podem incluir, no numero dos loucos de todo o ge- 
mero, os individuos que, por embriaguez habitual, 
compromettem a tranquillidade, segurança e futu- 
ro das proprias familias e requerem a protecção 
da lei O Codigo Civil allemão, que andou tão 
avisado admittindo este motivo de interdicção, 
deu-lhe no $ 3.º do art. 6, logar distincto e especial 
ao lado das molestias mentaes e da prodigalidade. 

Strassmann já havia demonstrado que, para 
se poder considerar o alcoolista como imbecil (blod- 
sinnig), seria necessario que nelle se verificasse 
verdadeiro systema delirante, grave enfraqueci- 
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mento intellectual ou os estados de confusão men- 
tal que acompanham as exaltações das bebidas al- 
coolicas. Sem elles, a reincidencia na embriaguez 
e no delicto, não bastaria para justificar uma in- 
terdicção por alienação mental. Por conseguinte, 
sendo, de facto, indispensavel a interdicção dos al- 
coolistas inveterados, como o demonstram entre 
outras as proprias observações de Strassmann, fa- 
zia-se necessario considerar a embriaguez habi- 
tual por si mesmo como motivo sufficiente de in- 
terdicção. 

Assim concluio Strassman (1): “Certo Fin- 
terdizione é necessaria per questi individu; ma non 
li possiamo ritenere e giudicare pazzi sino a che 
mancano gli estremi essenziale della pazzia: qui 
deve intervenire la interdizone dei bevitori giá pro- 
posta ed accolta nel progetto del nuovo Codice 
(hoje art. 6 $ 3 do Codigo allemão). Ma sino a 
che questa interdizione a causa di ubbriachezza 
non esista nella Jegislazione resta nei rapporti so- 
ciali una lacuna assai lamentata, che le nostre pe- 
rizie non possono colmare”. 

Esta judiciosa consideração de Strassmann 
deixa em evidencia o erro de doutrina psychiatri- 
ca que, no Esboço de Codigo Civil de Teixeira de 
Freitas, inspirou o art. 80: 4 velhice só por si não 
é prova de alienação mental, e nem tão pouco qual- 





(1) FRITZ STRASSMANN: “Manuale dá medicina legale”, Trad. 
do Dr. M. Carrara, Torino, 1901, p. 958. 
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quer enfermidade perpetua ou duradonra. desre- 
gramento de costumes, ou embriaguez habitual; 
devendo-se em todos os casos presumir o estado 
normal das faculdades intellectuaes de cada wm, 
emguanto não houver prova do contrario. 


Apenas com a excepção do desregramento de 
costumes, Felicio dos Santos adoptou esta doutri- 
na no art. 905 do seu projecto: Só por si, nem a 
velhice, nem qualquer enfermidade duradorra ou 
perpetua, ou a embriagues habitual, dão motivos á 
interdicção, devendo-se, em todos os casos, prestut- 
mir o estado normal das faculdades intellectuacs de 
cada im. 








A justificação do artigo mais o compromete. 
“A regra, affirma Felicio dos Santos (1), é que 
tados se devem presumir no goso regular de suas 
faculdades intellectuaes. A loncura e a imbecili- 
dade são estados anormaes do homem. Emquan- 
to se não provar que qualquer pessoa é louca ou 
imbecil, deve-se entender que é capaz de adminis- 
trar seus bens... A embriaguez habitual poderá 
levar á loucura, e frequentemente é esse o seu ter- 
mo fatal; mas por si só não é loucura. 


Os que sustentam que a embriaguez habitual re- 
quer interdicção não se lembrariam de sustentar 
que ella é loucura, mas apenas que é um estado 


(1) Fericio Dos SANTOS: Projecto do Codigo Civil brasileiro 
e commentario”. Tomo 2, Rio de Janeiro 1885, p. 245. 


O ALIENADO NO DirETTO CrviL. BRASILEIRO 43 


mental anormal equivalente á loucura em seus ef- 
feitos jurídicos. 

Felicio dos Santos commette o erro de suppôr 
que a interdicção é qualquer causa de essencial, 
inherente e exclusivo ao tratamento juridico da 
alienação mental, quando a interdicção é apenas 
uma providencia juridica de alcance pratico, que 
se inspira na possível violação, por parte da lou- 
cura e de outros estados mentaes anormaes como 
a embriaguez habitual, dos direitos civis tutelados 
pelos codigos. 


VI. Prodigalidade. É es isto o 
que demonstra a interdicção dos prodigos, que Fe- 
lício dos Santos admittiu sem ter confundido pro- 
digos com loucos ou imbecis, e sem mesmo se ter 
dado ao trabalho de justificar-se de ter supprimi- 
do do art. 80 do Esboço o desregramento de costu- 
mes, que, para Teixeira de Freitas, como simples 
caso de prodigalidade devia figurar ao Jado da ve- 
lhice e da embriaguez habitual na qualidade de es- 
tados anormaes que não se devem confundir com 
a loucura. Com effeito, no commentario ao arti- 
go 80, escreveu Teixeira de Freitas: “Desregra- 
mento de costumes: do que ordinariamente resulta 
a dissipação dos bens, como tem prevenido a nossa 
Ord. L. 4º T. 107 quanto ás viuvas. É um caso 
de prodigalidade e já declarei os motivos que me 
induziram à não admittil-a como causa de inca- 
pacidade”. 
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Clovis Bevilaqua (1), encarando a questão 
juridica de um ponto de vista muito unilateral, to- 
mou na materia uma posição pouco defensavel. 
Ensina que a curatella dos prodigos, correspon- 
dendo a uma phase já transposta da evolução da 
propriedade, a phase do communismo familiar, é 
hoje anachronica e como tal deve ser abolida em 
nome dos principios modernos da liberdade indi- 
vidual, segundo os quaes pode cada qual dispôr da 
sua fortuna como melhor lhe aprouver. Atten- 
dendo por este modo ao elemento economico da 
primitiva instituição da curatella dos prodigos, 
Clovis despreson o elemento psychologico do des- 
arranjo mental, que, desde o direito romano, con- 
correu com o elemento economico para completar 
a figura jurídica deste caso particular de incapa- 
cidade civil. Ora, si aquelle elemento economico 
gradualmente se esbateu e se apagou por fim na 
evolução do direito de propriedade, o elemento psy- 
chologico accentuou-se e completou-se na phase 
actual do direito civil, transformando-se para dar 
à questão economica não mais a feição de protec- 
ção aos interesses communs da familia, mas a da 
moderna protecção legal aos interesses individuaes 
do interdicendo, invalidado pelo seu desarranjo 
psychico. 





(1) CLovis BeviLAQuA: “Direito da Familia”, 5 92, Curatella 
dos prodigos. Recife, 1896. 
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Não pareça extraordinario que, nesta questão, 
os codigos modernos tomem por guia a psychia- 
tria, pois, desde o direito romano, a ella sempre 
coube esse papel. Um commentador autorisado, 
Audibert (1), escreveu: “En résumé, Vhistoire du 
développement du droit romain, en matiêre de folie 
et de prodigalité, atteste le profond changement 
qui se produit, de fa loi des Douze Tables à Pépo- 
que impériale, dans la conception des maladies 
mentales, et elle montre comment les progrés de la 
jurisprudence suivirent ceux de la philosophie et 
de la médecine”. 

De facto commentando textos e apoiando-se na 
autoridade de Ubbelohde, de Marbourg, que pu- 
blicou notavel trabalho sobre a questão, Audibert 
mostra que á primitiva interdição dos prodigos, 
de caracter puramente economico, na lei das Doze 
Taboas, o pretor acerescentou, em época mais re- 
cente, uma curatella fundada nas analogias que 
correm entre prodigo e louco e justificada em ra- 
zões sociaes de ordem diferente. “Mais à une épo- 
que plus récente, on cessa d'envisager aussi exclu- 
sivement Vinterêt de la famille civile. On consi- 
dera que la prodigalité était nuisible à la chose pu- 
blique (expedit rei publicae ne quis re sua male 
uttatur), et que d'ailleurs il était humain de proté- 





(1) A. AupiBeRT: “Do la condition des fous et des prodigues 
en droit romain et de Vinfluence que la science médicale a exercês 
en ces matiêres sur Vévolution du droit.” (Archives d'anthropolo- 
Ele criminello et des sciences pénales. 1892, p. 593). 
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ger contre eux-mêmes, ceux qu'un instinct de pro- 
digalité entrainait à la ruine”. 

Remonta assim ao direito romano a equipara- 
cão do prodigo ao alienado. Somente a psvchia- 
tria da época não estava em condições de demons- 
trar directamente aquillo que o profundo senso 
pratico do legislador romano havia presentido, 
mesmo sem lhe ter sido possivel então ver naquella 
enuinaracão mais do que uma ficcão da lei. É 
Clovis (1) quem nos ensina: “A lei considera a 
prodigalidade a externação caracteristica de um 
particular desarranjo mental, de uma psycho- 
pathia restricta ao governo da fortuna bonitaria”. 

Ora, a medicina moderna está no caso de de- 
monstrar que aquillo que Clovis tem por uma sim- 
ples consideração da lei, representa a verdade psy- 
chiatrica. A supposta integridade mental dos 
prodigos e a liberdade moral da sua incontinencia 
não eram mais do que um erro, ou antes a confis- 
são do atraso da psychiatria da época, que, não 
possuindo uma concepção segura das loucuras lu- 
cidas, era obrigada a ter por normaes estados de 
alienação incontestes. Quem ousará affirmar 
hoje que não estão incluidos no grupo dos degene- 
rados esses individuos, que, sem a menor previ- 
dencia, com manifesta incapacidade de trabalho 
seguido, perdidos nos insuccessos de mil projectos 


(1) Crovis BEVILAQUA: “Direito da Familia”, Recife, 1896, 
pog. 561 
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e emprezas. experimentam todas as carreiras, con- 
somem todo o seu patrimonio e acabam na indi- 
gencia? 

A prodigalidade em certo grão é uma manifes- 
tação da degeneração psvchica e os prodigos não 
são mais do que fracos de espirito e desequilibra- 
dos aos quaes o codigo civil deve estender o be- 
neficio da interdicção. Em parte tinha razão de 
Foresta, cuando. na sessão de 4 de maio de 1865 
da Cammissão de coordenação do Codigo Civil 
italiano. sustentava que, no ponto de vista scienti- 
fico, a nradigalidade é uma das formas da demen- 
cia e. no nonto de vista pratico, o interesse da fa- 
milia e da sociedade exige que o dissinador possa 
ser interdicto, em caso de necessidade. Anenas 
esta interdiccão não deve ser ontra sinão precisa- 
mente a ane elle imnngnava, a interdicção relativa 
do canselho iudiciaria francez om da inhabilitação 
italiana. 

Nas manifestações morbidas da prodigalida- 
de, nós podemos subir desde as formas da aliena- 
ção mental franca que, como já observava Pisa- 
nelli, naquella sessão, devem como taes ser sub- 
mettidas à interdicção completa, applicavel à lou- 
cura, até aos casos em que se exgotta, no syndro- 
ma da prodigalidade, todo o desarranjo morbido; 
em que ella, a prodigalidade, é apenas “a psycho- 
pathia restricta ao governo da fortuna bonitaria”, 
na phrase expressiva de Clovis, 
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Nas manifestações francamente morbidas, po- 
demos destacar com Georges Villeneuve, do Cana- 
dá, tres syndromas degenerativos, tidos como for- 
mas incontestaveis de alienação mental; a onio- 
mania, a mania do jogo, a dipsomania. Magnan 
os descreve: “Oniomania. Impulsões a comprar 
objectos de toda a especie. Impulsão consciente, 
penosa mas invencivel a despeito de todos os esfor- 
gos e cuja realisação produz um verdadeiro allivio. 
— Mania do jogo. Estado de certos jogadores 
impeltidos a jogar, mão grado o vivo desejo de re- 
sistir, conscientes de sua situação que elles deplo- 
ram; luta com angustia, derrota certa, realisação 
do acto se acompanhando de phenomenos emocio- 
naes muito violentos e seguida de uma satisfação 
indefinivel misturada de pezares. — Dipsomania. 
Impulsão a beber: irresistibilidade absoluta. Luta 
energica e inutil contra a tentação. Consciencia. 
lucida. Angustia extrema traduzindo-se por si- 
guaes physicos. Allivio quando a impulsão é rea- 
lisada”. 


São dignas de figurar aqui as justas observa- 
ções de Villeneuve (1): “Poussé a acheter, a boi- 
re, a jouer, par une impulsion a laquelle il ne peut 
résister, le malade compromettra ses intérêts et 
ceux des siens pour se procurer le soulagement que 
seul peut lui doner la satisfaction de Pimpulsion. 


(1) GrorGEs VILLENEUVE: “Los aliénés devant la loi””, Mon- 
tréal, 1900, p. 109. 


O AtrENADO NO DirErTO CrviL BRASILEIRO 49 


Tl peut dépenser sa fortune et même signer les con- 
trats les plus onéreux pour se procurer Pargent 
necessaire. Lorsqu'il aura épuisé ses propres res- 
sources immédiates, il ne craindra pas d'engager 
irrémédiablement Pavenir pour la satisfaction du 
besoin morbide de boire, de jouer ou d'acheter, qui 
Yobsede. Je connais des cas ou une interdiction 
survente en temps opportun aurait certainement 
sauvé d'un malheur immerité des families honora- 
bles, déchues de hautes positions sociales et d'une 
situation enviable de fortune, par suite de malheu- 
reuses tendances semblables de leurs chefs respon- 
sables”. 

Não temos duvidas de que uma boa parte dos 
chamados prodigos em linguagem jurídica, não 
são mais do que estes alienados, que nem mesmo 
devem ter direito ás restricções da interdicção mi- 
tigada. 

Applica-se mais aos verdadeiros prodigos a se- 
guinte descripção de Léon Dérode (1) : “L/expert 
s'attachera aussi à faire pénétrer dans Vesprit du 
juge cette conviction que ce n'est pas le degré d'in- 
telligence d'un malade que doit constituer exclusi- 
vement la mesure de sa capacité, mais qu'il faut 
tenir compte aussi des troubles psychiques qui por- 
tent sur la sphêre affective ou qui alterent plus au 
moins gravement Vexercice de la volonté. ls nê 


(1) Lion Déxove: “Les aliénés et le droit civile”. Bulletin 
do la Société de suéd. mentale de Belgique, q. 75. 
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sont pas rares les déséquilibrés dont Yintelligence 
est brillante sous certains rapports, mais que la 
mobilité de leurs sentiments et Vinconsistance de 
leurs projects les montrent incapables de se condui- 
re sainement dans les affaires de Je vie civile. Les 
inconséquences de leur conduite, les anomalies de 
leur caractere, leur défaut de jugement, de bon 
sens et de mesure font le désespoir de leurs proches 
et sont la cause de bien des ruines. Faut-il signa- 
ler encore ces dégénérés dont Vinfirmité mentale 
se caracterise par des retours periodiques d'un 
penchant irrésistible a Pivrognerie, a la dissipation 
et au desordre, ou par une fablesse volitionnelle 
incurable, une répugnance absolue pour tout efiort 
soutenu, pour tout travail régulier qui Jes rend im- 
puissants a soigner leurs interêts les plus immé- 
diats?... Le caractêre pathologique de toutes ces 
anomalies est souvent méconnu par les personnes 
étrangeres a la science psychiatrique”. 

Estes são os verdadeiros prodigos, para os 
quaes é, todavia, excessiva a providencia da inter- 
dicção completa que reclama Dérode. 

Todavia, maior ainda é a apparencia de norma- 
lidade nesses individuos que, na fronteira da lou- 
cura, constituem, por exemplo o grupo dos excen- 
tricos de Cullerre (1), em que será facil recrutar 
grande numero de prodigos entre os lunaticos, ins- 
taveis, aventureiros, extravagantes, sordidos, or- 


(1) A. CuLzennz: “Les frontiêres de la folie”, Paris, 1888. 
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gulhosos, dissipadores, inventores, sonhadores e 
utopistas, que o compõem. A observação de Tre- 
lat e a pessoal que Cullerre dá no titulo dos orgu- 
lhosos, dissipadores, são especimens excellentes. 


Poderia allegar-se que, a prevalecer a doutrina 
de que prodigos, bebados habituaes e jogadores de 
profissão são formas de insanidade mental, ao em 
vez de constituir motivos especiaes de interdicção, 
poderiam ser previstas na definição geral de alie- 
nados. 

Em rigor depende isso do modo de definir juri- 
dicamente a enfermidade mental. Si se define a 
alienação mental pela consideração das suas con- 
seguencias sobre a capacidade de governar-se, é 
claro que a definição se tornará- bastante com- 
prehensiva para abranger não só a loucura, como 
os estados especiaes que ora nos occupam. O Co- 
digo italiano é exemplo disso. Definindo (artigo 
324) a alienação mental: abituale infermitá di 
mente che lo renda (ao maior e ao menor emanci- 
pado) incapace de provvedere ai propri interessi, 
elle poude associar, na mesma previsão legal, o lou- 
co eo prodigo, art. 339: L'infermo di mente il cui- 
stato non sia talmente grave da far htogo alPinter- 
disione e il prodigo potranno etc. 

Mas ainda neste caso, uma razão de ordem pra- 
tica está a exigir que, como na lei italiana, se men- 
cione especificadamente no codigo a prodigalidade. 
E esta razão vem a ser que, predominando ainda 
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hoje, no animo dos legisladores, a idéa erronea de 
que a prodigalidade não é um estado anormal, é de 
temer que na pratica os juizes e tribunaes se pre- 
valeçam dessa duvida para recusar-se a acceital-a 
como causa morbida de incapacidade civil. 


Si, porém, o codigo, a modo do Projecto Bevi- 
laqua, designa as molestias mentaes por uma ex- 
pressão technica de significação definida como 
loucura e alienação mental, é evidente que nellas 
não podem estar comprehendidos a prodigalidade, 
a embriaguez habitual, o jogo de profissão e que 
estes estados carecem ser previstos especificada- 
mente, 


Com effeito, o prodigo, o bebado habitual, o jo- 
gador de profissão não são loucos, mas seres anor- 
maes, verdadeiros degenerados psychicos. A de- 
generação psychica não póde, porém, estar com- 
prehendida na alienação mental, pois representa 
um conceito mais amplo do que ella; nem póde co- 
mo a loucura constituir um motivo geral de inca- 
pacidade, pois na variedade proteiforme das suas 
manifestações clínicas tanto se contam as formas 
que collidem com os interesses e garantias da fa- 
milia sob as vestes da prodigalidade, como o vicio 
opposto, a avareza, que, si é um peccado, um acto 
immoral, na nossa concepção do direito não é ain- 
da um acto punido ou illicito: tanto se depara a 
obtusão da idiotia como os fulgores da genialida- 
de; tanto se obrigam desequilibrados que attentam 
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de mão armada contra a ordem social, como ex- 
centricos de idéas e concepções aproveitaveis e até 
grandiosas. 

Os codigos bem avisados só adoptam, só podem 
adoptar, pois, como motivos de incapacidade civil 
e interdicção aquellas formas de degeneração psy- 
chica que constituem uma ameaça real e perigo im- 
mediato para a fortuna, o bem estar e a segurança 
das familias. E estas não têm elles outro reme- 
dio senão especifical-as explicitamente. 

Apenas é fóra de duvida que se podia abranger 
na formula geral de prodigalidade as outras ma- 
nifestações, a embriaguez habitual e o jogo inve- 
terado que á prodigalidade conduzem. Nem é esta 
uma simples vista theorica. 

No titulo XXIV, Reglas especiales relativas á 
la curaduria del disipador, o Codigo chileno dispõe 
no art. 445: La disipacion deberá probar-se per 
hechos repetidos de dilapidacion que manifiesten 
una falta total de prudencia. El juego habitual en 
que se arriesguen porciones considerables del pa- 
trimonio, donaciones cuantiosas sin causa adecua- 
da, gastos ruinosos, autorizan la interdiccion. Tan- 
to equivale a fazer do jogo habitual uma manifes- 
tação da prodigalidade. 

Na jurisprudencia franceza encontra-se, em 
uma sentença da Côrte de Ruam, 18 de Janeiro de 
1865, um caso de embriaguez habitual em que, não 
se podendo invocar este vício como motivo de inter- 


54 NINA RODRIGUES 


dicção, pois que não o prevê o Codigo Civil fran- 
cez, se deu ao paciente conselho judiciario sob pre- 
texto da prodigalidade resultante dos seus desman- 
dos ou desgovernos de bebado habitual. Com- 
mentando esta sentença ensina Legrand du Saulle 
(1): “Livresse, três frégquemment renouvelée, 
peut par les desordres intellectuels qu'elle entraine 
et par certains actes de dissipation inconsidérée ou 
de prodigalité irréfléchie, conduire a la dation d'un 
conseil judiciaire, même lorsque Pintelligence est 
complétement recouvrée dans Pintervalle des excês 
aleooliques”. 

De referencia ás proprias Ordenações que são 
ainda hoje o nosso direito civil, concorde com es- 
tas idéas ensina Ferreira Borges (1): “Um ho- 
mem constantemente bebado está no caso do pro- 
digo da Ord. Liv. 4 tit. 103. Esta foi a opinião 
de lord Eldon em Collinson, vol. 1, p. 71 e ha mes- 
mo um estatuto expresso na Nova-York, tratando- 
os no mesmo pé dos lunaticos”. 

Por isso, neste ponto, applaudimos sem reserva 
o projecto Coelho Rodrigues, que consagra esta 
doutrina no $ 2.º do art. 2.300: Podem ser in- 
terdictos da livre disposição e administração dos 
seus bens: $ 2.º. As pessoas prodigas e domina- 
das por um vicio habitual que as afaste frequente- 
(1) LeoraND DU SAviLE: "Etude médico-légale sur Vinter- 
diction des aliénés et sur le conscil judicinire”, Paris, 1881, p. 416. 


(1) FerrerRA BORGES: “Instituições de medicina forense”, 
Lisboa, 1840, p. 333. 
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mente do seu domicilio ou arryine sua saude como 
a embriagues, on a sua fortuna, como os jogos de 
asar e as apostas. 


Ligeira modificação na redacção melhor defini- 
ria as relações desses estados, em que bem se po- 
dia incluir o $ 1.º: As pessoas ineptas para agen- 
ciar meios de vida por uma profissão licita. 


Não parece, pois, que proceda a accusação le- 
vantada a este artigo pela commissão encarregada 
de dar parecer sobre o projecto Coelho Rodrigues, 
arguição acceita pelo autor do projecto, de que ti- 
vesse elle “ampliado a idéa da prodigalidade con- 
tra a tendencia do direito, em taes materias, sem- 
pre restrictiva” (1). O projecto Coelho Rodri- 
gues não ampliou a idéa de prodigalidade, preci- 
sou-a nas suas formas constitutivas. A prodigali- 
dade previsivel pelos codigos é isto, ou não existe. 
Em tempo opportuno examinaremos a supposta 
tendencia restrictiva do direito a este respeito. 

As razões invocadas pelos legisladores patrios 
contra a incapacidade dos prodigos peccam todas 
por ser edificadas sobre a supposta sanidade men- 
tal destes individuos. Nos commentarios ao ar- 
tigo 40 do Esboço, Teixeira de Freitas desenvol- 
ve allegações, reproduzidas por Sarsfield no com- 
mentario ao art. 54 do Codigo argentino, que bem 


(1) CogrHo RoneicuEs: “Projecto do Codigo Civil”. Rio de 
Janeiro, 1897, p. 76. 
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revelam a confusão e carencia de bases solidas da 
sua doutrina. Em tom categorico e autoritario 
affirma Teixeira de Freitas: “Na lista dos inca- 
pazes não se achará os prodigos: 1.º por que na 
prodigalidade não vejo alteração das faculdades 
intellectuaes etc”. Que Teixeira de Freitas, sem 
prejuizo do seu grande valor juridico, não saiba 
fazer um diagnostico psychiatrico, é tão pouco de 
estranhar como que elle não saiba distinguir uma 
prenhez verdadeira da falsa, uma cegueira real da 
simulada, uma paralysia organica de uma func- 
cional, etc.. 

Mas por que elle não saiba descobrir perturba- 
ções mentaes na prodigalidade não se segue que 
estas não existam, maxime aferidos os seus conhe- 
cimentos psychiatricos pelas provas que delles 
deixou. 

Ora, firmando o principio de que a prodigalida- 
de que deve ser protegida pelos codigos é a que re- 
sulta de uma organização mental viciosa, principio 
que difficilmente se concebe possa ser impugnado 
pelos deterministas, tornam-se improcedentes as 
razões allegadas por Clovis Bevilaqua na Intro- 
ducção do seu Projecto, pois que as justificações 
da necessidade social desta restricção da capacida- 
de civil, em nada se apartam das que autorisam no 
Projecto a declaração da incapacidade dos aliena- 
dos, surdos-mudos e menores. 
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VII. Fraquesa mental senil. Resta-nos exa- 
minar ainda se podem estar incluidos em loncos de 
todo o genero todos os casos de fraqueza mental 
que reclamam a interdicção por incapacidade civil. 
Em rigor, a demencia mesmo inicial, a imbecilida- 
de, a fraqueza de espirito podem, aliás sempre de 
modo forçado e todo convencional, ser incluidas 
naquella expressão, desde que se lhe dê a signifi- 
cação generica de alienação mental, Ainda as- 
sim, casos ha de fraqueza intellectual que della fi- 
cam excluidos, como seja a simples fraqueza men- 
tal senil. 

“Tambem aqui foram mal inspirados tanto o ar- 
tigo 80 do Esboço, como o art. 905 do projecto Fe- 
lício dos Santos, citados acima, nos quaes se affir- 
ma, como vimos, que a velhice só por si não dá 
motivo á interdicção. Agora ainda mais do que 
para a embriaguez habitual está em evidencia o er- 
ro da affirmação justificativa de Felicio dos San- 
tos, de que “emquanto se não provar que qualquer 
pessoa é louca ou imbecil, deve-se entender que é 
capaz de administrar seus bens”. A infancia que, 
como a senilidade, é estado physiologico, é motivo 
de incapacidade e requer interdicção para todos os 
legisladores, inclusive Teixeira de Freitas e Feli- 
cio dos Santos. E Felício dos Santos não diria 
que a menoridade é imbecilidade ou loucura. 








Consagra uma confusão a sua allegação de que 
“ha pessoas de idade avançada que conservam in- 
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tegras suas faculdades intellectuaes”. A formu- 
la “ha pessoas” já denuncia a excepção, pois a re- 
gra é que a senilidade mental seja uma decadencia 
do espirito como a senilidade physica é do corpo. 
Aquella excepção se explica porque a marcha da 
involução organica não se mede só pelo numero dos 
annos, mas pela resistencia estrutural variavel dos 
individuos. Á formula de Cazalis: “O homem 
tem a idade de suas arterias” se póde dar neste par- 
ticular o enunciado equivalente: “O vigor mental 
tem a idade da resistencia organica cerebral”. 


Ainda recentemente Tarde mostrava que a ca- 
racteristica mental da velhice é a diminuição do 
poder suggestionador e o augmento de receptivi- 
dade suggestiva. A acção mental já não se exte- 
riorisa, concentra-se; não dá, recebe ordens. E é 
nesta inferioridade de proprio governo, de resis- 
tencia ás solicitações interesseiras ou criminosas 
de terceiro, que está a fraqueza senil que o co- 
digo civil deve proteger, como protegeu a inexpe- 
riencia e a fraqueza infantis, sem assimilal-a por 
isso, á loucura e à imbecilidade. Não é. porém, a 
velhice, é a fraqueza senil que reclama a interven- 
ção legal. Nos bellos estudos de Legrand du 
Saulle, este clinico notavel por igual como alienis- 
ta e como medico-legista, distinguiu com grande 
precisão tres formas mentaes da velhice: o estado 
rigorosamente physiologico, o estado mixto e o es- 
tado pathologico. O ultimo é a demencia senil, 
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como tal prevista na disposição da alienação men- 
tal. O primeiro é a capacidade que dispensa protec- 
ção. É o segundo que elle chamou estado mixto 
e eu chamo aqui fraqueza mental senil, que espe- 
cialmente nos occupa. “Entre Tétat physiologi- 
que que je viens d'esquisser rapidament et Pétat 
pathologique que je vais bientôt décrire, s'interpo- 
se, selon moi, un état mental particulier qui n'est 
plus la santé et qui n'est pas encore tout à fait la 
maladie: je veux parler de Vabaissement du niveau 
intellectuel. .. Ces vieillards ne jouissent plus de 
la perfaite intégrité de leur entendement et ils ne 
sont pas frappés cependant de démence sénile. 
Voilá ce que jappelle Pétat mixte”. 

Como para estes estados é falsa a regra de Tei- 
xeira de Freitas e de Felicio dos Santos ; como para 
elles é insufficiente a disposição do nosso direito 
vigente e como será o do nosso direito futuro si 
prevalecer a disposição do Projecto, vão demons- 
tral-o o ensino da psychiatria forense, a nossa ex- 
periencia medico-legal, e a jurisprudencia patria. 

“Voici, par exemple, ensina Legrand du Saulle 
(1), un vieillard appartenant à notre second grou- 
pe, qui vit isolé au milieu de la nature, privé de 
désirs et de sensations, que les idées abandonnent 
un peu, dont les perceptions vont s'effaçant par 
degrés et chez lequel la mémoire des choses pré- 





(1) LEGRAND DU SAULLE: “Etude médico-légalo sur les testa- 
ments contestés pour cause de folie”. Paris, 1879, p. 84. 
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sentes se détruit: comment, au point de vue civil, 
remédierons-nous a son état mixte des facultés, à 
cette situation difficile qui n'est ni la puissance 
légale, ni Pincapacité juridique? L'abandonnerons- 
nous à la convoitise mal déguisée de son entourage, 
à Pavidité de quelque parents, à la friponnerie de 
ses serviteurs? On sait avec aquelle facilité le vol 
s'organise autour d'une intelligence qui chancelle, 
et je dirai comment les plus sordides intérêts cir- 
conviennent la couche du mourant; eh bien, la ca- 
ducité sénile n'est pas respectée davantage. La 
spéculation veille, et il n'est pas de honteuse com- 
plaisance, qui coute, lorsqu'une extorsion doit s'en 
suivre! La prudence devant nous faire éviter la 
rigoureuse alternative ou de laisser à Phomme af- 
faibli la libre disposition de ses deniers, ou de le 
placer séverement en tutelle, nons conseillons d'or- 
dinaire la nomination d'un conseil judiciaire pour 
les vieillards qui n'ont pas intiêrement rompu avec 
la vie sociale, et qui, dépourvus de liens legitimes 
et directs offrent des chances favorables à la spo- 
liation et sont exposés à devenir le facile jouet de 
la ruse”. 





Onde no nosso direito civil, onde no Projecto 
Bevilaqua, logar para estes casos que a pratica me- 
dico-legal nos depara todos os dias, copiando com 
fidelidade a descripção magistral de Legrand du 
Saulle? Quero que, pelo menos, dous dos casos 
da minha pratica forense figurem aqui como aviso 
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ou advertencia aos legisladores, da deficiencia pra- 
tica da nossa legislação. 

O primeiro é referente a uma velha africana, 
octogenaria, atacada, ha muitos annos, de rheuma- 
tismo e de accessos de erysipela, a qual, de posse, 
por morte do marido, de uma pequena fortuna em 
alguns bens immoveis, fez hypotheca de predios e 
testamento que foram denunciados como delapida- 
ção de uma demente incapaz. O juiz mandou pro- 
ceder à exame medico-legal por dous peritos me- 
dicos c estes deram parecer affirmando a existen- 
cia da demencia, o que motivou uma sentença de 
interdicção. 

Convidado a examinal-a, por dous mezes a sub- 
metti a cuidadosa observação, fazendo acurado es- 
tudo do sen estado mental. Não se tratava abso- 
lutamente de um estado de demencia no senti- 
do psychiatrico restricto desta expressão. Mas 
nem por isso se podia considerar valido o seu esta- 
do mental. 

Não sabendo ler nem escrever, expressando-se 
com difficuldade em portuguez, pois melhor falla 
o nagô, muito ignorante embora não de todo des- 
tituida de intelligencia, trazendo do regimen do 
captiveiro em que viveu por toda a mocidade as re- 
servas e subserviencias para com os brancos e 
quaesquer pessoas investidas de autoridade, sem a 
menor pratica da gerencia dos bens que até pouco 
tempo antes tinham sido dirigidos exclusivamente 
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pelo marido, sem parentes ou pessoas desinteres- 
sadas que a guiassem e lhe inspirassem confiança 
real, comprehende-se que uma velha de oitenta an- 
nos, doente, ignorando o valor de todos os actos 
jurídicos, cercada de pessoas que só pensam em 
exploral-a, acabará sendo a presa ou victima fatal 
de explorações interesseiras e que como verdadeiro 
caso de enfraquecimento mental deve merecer pro- 
tecção da lei. 

Mas qualquer que seja o grão de sua senilidade 
mental, ella não é absolutamente uma demente. A 
memoria quer dos factos recentes quer dos remo- 
tos se acha bem conservada; o raciocinio nos limi- 
tes restrictos em que elle póde girar, é perfeito; a 
integridade dos sentimentos se affirma até na re- 
serva, nas prevenções, muitissimas justificadas, 
em que tem algumas das pessoas que a cercam. 

Esta mulher que no Codigo Civil francez teria 
a protecção de um conselho judiciario, que no Co- 
digo italiano se abrigaria na inhabilitação, que, no 
Codigo allemão, podia reclamar a curatelia volun- 
taria, em rigor no nosso direito civil, assim como 
no Projecto Bevilaqua não tem a necessaria pro- 
tecção legal, pois que para o seu estado mental não 
ha logar nem nos lotcos de todo o genero, nem nos 
alienados de qualguer especie. 

O outro caso é o de uma senhora de origem ita- 
liana, septuagenaria, intelligente, instruida, tendo 
sido professora de linguas por muitos annos. De- 
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nunciada como demente e como explorada por pes- 
soas que já a tinham levado a fazer dous testamen- 
tos, O juiz nomeou-nos para examinal-a como pe- 
ritos, a mim e a outro collega. Quer na visita fei- 
ta com o juiz, quer nas entrevistas posteriores, ella 
revelou-se sempre perfeitamente Incida, razoavel e 
correcta. Accusando ligeiro enfraquecimento da 
memoria, ella mostrava estar perfeitamente a par 
de todas as circumstancias de sua vida, de que da- 
va explicações as mais plausiveis. A um exame 
directo, a uma solicitação procurada da memoria, 
em conversação seguida a attenta, se não percebia 
bem a ammesia. Mas a propria examinanda con- 
fessava que, no automatismo dos actos quotidia- 
nos, a memoria se revelava enfraquecida. A intel- 
ligencia era assim normal. No emtanto a um exa- 
me bem conduzido podiamos perceber uma altera- 
ção dos sentimentos em que o enfraquecimento se- 
nil prenunciava já a proxima desorganisação da 
sua mentalidade. Como de factos muito naturaes, 
ella queixava-se com insistencia de que era victi- 
ma de ladroeira dos criados, tinha soffrido diver- 
sos furtos. Na demencia estes factos denunciam 
um gráu adiantado de amnesia. Mas como este 
não existe aqui, devemos ter aquellas queixas como 
verdadeiras, explicando-as pelo descuido, a pouca 
attenção que a direcção da casa lhe ia merecendo, 
pelo enfraquecimento da sua autoridade sobre os 
creados. Por outro lado, fazia ella grande alarde 
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da sua generosidade. Tinha deixado de leccionar 
porque, possuindo do que viver, não queria preju- 
dicar com a sua competencia a outros que daquelle 
recurso carecessem. Não queria acompanhar aos 
demais proprietarios, elevando o preço dos alu- 
gueis das suas propriedades, pois sabia que a qua- 
dra economica era difficil para todos; muitas ve- 
zes havia recusado receber os alugueis de pessoas 
que eram ou ella reputava pobres. Esta generosi- 
dade era suspeita. Ella denunciava os esboços de 
uma prodigalidade senil, precursora da demencia. 
Mas sem duvida não era ainda a demencia. Esta 
fraqueza mental justificava todavia a suspeita de 
captações de testamento, de doações suggestio- 
nadas. 

Expuz a situação exacta ao juiz, fazendo-lhe 
ver que medicamente a senhora não era uma louca, 
nem uma demente. Mas que se tratava de um 
estado de enfraquecimento mental senil do numero 
daquelles a que o Codigo Civil francez applica a 
protecção do conselho judiciario. 

Não existindo esta providencia no nosso direito, 
elle absteve-se de decretar a interdicção, deixando 
que, si actos de captação apparecessem, os interes- 
sados promovessem a sua annullação. Este pro- 
ceder tem a seu favor opiniões autorisadas. “La 
seule reserve a faire, escreve Tardieu (1) a pro- 
posito da facilidade de diagnosticar a demencia, 


(1) 'TARDIEU: loc. cit. pag 111 
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est pour les cas de démence incomplete, dans les- 
quels sous la sele influence de Page quelques fa- 
cultés seulement sont plus au moins affaiblies, 
mais dans Jes quels survivent les sentiments vrais 
et une dose suffisante de jugement. Textrême 
vieillesse fournit de nombreux exemples de cet af- 
faiblissement qui, s'il rend plus faciles et favorise 
les suggestions et les captations que la loi a prévues 
et que la justice saura reconnaitre, n'entraine pas 
cependant d'une maniere nécessaire Timpuissance 
de la volonté et Pincapacité d'accomplir certains 
actes, tels que des donations et des testaments dans 
les formes et avec les garanties tutélaires que Ton 
trouve dans nos codes”. 

Conhecida a difficuldade pratica de provar e 
annular as explorações desta natureza, ninguem di- 
rá que é uma lei previdente a que se limita a confiar 
nesse recurso tardio e incerto, ao em vez de pre- 
venir o crime, protegendo o incapaz. 

A deficiencia da nossa legislação civil a que o 
Projecto não dá remedio, acha-se, porém, consa- 
grada em factos da nossa jurisprudencia, em de- 
cisões dos tribunaes. 

Os fundamentos de uma sentença, do Tribunal 
Superior de Justiça do Pará (1), de interdicção, 
como pessoa desmemoriada e de intelligencia en- 
fraquecida, de uma africana octogenaria, em con- 


(1) “Interdicção dos desimemoriados”. Revista do Jurispru- 
dencia, Anno II, n. XX, p. 152. 
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dições muito semelhantes á do caso que acima refe- 
ri, provam-no á saciedade. Dos considerandos da 
sentença se apura a conclusão que, na falta de dis- 
posições explicitas da lei, a interdicção, aliás ne- 
cessaria, só póde ser pronunciada nestes casos, por 
extensão forçada de disposições que a elles eviden- 
temente não se applitam. As razões medico-le- 
gaes invocadas nessa sentença eram contra-produ- 
centes e a invocação das disposições das Ord. Liv. 
4.º, Tit. 103 sobre desmemoriados, não tinha ap- 
plicação ao caso. Açuelles desmemoriados das 
Ordenações não representam um caso particular 
de fraqueza mental, mas a propria demencia, por 
aquella forma nellas designada. 

É possivel que fosse na intenção de comprehen- 
der estes casos nos alienados de qualquer especie 
que o eminente autor dy Projecto accrescentou-! lhes 
a disposição, incluidos entre clles os fracos de e. 
rito. Mas, neste caso, o termo fracos de espirito 
não teria sido bem escolhido, pois tem elle em psy- 
chiatria um sentido technico preciso, representa um 
gráu attenuado da imbecilidade e como tal já se 
acha comprehendido, de facto, nos alienados. A 
conclusão seria assim inevitavel. 










VIII. Estados transitorios de insanidade men- 
tal. — Finalmente, afóta o defeito radical de collo- 
cação que apreciaremos no capitulo seguinte, a for- 
mula que deu o Projerto á incapacidade por in- 
consciencia transitoria carece de precisão. 
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No Projecto primitivo, o legislador deu a estes 
estados duas formulas diferentes. No art. 247 
inclue entre os casos de nullidade do casamento, o 
$ 1º, quando o contrahente, por seu estado de in- 
consciencia ou de perturbação da razão, se acha 
impossibilitado de consentir, no momento da cele- 
bração. No art. 1800, inclue entre os incapazes de 
testar, $ 3.º, aquelles que não têm o espirito são no 
momento de testar. 

A commissão revisora do Projecto supprimiu a 
disposição do $ 1.º do art. 247 relativa a nullidade 
do casamento. Manteve, porém, no $ 3.º do arti- 
go 1963 a disposição do paragrapho 3.º do arti- 
go 1800 relativa á capacidade de testar, mas deu- 
lhe forma differente: os que não estiverem em seu 
perfeito juiso no momento de testar. 

No Projecto primitivo, afóra a desnecessidade 
de dar duas formulas distinctas á mesma condição 
de incapacidade, acresce que a formula relativa á 
incapacidade de testar, tomada ao Codigo francez, 
mas especialmente ao italiano, não tinha sido bem 
escolhida. Os sãos de espirito do art. 901 do Co- 
digo francez: Pour faire une donation entre vifs 
ou un testament il faut être saim d'esprit, como os 
sãos de mente do art. 763, $ 3.º do Codigo italiano: 
Sono incapaci di testare: $ 3.º guelli che, quantun- 
que non interdetti, si provi non essere stati sani di 
mente nel tempo in cui fecero testamento, tem uma 
razão de ser naquelles codigos e comprehendem não 
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só os casos de inconsciencia transitoria, mas ainda 
a propria alienação mental. Com effeito, nos Co- 
digos francez e italiano as disposições referentes 
á incapacidade civil se reportam aos loucos inter- 
dictos. Mas, como antes da interdicção ou nos 
casos em que não se applicou esta medida, o aliena- 
do podia ter feito um testamento ou uma doação, 
a nullidade destes actos anteriores á interdicção é 
prevista na disposição do $ 3.º do art. 763 para o 
Codigo italiano e no art. 901 para o Codigo 
francez. 

Ora, ontra é a situação do Projecto brasileiro 
em que, como é justo e conveniente, a doutrina da 
incapacidade civil figura na parte geral do Codigo 
e não está dependente do que se dispõe na parte 
especial sobre interdicção. Portanto, aquella for- 
mula dos Codigos italiano e francez, é excessiva 
para o Projecto brasileiro, que já tendo previsto a 
incapacidade por loucura, nos alienados de qual- 
quer especie do art. 4.º 8 3.º, só tinha a prever no 
$ 3.º do art. 1800, os casos de insanidade mental 
transitoria. 

A redacção do $ 3.º do art. 1963 do Projecto re- 
visto, seria preferivel si mais preciso não fosse o 
estadr. de inconsciencia ou perturbação da rasão 
impossibilitando de consentir na occasião, do & 1.º 
do art. 247 do Projecto primitivo que infelizmen- 
te a commissão revisora, supprimindo dos motivos 
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de nullidade do casamento, não quiz aproveitar em 
logar conveniente. 

A doutrina medico-legal da inconsciencia mor- 
bida tem tantas applicações a questões que se sus- 
citam em direito civil e foi tão mal attendida pelo 
Projecto, que, para a bôa comprehensão das alte- 
rações aconselhadas neste e no capitulo seguinte, 
se impõe a necessidade de formulal-a conveniente- 
mente, 

Cabe aqui a transcripção da formula magistral 
de Krafft-Ebing (1), que tomamos à traducção 
italiana do Tratado de psycopathologia forense. 

“Vé una quantitá di disturbi della vita psichi- 
ca i quali, a motivo delle fugacitá dei loro sintomi 
(Ja quale dimostra come essi abbiano un fondamen- 
to iniziale puramente sintomatico), ed inoltre a mo- 
tivo del profondo turbamento della concienza che 
persiste per tutta la durata del disturbo in parola 
e che puó spingersi fino alla abolizione della cos- 
cienza stessa, nonché ancora a causa delPincertez- 
za e financo della completa mancanza di memoria 
per gli avvenimenti del tempo in cui accade lo stato 
psicopatico (amnesia che sta in dipendenza del dis- 
turbo della coscienza), si differenziano dalle ma- 
lattie mentali comuni che per lo piú hanno un de- 
corso ben determinato e cronico e nella maggior 
parte delle quali la coscienza é mantenuta. 1 nuo- 


(1) Knarrr-Esino: “Trattato di Psicopatologia fornse”. To- 
sino, 1897, p. 421. 
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vi Codici hanno tenuto conto di queste speciali 
situazioni di fatto; inquantoché, in vista del 
sintoma piu saliente, vale a dire del disturbo della 
coscienza, li indicano in modo speciale con la desi- 
gnazione di stati d'incosciensa morbosa ed attri- 
buiscon loro, dei pari che alle malattie mentali, 
il valore di motivi d'abolizione della imputabilitá. 
Ti codice penale austriaco, tuttora vigente, ruinisce 
tutte queste forme sotto il termine di — scompi- 
9lio mentale — durante il quale il reo non aveva 
la coscienza di quello che faceva. TI concetto giu- 
idico e psicologico della incosciensa non é identi- 
co a quello che se ne ha nel linguaggio comune nel 
quale con quel termine si designano gli stati di com- 
pleta cessazione della coscienza del mondo esterno 
(como verificasi, ad esempio, nel deliquio) e di in- 
terruzione di ogni rapporto con esso. IÍ concetto 
forense della incoscienza non esclue la possibilitá 
che la vita psichica possa continuarsi in uno stato 
come sognante e che durante questo stato, pur non 
essendo FPindividuo padrone del suo senno e della 
sua ragione, nondimeno in virtú di chimeriche vi- 
sioni, di allucinazione e di idee deliranti, esso sia 
in grado de aver rapporti con il mondo esterno e 
di commettere delle azioni criminose. Tl riconos- 
cimento di questi stati morbosi é difficultato dal 
fatto che gli atti commessi duranti il loro impero 
possono aver "impronta delta volontarietá, poiché 
il lavoro della incosciente meccanica cerebrale puó 
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essere precisamente tanto coordinato, tanto in ap- 
parenza premeditato, tanto conforme allo scopo, 
quanto lo é Fatto determinato da una volontá pon- 
deratrice, quale é quella dellindividuo che abbia 
coscienza di se stesso. À ció si aggiunga la cir- 
costanza che il coneetto giuridico della incoscieusa 
é relativo, — che vi sono degli stati di passagio 
insensibile tra la sfera della vita psichica incos- 
ciente, non consapevole a quella cosciente di se 
stessa —, e di piú che, separatamente e momenta- 
neamente, possono svogersi ed erigersi dei pro- 
cessi psichi sulla soglia della vita psíchica incos- 
ciente. Nondimento devesi tener per fermo che 
gli atti commessi in uno di questi stati di incoscien- 
£a, non sono la estrinsecazione di una personalitá 
psichici ponderatrice che goda della libertá de cle- 
zione, ma bensi sono il prodotto di processi intimi 
morbosi sottrati al giudizio ed alla volontá dell- 
individuo e que per ció non gli si possono mette- 
re a debito, non possono essergli imputati”. 


Esta doutrina que Krafft-Ebing desenvolve a 
proposito do direito penal, tem inteira applicação 
ao direito civil, como, com a sua privilegiada pene- 
tração de analyse o demonstrou Teixeira de Frei- 
tas, formulando-a no $ 3.º do art. 509 do Esboço. 
Deslocada embora, tambem a reconheceu Clovis no 
$ 1.º do art. 247 do Projecto primitivo. 


Apenas dentre os estados de inconsciencia mor- 
bida, como aliás em relação ás fórmas clinicas da 
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loucura, uns tem mais importancia para o direi- 
to civil, outros para o direito penal. Para demons- 
tral-o, basta considerar os casos que nesta expres- 
são inclue Krafft-Ebing: estados normaes do 
somno, abrangendo o somnambolismo e o hypnotis- 
mo: estados normaes de inconsciencia por embria- 
guez, delirios agudos, perturbações agudas da cir- 
culação cerebral, estados passionaes, estados men- 
taes do puerperio. 

Apezar disso, é preferivel acceitar, a modo do 
Codigo portuguez e do allemão, uma formula ju- 
rídica que abranje os casos de inconsciencia morbi- 
da que interessam ao direito civil, a dar a enume- 
ração desses estados como fez Teixeira de Freitas. 


IX. Depois desta longa analyse, creio demons- 
trar a necessidade de serem revistos os arts. 5, 6 
e 1963 do Projecto, no sentido de precisar-se e com- 
pletar-se o enunciado jurídico das causas de inca- 
pacidade civil por insanidade mental. 

Si, como parece justo, deve o Projecto conser- 
var as expressões, alienados ou loucos de todo o ge- 
nero, já consagradas no nosso direito civil, impor- 
ta completar a enumeração dos estados duradouros 
de insanidade mental. Para abranger os estados 
de demencia aphasica e de fraqueza mental senil, 
póde-se accrescentar ao loucos de todo o' genero do 
$ 2º do art. 5 do Projecto, a formula incluidos en- 
tre elles os que por fraqueza intellectual não podem 
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cuidar dos seus negocios, tomada ao $ 1.º do art. 6 
do Codigo allemão. Será preciso prever a prodi- 
galidade com as suas fórmas clinicas da embria- 
guez e jogo habitual. Póde-se admittir aqui, ou 
a discriminação desses estados como no Codigo al- 
lemão; ou a formula comprehensiva do $ 2.º do ar- 
tigo 2.300 do projecto Coelho Rodrigues. 

Finalmente cumpre contemplar na parte geral 
do Codigo os casos de inconsciencia morbida ou sob 
a fórma da incapacidade accidental do Codigo por- 
tuguez, ou da nullidade da declaração da vontade, 
do Codigo allemão (art. 105). 

Mais reduzida póde ser, porém, esta enumera- 
ção si o Projecto se resolve a abandonar os termos 
alicnados e loucos de todo o genero e a definir a: 
incapacidade civil, devido á enfermidade mental du- 
radoura, com os Codigos italiano e portuguez, pela 
consequencia dessa enfermidade para a regencia da 
pessoa e bens do doente. 


X. O estudo que temos feito nos habilita a exa- 
minar rapidamente o enunciado do ponto discutido 
não só nas Ordenações como nos outros projectos 
do Codigo Civil brasileiro. Teremos assim uma 
vista mais completa da questão e melhor poderemos 
apreciar o sentir dos juristas patrios. 

Nas Ordenações L. 4, tit. 81, 8 4; tit. 103: 
tit. 107. 
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Teixeira de Freitas teve razão de chamar varia- 
da a terminologia das nossas leis sobre os loncos. 
Podia mesmo condemnal-a por antiquada e erronea. 

Nas Ord., os loncos são chamados de desassi- 
sados, sandeus, mentecaptos, furiosos. E se dá 
nellas uma fórma especial de alienação sob a deno- 
minação de desmemoriados, que, com Ferreira 
Borges, acredito referir-se á demencia senil. Al- 
Iudindo aos casos em que a amnesia póde coincidir 
com um estado mental valido, Ferreira Borges, 
mostra que para o desmemoriamento incidir nas 
disposições do L. 4, tit. 103, é necessario que seja 
symptoma de grave alteração mental. “É pois 
necessario, conclue elle (1), que o desmemoriado 
una á falta de recordação a imbecilidade de espiri- 
to,a perda de razão, a fatuidade.. 

No livro 4, tit. 103 e tit. 81, 88 4e 6, as Ord. 
contemplam os prodigos como os que gastam des- 
ordenadamente a sua fazenda. 

Assim o surdo-mudo, no L. 4, tit. 81, 8 5, ne- 
gando ao surdo-mudo de nascença a capacidade de 
fazer testamento. 

No Esboço de Teixeira de Freitas a doutrina 
juridica da incapacidade civil por insanidade men- 
tal está traçada de modo magistral e completo, 
mas o eminente jurisconsulto maculou-a com a 
imposição de doutrinas medicas atrasadas e inac- 
ceitaveis 





(1) Feraema BORGES, loc. cit, pag. 339. 
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Teixeira de Freitas distingue com grande agu- 
deza a insanidade mental duradoura da insanidade 
transitoria. Nos estados de insanidade duradou- 
ra especifica os alienados (art. 41 $ 3.º, arts. 78 a 
100, art. 509 $ 1.º) e os surdos-mudos que não 
sabem dar-se a entender por escripto (art. 41 8 4.º 
earts. 101 a 106, art 509 8 2.º). 

Sem justificação possivel é, porém, infringido 
o principio da inconveniencia de se proporem os 
Codigos a classificar as fórmas clinicas da lou- 
cura. No art. 79 reduz a alienação mental aos 
estados de mania, demencia ou imbecilidade, que, 
na sua opinião, representam todas as manifesta- 
ções da doidice. Propõe-se a decidir, de auntori- 
dade propria a questão medico-legal da anormali 
dade mental dos prodigos (commentario ao arti- 
go 40), da velhice, da embriaguez habitual etc. 
(art. 80), estados que elle exclue dos motivos le- 
gaes de incapacidade civil. 

Ainda na insanidade transitoria, muito bem pre- 
vista no Esboço na parte geral do Codigo, Teixei- 
ra de Freitas prefere enumerar os casos, a dar-lhes 
uma designação generica naturalmente mais com- 
prehensiva. Nesta enumeração, evidentemente in- 
suficiente, especifica no $ 3.º do art. 509: Os que 
praticarão o acto privados do nso da rasão por de- 
lírio febril, sonmambulismo natural ou provacado 
por operação maguetica; e por fortes emoções de 
medo ou terror, colera ou vingança. $ 4.º: Os que 
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braticarão o acto em estado de embriaguez com- 
bleta. 

No projecto Felicio dos Santos, a distincção en- 
tre estados permanentes e transitorios de insani- 
dade mental perde a nitidez que lhe deu Teixeira 
de Freitas. São os estados permanentes que qua- 
si exclusivamente o occupam. Na parte geral do 
Codigo, são considerados incapazes por insanida- 
de mental (art. 77), os alienados ($ 3.º), os surdo- 
mudos ($ 4.º ) e os prodigos ($ 7.º). Não define, 
porém, o que entende por alienados. 

A proposito da interdicção define louco e imbe- 
cil pela incapacidade de reger-se, art. 904: Será de- 
clarado interdicto do exercicio de seus direitos o 
louco e o imbecil, isto é, todo aquelle que pelo esta- 
do anormal de suas faculdades intellectuacs se mos- 
trar habitualmente incapaz de reger sua pessoa 
e administrar seus bens. As vantagens desta de- 
finição são, porém, anulladas pelo art. 905, em que, 
a modo de Teixeira de Freitas, Felicio dos Santos 
exclue dos motivos de interdieção a velhice, a em- 
briaguez habitual e as enfermidades duradouras 
ou perpetuas. À disposição do art. 906: À loucura 
parcial só dará motivo a interdicção dos actos so- 
bre que ella versar, consagra um erro psychiatri 
co, numa applicação má de um principio verdadei- 
ro em psychopathologia forense. 

No art. 930, reduz a condição da capacidade do 
surdo-mudo a de saber ler e escrever, o que parece 





O ALIENADO NO DirerrO CiviL BRASILEIRO 77 


excessivo, pois imbecis ha que sabem ler e escre- 
ver, mas nem por isso são capazes. No-art. 931, 
ao contrario, exige que a interdicção dos surdos- 
mudos analphabetos se regule pela sua capacidade 
de regerem a propria pessoa e seus bens; o que é 
certamente justo. Mas é evidente que se evita- 
riam todas estas redundancias, referindo-se a lei 
não á instrucção, mas á capacidade de educação do 
surdo-mudo. 

Dá curadoria ao prodigo que é definido legal- 
mente no Art. 935: A lei considera prodigo todo 
aquele que desordenadamente dissipa seus bens, 
de maneira que haja justo receio de que venha a 
ficar reduzido á pobresa. 

É louvavel esta tentativa de precisar a accepção 
juridica do termo prodigo. No emtanto, acha- 
mos preferivel que essa precisão se fizesse no ter- 
reno psychiatrico e que, como para os casos de 
loucura, coubesse á medicina legal a caracteriza- 
ção clinica do estado mental degenerativo da pro- 
digalidade morbida. No commentario a este ar- 
tigo 935, Felício dos Santos justificou cabalmente 
o dever social de protecção aos prodigos. 


O projecto Coelho Rodrigues é o que dá a enu- 
meração juridica mais completa dos estados per- 
manentes de insanidade mental. No emtanto, é 
insuficiente na parte relativa aos estados transi- 
torios. 
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Considera completamente incapazes, art. 11 $ 
Os dementes de qualquer especie, 8 3.º Os sur- 
dos-mudos ou cegos de nascença. 

Dá definição legal da palavra demencia, art. 
12: A demencia comprehende todos os estados 
morbidos ou pathologicos que invalidem a volição ou 
intelligencia e não se presume. 

Considera relativamente incapazes e interdictos, 
$ 3º do art. 14: Os prodigos durante o cffeito da 
sua interdicção, e art. 13: Os surdos-mudos ou ce- 
gos de nascença que justificarem cducação especial. 
e bastante. 

É manifestamente excessiva a incapacidade 
mesmo relativa dos surdos-mudos educaveis. 
Quanto aos cegos de nascença, o mais que se póde 
conceder-lhes, bem como ás pessoas achacadas de 
invalides chronica do $ 3.º do art. 2300 e as pes- 
soas atacadas de molestia chronica e contagiosa do 
$ 4.º do mesmo artigo, é a curatelta voluntaria a 
modo do Codigo allemão. De facto, si a ceguei- 
ra de nascença depende de uma lesão cerebral que 
torne o individuo imbecil ou idiota, o caso incidirá 
nas disposições relativas á demencia ou alienação 
mental. É ainda o que se dá quando a invalidez 
chronica ou a molestia chronica e contagiosa reper- 
cute sobre a inteligencia annullando a capacidade 
de reclamar a curatella voluntaria. 

No art. 2289, a proposito da tutella dos incapa- 
zes serve-se da expressão lonco de todo o genero 
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em logar de dementes do art. 11. E no art. 2300 
relativo á curadoria dos interdictos, precisa o sen- 
tido do termo prodigo no $ 2.º: As pessoas prodi- 
gas e dominadas por um vicio habitual que as afas- 
te frequentemente do seu domicilio, ou arruine sua 
saude, como a embriaguez ou a sta fortuna, como 
os jogos do asar e as apostas. Este artigo com- 
prehende ainda o $ 1.º: As pessoas ineptas para 
agenciar meios de vida por uma profissão licita, 
que deveria figurar com uma fórma de prodigali- 
dade por omissão. 

A incapacidade por inconsciencia morbida ape- 
nas figura claramente no art. 2442: Não podem 
testar: $ 5.º Aquelles que não tem o espirito são 
no momento de testar. Já vimos quanto esta for- 
mula é defeituosa e inapplicavel a codigos que, 
na parte geral prevem, como o projecto Coelho 
Rodrigues, a incapacidade por insanidade mental, 
regulando a interdicção na parte especial. 


CarrruLo IL 


A INCAPACIDADE CIVIL NOS ESTADOS 
DE INSANIDADE MENTAL 


SUMMARIO. — I. A incapacidade civil nos estados du- 
radouros de insanidade mental e nos estados tran- 
sitorios. IL A incapacidade civil por inconsciencia 
morbida no Esboço de Teixeira de Freitas, no Co- 
digo Civil argentino, nos projectos Felício dos San- 
tos, Coelho Rodrigues e Clovis Bevilaqua. HIL A 
suggestão criminosa não é um caso de coacção mo- 
ral, mas sim de inconsciencia morbida. IV. A dou 
trina da incapacidade civil por insanidade mental 
no Projecto Bevilaqua. V. À incapacidade civil na 
insanidade descontinua: intervallos lucidos. VI. 
A capacidade de testar nos intervallos lucidos. 
VII. A capacidade de testemunhar nos loucos. 


1. Ás duas fórmas clinicas que podem reves- 
tir os estados de insanidade mental, fórmas transi- 
torias e fórmas duradouras ou permanentes, cor- 
respondem em direito dois modos de incapacidade 
civil, incapacidade de consentir para as primeiras, 
incapacidade de consentir e de governar sua pes- 
soa e bens para as segundas. Si a incapacidade de 
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consentir, commum ás fórmas transitorias e ás 
permanentes, exgotta as suas consequencias legaes 
na nullidade ou annullação do acto jurídico prati- 
cado pelos incapazes; a incapacidade de consentir 
e de se governar, peculiar à insanidade duradoura, 
além de constituir motivo de nulidade para os actos 
jurídicos, impõe ao Estado o dever de proteger o 
alienado supprimindo com providencias juridicas 
a sua insufficiencia psychica e legal. Mas si o 
instituto juridico da tutella ou curatella dos incapa- 
zes restringe as suas regras ao dominio particular 
do direito especial da Familia, a incapacidade de 
consentir por insanidade mental affecta a todos os 
actos jurídicos e pertence á parte geral dos codigos. 


Si, de facto, se pudesse reduzir todos os casos 
de insanidade mental a estados de alienação ou lou- 
cura, era evidente que o conceito de incapacidade 
civil por insanidade mental cobriria exactamente 
o conceito de interdicção e os dois termos poderiam 
ser tomados por equivalentes, como até aqui fa- 
ziam os codigos civis, obrigados embora para man- 
ter uma regra geral falsa ou insufficiente, a criar 
excepções injustificadas. Mas assim não succe- 
de. A insanidade psychica comprehende a incon- 
sciencia morbida além da alienação mental e por- 
tanto o conceito de interdicção, — medida só ap- 
plicavel ás loucuras ou estados de alienação dura- 
doura, — é, de facto, de comprehensão muito mais 
restricta do que o conceito de incapacidade civil. 
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Esta concepção, que não só liberta o conceito de 
incapacidade civil da providencia da interdicção, 
mas que, ao contrario do que se tinha feito até 
hoje, subordina a segunda ao primeiro, funda-se 
numa comprehensão mais exacta dos estados de in- 
sanidade mental e é relativamente muito nova em 
direito. “AI concetto di “psicopatia”, ensina 
Krafft-Ebing (1), nel senso di una mallatia di lun- 
ga durata, autoctona, la quale presenti un recipro- 
co nesso ed un rapporto (sistematico) nei suio sin- 
goli sintomi la nuova legislazione contrappone lo 
stato della incoscienza morbosa. Questa compren- 
de disturbi della vita psichica, i quali appaiono 
transitoriamente, ed hanno segnatamente Pimpren- 
ta del delirio, per cui anche clinicamente meritano 
di essere trattati separatamente delle psicopatie 
propriamente dette... Lo aver stabilito il concet- 
to naturalistico ed empiricio — psicologico della 
“incoscienza”, interpretata e compresa nel senso di 
um'incoscienza dei processi psichici, rappresenta un 
progresso eminente rispetto alPantica legislazione, 
che presumeva di possedere nel criterio metafísico 
della “Ragione” un segno per giudicare tali stati”. 
II. Krafft-Ebing referia-se exclusivamente ao 
direito criminal e tinha especialmente em vista o 


(1) Erarrr-Esixo: “Folia alcoolica, epilessia, istorismo, stati 
di incoscienza morbosa, afasia, sordo-mutismo”, in La psicopafolo- 
gia Legale, IV vol. do Trattato di medicina legale, de Maschta, 
Napoli, 1889, ps. 638-5%0. 
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$ 51 do Codigo Penal allemão e o $ 56 do Codigo 
Penal austriaco. E” intuitivo, no entanto, que dis- 
tincção tão natural e justa não poderia restringir 
suas consequencias ao direito criminal. 

E é com verdadeiro desvanecimento para o nos- 
so amor proprio de brasileiro, que podemos attri- 
buir a essa gloria nacional do saber juridico, a Tei- 
xeira de Freitas, a applicação desta doutrina ao di- 
reito civil. Nos commentarios aos arts. 25 e 78 do 
Esboço, Teixeira de Freitas traça com mão de mes- 
tre a distincção entre incapacidade accidental e in- 
capacidade permanente, dando a esta a caracteris- 
tica jurídica da dependencia de uma representação 
necessaria, que a outra dispensa. Mas é nos arts. 
507 e 509 que elle completa a sua idéa formulando 
em 1860 a doutrina da'inconsciencia morbida, que 
Krafft-Ebing ainda hoje considera moderna em 
direito. 

No$ 1.º Da capacidade civil dos agentes, do Ca- 
pitulo II, Dos actos jurídicos, Teixeira de Freitas 
dá a doutrina completa da incapacidade civil por 
insanidade mental. 

Art. 507. Tem capacidade civil para os actos 
jurídicos aquelles, que neste $ não são declarados 
incapazes ou que não se manda que assim se jul- 
gem por sentença em acção ou sobre excepção de 
uullidade. Neste artigo é clara a distincção entre 
a incapacidade, reconhecida previamente no texto 
da lei, da insanidade duradoura ou alienação; e a 
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incapacidade, julgada em acção de nullidade, da 
insanidade transitoria ou inconsciencia morbida. 
Oart. 508 refere-se á incapacidade dos estados du- 
radouros: alienados, menores e incapazes de di- 
reito. 

À incapacidade da inconsciencia morbida é pre- 
vista no art. 509. 

Art. 509. Serão julgados incapazes para os 
actos jurídicos por sentença em acção ou sobre ex- 
cepção de uullidade: 

$ 3º Os que praticarão o acto privado do uso 
da razão por delirio febril, somnambulismo natural 
ou provocado por operação magnetica; e por fortes 
emoções de médo ou terror, colera ou vingança. 

$ 4º Os que praticarão o acto em estado de 
embriaguez completa. 

Os $$ 1.ºe 2º se referem ainda á alienação men- 
tal para os casos em que a sentença de interdicção 
não tenha conferido ao louco o sello legal da sua 
incapacidade. 

Afóra o defeito da formula enunciativa, a dou- 
trina medico-forense do Esboço é completa. 

A condemnação do desacerto dos codigos civis 
por não terem respeitado aquella distincção, anda 
de envolta com a de erros analogos mas de outra 
procedencia, lavrada por eminentes jurisconsultos. 
Todavia, os discipulos de Teixeira de Freitas não 
lhe puderam comprehender todo o ensinamento. 
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Sanccionando e desenvolvendo a concepção do 
eminente jurista brasileiro, Sarsfield justificava a 
creação de um titulo geral dos factos e actos juri- 
dicos no Codigo Civil argentino com a invocação 
de motivos que bem se applicam ao ponto que exa- 
minamos. Na nota á Sec. II do Livro II do Codi- 
go Civil argentino, escreveu Sarsfield: 

“En esta sección se verân generalizados los más 
importantes principios del derecho, cuya aplica- 
ción parecia limitada á determinados actos juridi- 
cos. La jurisprudencia, en mil casos, deducia sus 
razones de lo dispuesto respecto de actos que, en- 
verdad, no eran siempre semejantes. Si el vício, 
per ejemplo, de violencia ó intimidación debia anu- 
lar los contratos, porqué no anularia tambien el 
reconocimiento de un hijo natural, la aceptación de 
una letra, la entrega al deudor del titulo del cre- 
dito etc., etc.? Por qué no diriamos en general 
que Jos actos que crean u extinguen obligaciones, 
se juzgan voluntarios si son ejecutados com dis- 
cernimiento, intencion y libertad, generalizando asi 
los principios y generalizando también su aplica- 
ción? Mil veces nuestras leyes se ven en la necesi- 
dad de repetir que el incapaz de derecho, no pue- 
de hacer determinados contratos, mil veces guar- 
dan silencio respecto á los incapaces tratandose de 
actos que hacen nacer obligaciones iguales a las 
que nacen de los contratos. “Todos os codigos 
publicados, con excepción del de Prussia, dice Frei- 
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tas (1), tienen el gravissimo defecto de haber le- 
gislado sobre materias de aplicación general á casi 
todos los asuntos del Cód. Civil, del Cód. de Co- 
mercio ó del Cod. de Procedimientos, como si fue- 
sen exclusivamente aplicables á los contratos y tes- 
tamentos. Con este sistema han embarazado el 
exacto conocimiento del derecho privado, aislando 
fenomenos que son efectos de la misma causa, y 
haciendo de esta manera que muchas especies esca- 
pen á la influencia de los principios que debian di- 
rigilos, Tratândose de cualquier acto voluntario, 
tratândose de actos jurídicos que no son contratos 
ó testamento, como relaciones de familia 6 como 
los actos de procedimientos en los juícios, á los me- 
nos versados repugna aplicar disposiciones legis- 
lativas sobre contratos y testamentos, que fuesen 
establecidas para aquellas dos clases de actos juri- 
dicos. Este regimen que desliga todas las clases 
de los actos que créan ó extinguen obligaciones, 
queda siempre incompleto en los codigos, por mayor 
que sea el numero de las repeticiones y referen- 
cias”, Esas disposiciones susceptibles de una apli- 
cacion comúm, que en todos los codigos han sido 
particuliriadas á los contratos y testamentos, son 
las que ahora en su carácter proprio, se han reu- 
nido en esta seccion”. 





(1) Este trecho de TErxEImA DE FREITAS é tomado ao com- 
mentario do art. 431 (Esboço, p. 263). Deixamol.o em hespanhol 
para não alterar a citação de Sarafieid. 
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Commentando o art. 217 do seu projecto, rela- 
tivo ás tres condições essenciaes da validade do 
acto jurídico, — livre consentimento, capacidade 
do agente, objecto possivel, — Felicio dos Santos 
defende igualmente a doutrina de Teixeira de Frei- 
tas. “Os codigos, diz elle (1), só tratam das con- 
dições essenciaes para a validade dos contratos. 
Um acto juridico tem comprehensão mais ampla. 
Não é só nos contractos que se exige o consenti- 
mento livre, mas tambem para fazer um testamen- 
to, para contrahir casamento ,para acceitar ou re- 
pudiar uma herança, emfim para todos os actos da 
vida civil. Accrescenta adiante: “O codigo fran- 
cez como segunda condição para a validade dos 
contractos exige a capacidade da parte que se obri- 
ga. Os codigos posteriores o corrigirão dizendo: 
capacidade dos contrahentes. Aqui cabem as mes- 
mas reflexões que já fizemos a respeito do consen- 
timento das partes. O art. 217 do projecto diz: 
capacidade do agente. Para ser valido um testa- 
mento é necessario a capacidade do testador. O 
mudo que não sabe ler nem escrever, não póde tes- 
tar (art. 1667). Os corpos de mão morta não po- 
dem acceitar a herança que lhes tenha sido deixa- 
da (art. 169). Já se vê que não é só para os con- 
tractos que se deve exigir a capacidade, mas para 
todo e qualquer acto juridico”. 


(1) FELICIO DOS SANTOS: “Projecto do Codigo Civil”, ete. 
Tomo 1, ps. 162-163. 
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No entanto, ambos estes reformadores que de 
Teixeira de Freitas tinham recebido a idéa exacta 
do caracter geral da incapacidade juridica, — a 
qual, por isso mesmo que tem o caracter de gene- 
ralidade, deve ser prevista como condição de nulli- 
dade de todos os actos jurídicos e não a proposito 
de alguns delles apenas —, não conseguiram dar, 
como Teixeira de Freitas, a formula geral da in- 
capacidade por insanidade mental. 

Desconhecendo a distincção entre insanidade 
duradoura e insanidade transitoria, só da primeira 
se occuparam na parte geral dos Codigos, e foram 
obrigados, pela insufficiencia dessa previsão, a 
proceder como os Codigos que não tinham creado 
a parte geral, limitando-se a prever, na parte espe- 
cial, a proposito de alguns actos jurídicos apenas, 
a incapacidade por insanidade transitoria. 


Com effeito, tanto Felicio dos Santos, como 
Sarsfield, tiveram, por exemplo, de criar uma con- 
dição especial de incapacidade transitoria de testar, 
o que evidentemente seria desnecessario si a formu- 
la de incapacidade civil por insanidade mental da 
parte geral dos seus Codigos tivesse sido completa. 
Sarsfield reconheceu o defeito, mas não atinou com 
o seu motivo psychiatrico como demonstra o com- 
mentario justificativo que lhe poz. Commenta 
elle o art. 3615 do Codigo argentino: Para poder 
testar es preciso que la persona esté en su perfecta 
vazou, pelo modo seguinte: “Se dirá que es inutil 
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este artículo, porque para los actos juridicos la per- 
sona debe estar en su perfecta razón; pero por uma 
doctrina general los actos ejecutados por una per- 
sona que no está en su completa razón, no pueden 
ser anulados depués de su muerte, cuando la inca- 
pacidad de esa persona na ha sido declarada en jui- 
cio. El artículo, pues, hace una excepción al prin- 
cípio, decidiendo de una manera absoluta que los 
dementes no pueden testar; asi, aunque el testador 
hubiése muerto sin estar juzgado como demente, 
sus disposiciones testamentarias podrian ser ataca- 
das como hechas por un demente; porque el ejerci- 
cio de las facultades intelectuales debe exigir-se 
con mas rigor en las disposiciones gratuitas que en 
los actos átitulo oneroso”. 


Vê-se de modo claro que a allegação é insuffi- 
ciente. 


Ainda abstrahindo da condição que Sarsfieid 
impoz, no art. 140 do Codigo argentino, de só se 
ter por demente para os effeitos da lei a quem fos- 
se declarado tal pelo juiz, subsistia no seu Codigo 
a necessidade do art. 3615, porque ha casos de in- 
sanidade mental que não são a demencia, nem po- 
dem ser declarados taes pelos juizes, mas que no 
entanto invalidam os testamentos; são os casos de 
inconsciencia morbida que o Codigo argentino não 
previu em outra parte senão naquelle artigo: e que 
só poderiam desapparecer delle e com elle se tives- 
sem sido previstos em seu logar conveniente na 
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parte geral do Codigo, ao lado da demencia ou in- 
sanidade duradoura. De facto, nos projectos Te- 
licio dos Santos e Coelho Rodrigues, a incapacida- 
de por alienação mental foi prevista na parte ge- 
ral dos Codigos, sem aquella condição do Codigo 
argentino, de uma previa sentença do juiz. E no 
entanto, em ambos figura a condição especial de 
incapacidade de testar por inconsciencia morbida, 
art. 2415, do projecto Felício dos Santos, art. 2442 
$ 5.º do projecto Coelho Rodrigues. A razão é que 
em todos elles, a doutrina da incapacidade civil por 
insanidade mental, da parte geral do codigo, só 
se referiu á insanidade permanente ou duradoura, 
á alienação mental e estados equivalentes, sem o 
legislador se occupar da insanidade transitoria. 
O Projecto Clovis Bevilaqua não soube evitar 
este defeito e incidiu na mesma falta dos projectos 
e codigos citados. Viu-se forçado, por isso, a 
criar as disposições já referidas do $ 1.º do art. 
247 relativas á nullidade do casamento e do $ 3.” 
do art. 1800 relativas à incapacidade de testar. 
Restringindo a acção destas perturbações transito- 
rias aos dois casos especiaes da nullidade do casa- 
mento e da incapacidade de testar, o Projecto pri- 
mitivo nos deixava na alternativa; ou de suppor 
que, em todos os outros casos em que se tem de re- 
velar a vontade do incapaz, afóra os dois citados, 
não devem ser tomados em consideração os casos 
de insanidade transitoria; ou de acreditar que es- 
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ses casos estão indevidamente incluidos nos aliena- 
dos de qualquer especie. 

A commissão revisora supprimindo a primeira, 
manteve, todavia, a segunda no $ 3.º do art. 1963, 
incidindo por isso na mesma censura que acaba- 
mos de fazer ao Projecto primitivo. 

Não se diga, no entanto, que é esta uma pura 
questão de doutrina. Ao contrario, após Teixei- 
xa de Freitas, figura ella como sabia disposição 
em dois codigos civis modernos. Deu-lhe satisfa- 
ção o Codigo portuguez no Titulo XII. Da inca- 
pacidade accidental, dispondo no art. 353: Os actos 
e contractos, celebrados por pessoas que accidental- 
mente se acharem privadas, ao tempo delles, de fa- 
serem ttso de sua razão, por algum accesso de deli- 
rio, embriagues ou outra causa semelhante, pode- 
rão ser vescindidos, se ete.. 

Deu-lhe outra forma equivalente e por ventura 
mais justa o Codigo allemão, na segunda parte do 
art. 105: La déclaratión de volonté d'un incapable 
est nulle. Est null aussi celle qui est fait en état 
dinconscience ou de trouble momentané de Pacti- 
vité de Vesprit. 

A redacção do art. 353 do Codigo portuguez e 
sobretudo a inconveniente subordinação da incapa- 
cidade à interdicção dos alienados e surdos-mudos, 
dos arts. 314 e 337, obrigaram-no a dar o 8 1.º do 
art. 1764. É prohibido testar: 1. Aos que não 
estiverem em seu perfeito juizo. Mas não se en- 
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contra cousa semelhante no Codigo allemão, onde 
a doutrina geral da incapacidade por insanidade 
mental é completa. 

Naturalmente é ao Codigo allemão que deve 
imitar o Projecto Bevilaqua, dando como $ do arti- 
go 166 ou como melhor parecer ao legislador, no 
capitulo das nullidades, do Projecto revisto, a dou- 
trina do art. 105 daquelle Codigo, para o que se 
podem aproveitar os termos do $ 1.º do art. 247 do 
Projecto primitivo. 


HI. — Foia idéa incompleta que tinham da in- 
capacidade por insanidade mental transitoria, da 
inconsciencia morbida, que levou o Dr. Clovis Be- 
vilaqua como o Dr. Coelho Rodrigues a dar à sug- 
gestão hypnotica ou provocada uma situação juridi- 
ca que não lhe pode convir. 

Reproduzindo a disposição do art. 350 do pro- 
Jecto Coelho Rodrigues, que entre os meios de coa- 
«ção moral comprelende as suggestões hypnoticas 
ou magneticas quando a pessoa a quem forem at- 
tribuidas tiver o habito de as praticar, o Proje- 
eto revisto conserva no 8 unico do art. 115 o dispos- 
to no art. 115 do Projecto primitivo, isto é, que: 
Entre os meios de coacção moral se comprehendem 
as suggestões hypmoticas. O Projecto primitivo 
havia retirado da definição do Dr. Coelho Rodri- 
gues a consideração restrictiva da qualidade de 
hypnotizador habitual no criminoso, assim como 
havia supprimido o qualificativo de magneticas 
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isão retirou ainda do 
icativo de moral dado 


dado ás suggestões. A r 
Projecto primitivo o qual 
á coacção por suggestão. 

Delicada como é esta doutrina pelas incertezas 
scientificas que ainda rodeiam o assumpto e pela 
innovação que introduz nos codigos, devemos afe- 
rir o seu valor á luz das opiniões mais autorisadas 
em psychologia applicada e experimental, das que 
não nos será licito afastar aqui. 

Ora, tão atacavel é a doutrina de psychologia fo- 
rense de todos estes artigos, como a definição le- 
gal que elles dão de suggestões criminosas. 

Por que suggestão hypnotica? Os progressos 
realisados pela sciencia no conhecimento das sug- 
gestões, deixam hoje bem esclarecidas as differen- 
ças existentes entre suggestão e hypnotismo. O 
estado hypnotico, já de sua natureza simples effei- 
to da suggestão, não é mais do que uma condição 
mental que facilita a realisação das suggestões fei- 
tas durante ella. O facto capital é, pois, a sugges- 
tão que tanto se póde dar em estado hypnotico co- 
mo em estado de vigilia. y 

“L'hypnotisme, ensina Déjérine (1), n'est 
qu'un état psychique déterminé par Pun ou Pautre 
des procédés énnumerés ci-dessus, état psychigue 
qui exalte la suggestibilité. La suggestion n'est 
autre chose, suivant la definition de Bernheim, 


(1) Dejerine: “Sémiologio du systême nerveux”, oc. cit, 
pag. 388. 
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“que Vacte par le quel une idée est introduite dans 
Te cerveau et acceptée par lui”. Actuellement "'hyp- 
notisme ou sommeil provoqué tend, généralement 
et de plus en plus, a ceder la place à Ta suggestion 
verbale a Pétat de veille. Pour obtenir en effet 
des resultats therapentiques appréciables, il n'est 
pas indispensable que le sujet dorme, ni même qu'il 
soit légerement somnolent; il suffit de ne pas lais- 
ser son attention s'éparpiller sur des différents 
sujets. TI suffit de diminver le contrôle cérébral 
en fixant Pattention et chez la majorité des indivi- 
dus ce résultat s'obtient tout aussi bien á F'état de 
veille que pendant Phypnose?. 

Ora, as caracteristicas psychologicas de obe- 
diencia á suggestão e de irresistibilidade á sua exe- 
cução, que dão toda a importancia legal às sugges- 
tões hypnoticas, se encontram na suggestão em es- 
tado de vigilia. 

Referindo-se ao individuo suggestionado em es- 
tado de vigília, affirma Ottolenghi (2); “Costui 
allora ha tutti le apparenze di un uomo sveglio, 
ma non é meno schiavo delle suggestione altrui de 
quanto lo é Vippinotizzato e non si puó assoluta- 
mente considerare come in stato normale. TI che 
ha molta importanza dal punto di vista medico- 
legale”. 


(2) Orrorencur: “La sugestione e le facoltã psichiche oo 
eulte in rapporto alla pratica legale e medico forense”. Torino, 
1900, pag. 293. 
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Donde se conclue que não ha razão para a lei 
prever a suggestão hypnotica e não tomar em con- 
sideração a suggestão em estado de vigilia. 

Mas o problema da suggestão é, de facto, mais 
complicado ainda. Além desta distinção em sug- 
gestões hypnoticas e suggestões em vigilia, impor- 
ta distinguir estas duas especies de suggestões que 
chamaremos artificiaes ou provocadas, das sug- 
gestões normaes. É notorio que os estudos mo- 
dernos sobre a suggestão fazem della um processo 
geral de grande applicação não só à evolução men- 
tal ontugenica ou individual como mostrou Bald- 
win (1), mas ainda á evolução superorganica ou 
social como mostraram Tarde (2) e Sergi. 

Com esta concepção não ha acto humano que 
não se possa considerar suggestionado e a sugges- 
tão assim comprehendida é um facto perfeitamen- 
te normal que a lei não poderia impedir. É o que 
Ottolenghi expõe bem. “Per suggestione, diz elle 
(3), si intenderebbe, secondo Bernheim, “qualun- 
que aíto per cui un'idea é introdotta nel cervello e 
accetta da lui”. Onde sarebbe suggestione os- 
serva giustamente Janet, tutto ció che sorge nella 
nostra mente per associazione di idea, per lettura, 
per insegnamento, tutto ció che se inventa, tutte le 


(1) James M. BALDWYN: “Le développement mental chez 
Venfant et dans la race”. Trad. franc, Paris, 1897, Chapitre VI, 
“Suggestion”, pag. 94. 

(2) TARDE: “Les lois de Vimitation". Paris, 1895. 

(3) OrroLEnGHt: loc. cit, pag. 9. 
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credenze di qualunque origine. In questio ampio 
senso gli atti suggestionati sarebero perfeitamen- 
te normali, né vi sarebbe ragione a fare su di essi 
uno studio speciale. La suggestione de cui inten- 
do qui trattare é invece quella che origina lo svi- 
Tuppo completo e automatico di un'idea al difuori 
della partecipazione della coscienza o almeno della 
volontá del soggetto. Gli atti che vengono pro- 
dotti dalVinsorgere di tale idde e vengono detti atti 
suggestionati, non possono confondersi con atti 
normal”. 

Mas é num magnifico estudo de Alfredo Binet 
(1) sobre a suggestibilidade, que se encontra uma 
apreciação mais completa das relações que interce- 
dem entre suggestões normaes, suggestões em es- 
tado de vigilia e sugestões hypnoticas. “L"objet 
de cette revue est la suggestion a Pétat normal -— 
plus exactement encore: la suggestion dans vie. 
C'est un sujet qui été rarement traité avec le se- 
rieux qu'il mérite. La question qui s'en rappro- 
che le plus, parmi celles dont parlent les autereurs 
competents de "hypnotisme, est celle de la sugges- 
tion pendant Pétat de veille, mais ce n'est absolu- 
ment pas la même chose. Les expériences de sug- 
gestion pendant Pétat de veille consistent bien a 
travailler sur une personne non endormie, mais les 
procédés qu'on emploie pour Vinfluencer sont ab- 





(1) A. BimET: “La suggestibilité au point de vue de la psy- 
chologie individuelle”, Année Psychologique, 1899, pag. 82. 
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solument les mêmes que si on Vavait endormie; on 
ne Vendort pas au préalable, voila toute la diffé- 
rence. Au licu le lui répéter d'abord pendant 
longtemps: “Dormes! dormes! vos yeux se fer- 
ment, le sommeil vient etc.”, on le prend a Pétat de 
veille, et sans préparation apparente, on lui donne 
la série de suggestions qu'on ferait sur une per- 
sonne réelment hypnotisée; cette manocuvre réus- 
sit entre des mains habiles, pour suggestionner a 
Vétat de veille non seulement des sujects dressés 
a "hypnotisme, mais encore des sujects qui nºont ja- 
mais été endormis avant ce premier essai de capta- 
tion... De bons juges se sont demandés sil y a 
une três grande différence, au fond, entre ces sug- 
gestions à Vétat de veille et les suggestions de 
Vhypnotisme. Beaucoup de réserves sont à faire. 
Tout d'abord par leur allure, par leur aspect géné- 
ral, par leur signification les deux genres d'expé- 
rience s'équivalent: il n'y a entre elles qu'une peti- 
te différence de technique: le sommeil préalable. 
Or on n'est pas encore bien d'accord sur la nature 
psychologique et physiologique de cet état parti- 
culier de sommeil qu'on appelle Phypnotisme. Pour 
ceux, — et ils sont nombreux aujourd'hui, — qui 
se rattachent aux idées de ce qu'on appelle "École 
de Nancy, cet état d'hypnotisme, en tant qu'état 
nerveux distinct de la suggestion et de la sugges- 
tibilité, n'existe pas: “il nºy a pas d'hypnotisme, il 
nºy a que de la suggestion”. Par conséguent, dans 
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cette doctrine, la suggestion à Tétat de veille et la 
suggestion à Vétat de sommeil sont deux mêmes 
choses sous des étiquettes différentes: tout au plus 
pourrait-on dire que la seconde espêce de sugges- 
tion est seulement plus lente, plus circonspecte, car 
avant de suggerer telles ou telles actions thérapeu- 
tiques, on fait une suggestion préliminaire de cal- 
me, d'obéissance, de repos et de sommeil qui pré- 
pare les voies et facilite le suecês. À Vinverse, 
les auteurs qui soutiennent que Vétat d'hypnotisme 
est un état bien défini, ayant des caractêres psycho- 
logiques consistant dans une diminution de résis- 
tance et de sens critique, peuvent admettre que 
lorsqu'une suggestion à Vétat de veille réussit aus- 
si exactement que pendant le sommeil hypnotique, 
cela tient à ce le sujet était dans des dispositions 
mentales telles que sa résistance et son sens criti- 
que ont pu être supprimés tout d'un coup, et que 
par conséguent ane ébauche d'état hypnotigue a pu 
se prodúire. Je présente ici ces considérations 
pour bien qu'elles ont été pratiquées par des hyp- 
notiseurs usant de leur méthode habitulle, se rat- 
tachent étroitement aux suggestions de !hypnotis- 
me et font une petit chapitre de la question d'en- 
semble. Tl en est tout autrement de la suggestion 








Não cabe traçar agora os caracteres psychologi- 
cos que distinguem as suggestões normaes das ou- 
tras duas especies de suggestões, mas é evidente 
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que carecemos, em direito, de uma expressão gene- 
rica que abrace as duas ultimas classes para op- 
pôtas á primeira, 

A confusão que lavra neste particular é já das 
mais lamentaveis. Excellentemente o demonstra 
Pierre Janet (1): “Il faut constater un autre in- 
convénient plus grave encore de cette confusion de 
langage: c'est qu'il existe un phénomêne tres pré- 
cis, três distinct des autres fait psychologiques, 
qui a été désigné et par les anciens magnétiseurs 
et par les aliénistes sous le nom de “suggestion”. 
Ce Phénomêne ne doit être confondu ni avec les 
souvenirs, ni avec les associations d'idées ordinai 
res; ila ses caractêres spéciaux et surtout ses con- 
sequences três particuliêres et três graves. Si le 
mot “suggestion” est déja employé pour désigner 
une idée quelconque pénétrant n'importe comment 
dans Vesprit, il ne peut plus caractériser nettement 
ce phénomeêne spécial. On voit alors les confu- 
sions les plus étonnantes: on voit décrire sous le 
même nom la leçon d'un professeur a ses éleves et 
les hallucinations provoquées chez une hystérique. 
Les caractêres observés dans un des faits sont at- 
tribués a Pautre, et reciproquement. Tl n'est plus 
possible de distinguer la maladie mentale, qui est 
pourtant une triste réalité, de Vétat psychologique 





(1) PrssE JANEr: “Etot mental des hysteriques. Les acei- 
dents mentawe”, Paris, 1894, pag. 18. 
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normal”. E apesar de tudo a confusão persiste e 
tende a propagar-se. 

Diversas têm sido as tentativas para evital-a. 

Janet chamou de artificiaes as suggestões pro- 
vocadas, entendendo, porém, que mais valia reser- 
var para cllas o nome simples de suggestão, já con- 
sagrado neste sentido pelos estudos do magnetismo 
e hypnotismo. Ottolenghi (1) prefere chamal-as 
de pathologicas, por motivos que muito nos interes- 
sam aqui. “Come in tutta la trattazione di ques- 
to argumento, non intendo qui parlare della sug- 
gestione fisiologica allo stata de veglia nell senso 
inteso dal Sergi, che sarebbe Porigine di ogni azio- 
ne umane, che si eserciterebbe in ogni atto della 
vita sociale (ascendente del piú forte, del piú in- 
telligente, sul piú debole), intendo parlare della 
suggestione la quale considerata nei suoi effetti si 
potrebbe dire patologiche, essendo tale da togliere 
alPindividuo che la subisce se non la coscienza, cer- 
to la libertá dei propri atti, ogni potere sulla pro- 
pria personnalitá, reducendo in un vero stato di 
automatismo psicologico”. 

Pela minha parte prefereria denominar as de 
que deve tratar um codigo civil, de suggestões ar- 
tificiaes criminosas, o que as extremaria, por um 
lado, das suggestões normaes, e, por outro lado, 
das suggestões experimentaes e therapeuticas, tam- 


(1) OrroLENGHE: loe. cit, pag. 293. 
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bem artificiaes, pathologicas ou provocadas, mas 
lícitas ou permittidas. 

Apuramos assim que o termo suggestão hypno- 
tica é hoje empregado em dois sentidos distinctos : 
ou em uma accepção generica para designar as 
suggestões artificiaes ou pathologicas, em opposi- 
ção às suggestões normaes; ou, em sentido restri- 
cto, para distinguir entre as suggestões pathologi- 
cas ou artificiaes, as provocadas em estado de 
somno hypnotico, das produzidas em estado de vi- 
gilia. 

Si, pois, Clovis Bevilaqua (1), escrevia que “é 
de grande inconveniencia para a doutrina que os 
termos technicos se prestem a mais de uma signi- 
ficação: só deante da inexistencia de uma outra ex- 
pressão é toleravel essa inopia idiomatica”; é cla- 
ro que na lei escripta jamais se poderá tolerar se- 
melhante causa. No entanto, precisamente os 
Drs. Coelho Rodrigues e Clovis Bevilaqua eviden- 
temente empregam o termo suggestão hypno- 
tica, cada qual exclusivamente num dos dois senti- 
dos apontados. Quando o Dr. Coelho Rodrigues 
estabeleceu no seu projecto equivalencia entre os 
qualificativos hypuotica e magnetica, elle pensou 
naturalmente designar assim as suggestões artifi- 
ciaes, aquellas que foram conhecidas graças aos 
estudos do magnetismo e do hypnotismo. Neste 





(1) Crows BEVILAQUA: “Direito das Obrigações! 
1896, pag. 14, 


Bahia, 
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sentido os qualificativos são, de facto, equivalentes 
ea expressão magneticas não merecia o ponto de 
interrogação que lhe poz Clovis. Ao contrario, 
Clovis dá à expressão suggestão lypnotica, o sen- 
tido restricto de suggestão feita em estado de som- 
no hypnotico. A proposito de haver o projecto 
Coelho Rodrigues considerado a suggestão hyvpno- 
tica um caso de coacção moral, escreveu o ilustre 
jurisconsulto (1): “Áchei preferivel agitar a ques- 
tão do hypnotismo, no paragrapho consagrado ao 
dólo, para não fazer suppôr que tenho como pro- 
vado que, após o somno hypnotico, subsiste a sug- 
gestão latente para irromper num momento dado. 
E' possível este phenomeno? Affirmam-no al- 
guns, negam-no muitos outros e dos mais autori- 
sados. E” possivel que haja exaggero de um e ou- 
tro lado, e o opusculo de Wundt fez-nos vacilar. 
Mas não nos precipitemos nós outros os juristas. 
Esperemos que a psychologia, a physiologia e a pa- 
thologia pronunciem a sua sentença”. Assim, 
Clovis não cogitava siquer das suggestões em es- 
tado de vígilia, punha em duvida até a existencia 
das suggestões post-hypnoticas, de sorte que para 
elle suggestão hypnotica é aquella que se realisa 
durante o somno hypnotico. 

As duvidas emittidas por Wundt, o maior re- 
presentante da Psychologia hodierna, se prendem 
á questão doutrinaria da existencia de uma activi- 


(1) Crovis: lo. cit, pag. 185. Nota 2º. 
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dade psychica inconsciente ou sub-consciente, em 
«que elle vê com razão um dos mais valiosos argu- 
mentos contra a orientação exclusivamente empi- 
rica, impressa pela sua escola gloriosa à psycholo- 
gia moderna. Todavia, é este ponto muito con- 
trovertido. Não se póde negar competencia psy- 
chologica a toda a escola neo-materialista, chefia- 
da por notabilissimos discipulos do proprio Wiundt 
como Ziehen, como Munsterberg e que tem repre- 
da estatura de Ribot na França, de Sergi 
to negar competencia em taes 
assumptos á escola psychologica do methodo ana- 
tomo-pathologico, dirigida na Inglaterra por Le- 
wes, Maudsley e na França por alienistas e psycho- 
logos notaveis. E todos estes contrariam a theo- 
ria de Wundt que pretende não conceder á activi- 
dade psychica inconsciente ou sub-consciente, mais 
do que o papel muito apagado de phenomenos que 
se passam no campo da simples percepção, tendo 
escapado ao ponto aperceptivo da consciencia. 




















O facto de, por fim, haver Clovis Bevilaqua, a 
modo do Dr. Coelho Rodrigues, capitulado, no seu 
Projecto, de coacção moral os casos de suggestão 
hypnotica, demonstra que nesta materia a evolu- 
ção se completou no seu espirito, após a publicação 
do Direito das Obrigações, e que elle acabou re- 
conhecendo a realidade da suggestão post-hypnoti- 
ca, ou suggestão realisada a longo praso e em es- 
tado vigila, Esta circumstancia nos dispensa 
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de insistir na facil demonstração da realidade das 
suggestões em vigilia que a definição restricta do 
Projecto ainda exclue. 

Assim, á inconveniencia do emprego, no Proje- 
cto de Codigo Civil, da expressão suggestão lupno- 
tica, por ter um sentido duplo, accresce a injustiça 
que ella consagraria, dissociando estados mentaes 
das mesmas consequencias legaes, para conferir a 
um o caracter criminoso, delle isentando o ontro. 

Mas, em face do problema propriamente juri 
co que suscita a questão das suggestões hypnoticas, 
a que vimos de discutir se torna relativamente de 
pequeno vulto, pela facilidade de corrigil-a 

É nos vícios do consentimento e como simples” 
condição de annullação dos actos jurídicos que se 
deve prever num codigo civil o caso do consenti- 
mento obtido por suggestão criminosa? 

Não o cremos. O Dr. Coelho Rodrigues consi- 
derou este como um caso de coacção moral; o Dr. 
Clovis que, no Direito das Obrigações, o tinha con- 
siderado, mais proximo da verdade, caso de dólo, 
acabou acceitando no seu Projecto a qualificação 
de coacção moral. 

Si nos reportamos à delicada analyse psycholo- 
gica que faz Campili da “responsabilidade civil do 
hypnotisado em materia de obrigações acceitas por 
suggestão”, verificamos que não só de coacção, 
mas de diversos outros vícios do consentimento se 
póde falar no caso do emprego deste recurso dolo- 
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so. Ao contrario do que fazem os autores dos 
projectos brasileiros, que parecem suppôr estar a 
suggestão criminosa obrigada a só affectar uma 
dada ordem de funcções mentaes, Campili distingue 
o acto extorquido durante o somno hypnotico, do 
consentimento dado em vigilia em obediencia a 
uma suggestão feita durante o somno hypnotico: 
o caso em que a suggestão é directa e impõe a pra- 
tica de um acto, do caso em que a suggestão é in- 
directa e, deixando intacta a realisação da vontade, 
ataca apenas os motivos que a podem determinar; 
o caso em que a suggestão é feita por um dos con- 
trahentes ou por terceiro com elle connivente, do 
caso em que ambos os contrahentes não tinham co- 
nhecimento do acto criminoso, e ainda do caso em 
que o consentimento coacto é simples effeito remo- 
to e indirecto de uma suggestão praticada sem in- 
tenção e sem applicação ao acto jurídico consi- 
derado, 


Nos actos praticados durante o somno hypnoti- 
co, Campili não vê mais do que o acto de um in- 
capaz. Considera ainda acto de incapaz o do hyp- 
notisado que realisa em vigilia a suggestão-recebi- 
da em estado hypnotico, pois que em tal caso ha 
ainda impossibilidade, para o contrahente, de co- 
nhecer a natureza e as consequencias do acto e de- 
terminar-se livremente. Nos casos, porém, de 
suggestões indirectas, em que, por meio de amne- 
sias parciaes e suggestões retroactivas, sem affe- 








106 NINA RODRIGUES 


ctar a vontade racional nem reduzir o suggestiona- 
do a um simples automato, se consegue fazer o sug- 
gestionado praticar actos contrarios e lesivos aos 
seus interesses, Campili (1), vê um puro caso de 
dólo: “Qual piú mostruosa figura di dólo di co- 
testa, per cui chi conserva encora ben chiara la cos- 
cienza delle proprie azioni per assumerne la res- 
ponsabilitá, vive nel mondo delle illusioni senza 
avvedersene, e nella piena fede di adempiere ad un 
dovere morale e giuridico sottoscrive la propria ro- 
vina economica e sociale?”. E demonstra em se- 
guida magistralmente que não é caso de falar aqui 
nem de coacção nem de erro: “Non é qui luogo 
a parlare di coazione morale impropria, in quanto 
che la suggestione retroattiva, impiegata ad otte- 
nere Pintento, non priva il contraente della libertá 
del volere, se non in tanto in quano turba quello 
speciale ordine intelletivo che si riferisce al con- 
tratto: ne si puó punto parlare di solo errore, quan- 
do Ferrore stesso non sia spontaneo ma provocato 
dalPaltrui malizia, cioé antore della ingiustizia o 
participe di essa sia Paltro contraente che é il solo 
interessato a commeterla”. Campili admitte as- 
sim que, nestes casos, das tres condições de uma 
obrigação estabelecida por Ahrens, que aliás Clo- 
vis reduz a duas, subsiste a primeira, isto é, a ca- 
pacidade de ter vontade racional; mas falta a se- 


ismo e la suggestione ipnotica 
e”. Torino, 1886, pg. 118 e seg. 


(1) Camper: “Il grande ipre 
nei rapporti col diritto penale e ci 
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gunda, isto é, o accordo entre as vontades das par- 
tes contrahentes, pois excellentemente mostra que 
então “le volontá dei contraenti non si sono mai in- 
contrate: che se si debba ritenere per mera volon- 
tá quella che fu manifestata nel momento del con- 
tratto, é facile rilevare che "una ha un significa- 
to negativo de fronte alPaltra.. 

Não carecemos levar por deante a fina analyse 
psychologica de Campili. Dos esforços feitos 
para dissociar as condições psychicas dos casos 
complexos de suggestões criminosas em materia 
de obrigações, os transumptos dados são sufficien- 
tes para nos autorisar a concluir que, nas subdivi- 
sões analyticas, Campili perdeu a vista de conjun- 
eto e não percebeu que, antes de buscar motivos de 
annullação para os actos do hypnotisado nas condi- 
ções psychologicas em que elles foram realisados, 
uma lei, mais geral, decorrente da perturbação 
mental do suggestionado já havia tornado de sua 
natureza nullos todos os actos civis por elle pra- 
ticados. 

A doutrina de Campili e a dos jurisconsultos 
brasileiros, mesmo na sua divergencia, equivalem 
a de se desprezar nos alienados a condição funda- 
mental da perturbação mental morbida como cau- 
sa sufficiente de sua incapacidade civil, para ir 
buscar, no modo imperfeito por que ainda funccio- 
na a mente no naufragio das faculdades ou func- 
ções mentaes desaggregadas pela molestia, as con- 
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dições da annullação dos actos civis segundo os 
cios de consentimento que dahi resultarem. E as- 
sim se poderia falar de erro nos alienados que sof- 
frerem de illusões e allucinações; de coacção moral 
nos dementes; de dólo nas explorações criminosas 
das perversões affectivas do melancholico, dos de- 
lirios dos paranoicos etc., nos quaes a volição como 
as funcções intellectivas têm illusorias apparencias 
de integridade. 

No entanto, si é verdade que é na possibilidade 
de todos estes vícios dos actos jurídicos que está a 
razão de ser praticada a incapacidade dos aliena- 
dos, esta se funda de facto num principio geral de 
uma lesão da conducta, na impossibilidade, que 
traz a molestia ao doente, de se governar, o que é 
uma consequencia do consenso e harmonia das fun- 
cções mentaes compromettidas ainda no caso de 
perturbações apparentemente circumscriptas a este 
ou aquelle dominio da intelligencia. Foi em nome 
destes principios que a medicina condemnou a dou- 
trina da responsabilidade parcial e a lei acabou 
sanccionando o seu aresto. 





Não se queira estender, pois, ao dominio da in- 
telligencia doente ou anormal, regras juridicas que 
só se destinam ao exercicio da saude e normalida- 
de psychicas. E os vícios do consentimento pre- 
suppõem a sanidade mental, pois é a incapacidade 
o recurso juridico contra os desvios da insanidade 
mental. 
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Esta qualidade de sanidade mental para caracte- 
risar a coacção é explicitamente requerida pelo 
art. 1456 do Codigo Civil chileno: La fuersa no 
vicia el consentimiento sino cuando es capas de pro- 
ducir una impression fuerte en una persona de sano 
juício, tomando em cuenta: su edad, sexo à condi- 
cion.; assim como pelo art. 1112 do Codigo italia- 
no: Il conseno si reputa estorto colla violenza, 
quando questa é di tal natura da far impressione 
sopra una persona sensata, e da poderle incutere 
ragionevole timore di esporre sé o le sue sostanze 
ad un male notabile. 

O estado mental do suggestionado, de suggestão 
artificial ou pathologica, tenha ou não intervindo o 
hypnotismo, é um estado morbido, ou anormal 
transitorio; é um simples caso de inconsciencia pa- 
thologica, e como tal todos os actos civis delle de- 
correntes devem ser tidos como de um incapaz de 
consentir e não como apenas tocados de vício de 
consentimento. 

Parece rigorosamente demonstrado que as sug- 
gestões artificiaes nada mais fazem do que desen- 
volver, num cerebro preparado, idéas fixas ou 
coactas que impõem ao acto o mesmo caracter de 
obsessão e impulsividade destas idéas morbidas 
quando espontaneamente desenvolvidas. Semal 
deu forma conveniente à demonstração da nature- 
za morbida do estado mental do suggestionado; 
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“Au point de vue psychologique, diz elle (1), il 
nºexiste aucune différence appreciable entre Fhal- 
lucination qui s'observe dans certaines affections 
mentales et delle qui se développe pendant Phypno- 
se: toutes deux sont prises pour la réalité et toutes 
deux entrant comme motif déterminant des actes. 
Quelle conclusion tirer de ces prémises si n'est cel- 
Teci: que ce qui rassemble le plus à Vetat mental de 
Yhypnotisé suggestible c'est Vétat mental de Thal- 
luciné morbide et qu'en conséguence on peut, sans 
exagération, comparer Yhypnose à une psychose, 
différant seulement des autres états de même es- 
pêce par la cause occasionnalle qui Ini donne nais- 
sance, par sa durée apparente, qui est laissée à Var- 
bitraire de Voperateur. Cest donc une psychose 
expérimental”. E ainda: “On contredira d'au- 
tant moins a cette opinion qu'il est indéniable au- 
jourd'hui que les manifestations tant psychologi- 
ques que somatiques de ['hypnotisme penvent s'ob- 
tênir à Vétat de veille et sans qu'il soit necessaire 
de faire intervenir les pratiques de ['hypnotisa- 
tion”. Mas eu não creio que se possa dar uma 
idéa mais justa da paridade legal da situação do 
suggestionado á do alienado, do que fez Charcot, 
estudando a suggestão accidental dos meios am- 
bientes e das condições de occasião. “Et alors, 
disse clle, nºest-il pas a croire, w'est-il pas infini- 





(1) SenaL: “La psychose hyprotiquo” (Revuo do Vhypno- 
tisme et de Ja psychologie physiologique, 1889, pag. 69). 
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ment probable que ces suggestions de hasard se 
traduiront par des perturbations cerebrales, par 
des symptomes névropatiques semblables à ccux 
que suggestionneur produit par ses artífices? Tn- 
contestablement omni, et j'en conclus qu'une multi- 
tude de cas de névroses, manies, perversions senso- 
riclles et mentales de tout espêce, et de toute for- 
me, contre lesquelles la médecine épuise inutile- 
ment ses ressources, n'ont pas d'autre origine ni 
d'antre cause qu'une idéoplastie, une suggestibilité 
accidentelles et non voulues”. .. Si, pois, a sugges- 
tão accidental pode produzir formas de loucura e 
si ella é comparavel em seus effeitos às suggestões 
artificiaes ou pathologicas, é impossivel não con- 
cluir que ba a maior analogia, para não dizer per- 
feita identidade, entre os actos do suggestionado de 
suggestões artificiaes e aquellas formas de loucura 
que são simples suggestões accidentaes e fortuitas. 
À distineção se reduzirá ao seguinte: num caso, a 
suggestão provocará um estado mental que é de sua 
natureza francamente pathologico; no outro, o es- 
tado mental provocado é equivalente à forma patho- 
logica do primeiro, mas foi menos intenso, desor- 
ganisou menos a personalidade e sobretudo foi mais 
passageiro. Entre os dois não intercorreu, pois, se- 
não uma diferença de intensidade ou de gráu. 


Tão inacceitavel é, pois, a doutrina dos Proje- 
ctos que arbitrariamente reduzem a casos de coac- 
ção moral o emprego criminoso das suggestões pa” 
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thologicas para o obtenção do consentimento ás 
obrigações ou outros actos civis, como inadmissi- 
vel é a de Campili que pretende achar, nesse em- 
prego, todos os vicios de consentimento. À previ 
são legal de crime no emprego das suggestões arti- 
ficiaes se deve fundar nas condições de dólo por 
parte do hypnotisador, e de incapacidade civil por 
perturbação mental transitoria, por parte do sug- 
gestionado. O primeiro aspecto é a feição criminal 
do facto, o segundo a sua feição civil. 


Da mesma maneira que o criminoso que em- 
briaga a terceiro para delle extorquir um consenti- 
mento, nada mais faz do que incidir no crime de 
fraude pelo dóto com que procedeu, e criar um 
acto civil de sua natureza nullo pela incapacidade 
de consentir do embriagado, assim tambem, no em- 
prego das suggestões pathologicas, o acto deve ser 
encarado na sua expressão criminal e na sua ex- 
pressão civil. 





Na sua feição civil é evidente que não podia ser 
melhor previsto do que foi na disposição da segun- 
da parte do art. 105 do Codigo allemão, que con- 
sidera nulla a declaração da vontade “quando feita 
em estado de inconsciencia ou de perturbação mo- 
mentanea do espirito”. Será impossivel não incluir 
aqui, ao lado da embriaguez, que é o delirio e a 
inconsciencia, do somnambulismo espontaneo ou 
do hypnotico que é sobretudo a inconsciencia, a sug- 
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gestão em vigilia que pode ser por egual a incons- 
ciencia, a amnesia e a impulsão obsessiva. 

E foi precisamente o que, já em 1860, tinha 
feito Teixeira de Freitas, incluindo as suggestões 
magneticas entre os casos de inconsciencia morbi- 
da, ao lado das paixões, da embriaguez, do som- 
nambulismo. 


TIT. 4 doutrina da incapacidade por insanidade 
mental no Projecto Bevilaqua — Enumerados os 
estados de insanidade mental que excluem a ca- 
pacidade civil, o Projecto inclue (art. 5 $$ 2.º e 3.º) 
os loucos de todo o genero e os surdos-mudos não 
educados entre os absolutamente incapazes, consi- 
dera nullos os actos por elles praticados (artigo 
166 $ 1.º) e transfere (art. 100) a curadores a sua 
representação nos actos civis em que os incapazes 
do art. 6 cujos actos são apenas annullaveis. Nestes 
não figuram casos de insanidade mental Tenho por 
de alcance exclusivamente jurídico a questão de sa- 
ber si não seria preferivel considerar como simples- 
mente relativa a incapacidade dos alienados, pelas 
razões que adduz Felicio dos Santos. 

Examinaremos, a proposito da forma dada pelo 
Projecto ao instituto da interdicção, a feição por 
que esta questão póde nos interessar, a nós, medi- 
cos psychiatras. - ? 

De passagem notaremos, todavia, como uma 
confirmação daquella doutrina, a excepção que a 
commissão revisora não duvidou abrir no art. 274 
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á doutrina da nullidade dos actos dos absolutamen- 
te incapazes, tal como está formulada nos artigos 
166 e 167. 

Nos arts. 247 8 1.º e 248 do Projecto primitivo, 
Clovis, consoante á doutrina daquelles dois artigos 
que consideram os loucos de todo o genero como 
absolutamente incapazes e nullos os actos por elles 
praticados, affirmava este principio, estendendo-o 
aos estados de inconsciencia morbida. A commis- 
são supprimiu este $ c o artigo 248 substituiu a 
sua doutrina pela do art. 274 do Projecto revisto, 
segundo o qual o casamento de absolutamente inca- 
pazes passa a ser apenas annullavel. De facto, os 
incapazes de consentir de que falla o art. 274 não 
podem ser os menores de 14 annos, que estão evi- 
dentemente previstos no art. 276; não podem ser 
os maiores de 14 ou os menores de 16 annos que fo- 
ram contemplados no art. 277; só podem ser, pois, 
os loucos de todo o genero e os surdos-mudos sem 
educação, cujos actos, na sua qualidade de absoluta- 
mente incapazes, deviam ser nullos e não annulla- 
veis. 


Firmando, no art. 5, uma doutrina geral de in- 
capacidade juridica por insanidade mental e liber- 
tando-a da providencia da interdicção, o Projecto 
andou avisado e separou-se com prudencia da dou- 
trina de outros codigos que estabelecem uma equi- 
valencia manifestamente infundada, entre incapa- 
cidade por insanidade mental e interdicção. Esta 
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doutrina, porém, está no Projecto muito incomple- 
ta e insufficiente. Basta comparar a extensão da 
csiratella do art. 539 com a doutrina da incapaci- 
dade do art. 5 88 2.º e 3.º e art. 100, para verificar 
que, previstos embora cada qual nos pontos que 
lhes compete da parte geral e da parte especial do 
Projecto, a extensão dada aos dois é precisamente 
a mesma, quando já deixamos demonstrado que, 
na somma dos incapazes por insanidade mental, os 
interdictos não podem pretender mais do que a re- 
presentação de uma parcela. 


IV. Intervallos lucidos. — Não é só. O Pro- 
jecto não tomou uma posição definida em face do 
conflicto que se origina para a continuidade da in- 
terdicção, da descontinuidade da loucura. Ao con- 
trario do direito vigente em que positivamente se 
declara que, durante os intervalos lucidos, se res- 
tabelece a capacidade do louco, mas apenas se sus- 
pende a curatella (Ord. 1. 4, tit. 103 $ 2.º. Conso- 
lidação das leis civis, art. 320) o Projecto não fir- 
mou doutrina geral sobre esta importante questão. 

À doutrina do nosso direito é, todavia, a adopta- 
da pelo eminente autor-do Projecto (1), que só se 
manifesta contrario á validez do casamento con- 
sentido em intervalo lucido, por motivo de outra 
ordem que não a incapacidade do contrahente que 
deu o seu consentimento em um destes intervalos. 


(1) CLovis: “Direito da Familia”, pag 75, 
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Si destes precedentes devemos concluir que o 
Projecto silenciou na especie porque não tem os 
intervallos Incidos por estados de alienação, deven- 
do, pois, na sua qualidade de estados de sanidade 
mental, presuppor a plenitude da capacidade civil, 
o seu silencio não é certamente para louvar. 


Em primeiro logar, porque longe de ser uma 
doutrina cuja acceitação tenha obtido o suffragio 
de todos os scientistas e legisladores, a capacidade 
civil nos intervallos lucidos é questão controverti- 
da entre jurisconsultos, psychiatras e medicos le- 
gistas, tendo nos codigos escriptos soluções contra- 
dictorias. Em segundo logar, porque o Projecto, 
violando duas vezes o proposito do seu silencio, o 
fez para suffragar as doutrinas oppostas, o que 
torna impossivel saber por qual dellas se decide na- 
quelles casos a respeito dos quaes não se pronun- 
ciou expressamente. A primeira vez, sentenciou 
para retirar aos alienados a capacidade civil nos in- 
tervallos Incidos, estabelecendo que não podem ser- 
vir de testemunhas, art. 162, $ 1.º: Os loucos de 
todo o genero, ainda que nos intervallos Incidos; 
a segunda vez, para conferil-a, incluindo entre os 
incapazes de testar, art. 1963, $ 2.º: Os loucos de 
todo o genero, excepto nos lucidos intervallos. 

Devia o Projecto conceder ou recusar aos alie- 
nados a capacidade civil nos intervallos Incidos? 

Si, como observa Linas, a doutrina dos inter- 
vallos lucidos remonta, na linguagem do direito, a 
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mais de vinte e dois (22) seculos, figurando na Lei 
das Doze Taboas (451 annos antes de Christo), a 
capacidade civil nestes períodos, que, do direito ro- 
mano passou ao portuguez e delle ao nosso e se 
acha expresso nos Codigos hespanhol, argentino, 
mexicano, é recusada pelo Codigo francez, allemão 
e muitos outros. Entre os psychiatras, ao passo 
que a defendem grandes alienistas francezes, 
a combatem autoridades como Krafft-Ebing e 
Schuele. 

O dissentimento não é menor nos autores pa- 
trios. Às Ordenações são positivas. Livro 4, tt. 
108, $ 3.º: “E sendo furioso por intervallos e in- 
terposições de tempo, não deixará seu pae ou sua 
mulher de ser seu curador no tempo em que assim 
parecer sizudo c tornado a seu entendimento. Po- 
rém, emquanto elle estiver em seu sizo e entendi- 
mento, poderá governar sua fazenda, como se fosse 
de perfeito sizo. E tanto que tornar á sandice, logo 
seu pae ou sua mulher usará da Curadoria e re- 
gerá e administrará a pessoa e fazenda delle como 
dantes.” 

No particular da capacidade nos intervallos lu- 
cidos, Teixeira de Freitas é de uma inconsequencia 
Jamentavel. 

A proposito do art. 79: Declarar-se-á como 
alienados os individuos de um e outro sexo, que se 
acharem em estado habitual de mania, demencia ou 
imbecilidade; ainda mesmo que tenham lucidos in- 
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tervallos, ou a mania pareça parcial; ensina (1): 
“Este systema (o da Ord. que reconhece a capaci- 
dade dos loucos nos intervallos lucidos) é rejeitado 
pelo projecto como incoherente e perigoso. Inco- 
herente, porque a declaração prévia da alienação 
mental torna-se inutil, uma vez que della não re- 
sulta uma incapacidade absoluta que em todos os 
casos exclua a pureza dos actos jurídicos e que, 
tornando-se publica, sirva de advertencia a tercei- 
ros que contratam de bôa fé. Perigoso, porque é 
problema até hoje resolvido pelos alienistas e psy- 
chologos a linha divisoria entre o estado de alie- 
nação mental e os periodos de intermittencia delle; 
o que reconhece a citada Ord. L. 4 Tit. 81, man- 
dando decidir as duvidas pela qualidade das dispo- 
sições testamentarias”. 

É a sã doutrina; a que deve ser esposada pelos 
codigos, mas que por uma contradicção inexplica- 
vel o proprio Teixeira de Freitas viola no Artigo 
449, do Esboço: Serão reputados como tendo pra- 
ticado o acto sem discernimento: $ 2.º Os aliena- 
dos em geral, salvo se tiverem hcidos intervallos e 
nelles praticarão o acto; sem prejuizo do que se 
dispõe quanto aos alienados declarados por taes em 
Juizo. 

Pois então, o simples facto de não ter o alienado 
sido declarado tal em juizo, é sufficiente para tor- 
nar acceitavel uma doutrina scientifica, julgada pe- 


(1) Terxema DE FREITAS: “Esboço”, pag. 76. 
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rigosa nas suas applicações legaes pelas incertezas 
em que ainda se debate? Será a sentença bastante 
para fixar “a linha divisoria entre o estado de alie- 
nação mental e os periodos de intermittencia delle” 
que em vão buscaram traçar as sciencias medica e 
psychologica? Pois não se vê que uma sentença ju- 
dicial não póde ter força de tornar falsa ou verda- 
deira uma doutrina scientifica que se ha de confir- 
mar ou repudiar com o emprego de methodos e 
processos de estudos e de investigação, de uma 
sciencia especial? 

Não ha, no entretanto, contradicção mais fla- 
grante do que esta em que se admitte a capacidade, 
nos intervallos Incidos, para os alienados não inter- 
dictos e se recusa aos alienados interdictos. 


Presente-se facilmente de onde procede a con- 
tradicção. 

Distinguindo a capacidade de consentir, da de 
consentir e se governar e exigindo-se para a pri- 
meira a integridade mental apenas na occasião de 
praticar o acto civil, neste artigo só attendeu Tei- 
xeira de Freitas ao inconveniente que resultaria 
para a continuidade da interdicção, do restabeleci- 
mento da capacidade nos intervallos lucidos: e, le- 
vado pela tradição juridica que em geral para o 
simples consentimento acceita a validade dos actos 
praticados em lucidos intervallos, esqueceu-se do 
argumento que elle mesmo havia invocado contra a 
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realidade do restabelecimento da capacidade men- 
tal nos lucidos intervalos. 

Felicio dos Santos não se pronunciou sobre a 
existencia de intervallos lucidos quando se occupou 
da interdieção dos alienados. Mas dispõe no artigo 
1663 que será valido o testamento feito em lucido 
intervallo. 

O projecto Coelho Rodrigues não parece ter ad- 
mittido a capacidade nos intervallos lucidos, pois 
só a elles se refere no art. 396 para recusar a capa- 
cidade de servir de testemunha de numero, $ 1.º 
aos loucos de qualquer especie, ainda que tenham 
lucidos intervallos. 

Para julgar das dificuldades da questão, é 
pois, indispensavel firmar o que se deve entender 
por intervallos lucidos e como é possivel attendel-os 
em direito. Como demonstram Linas (1) e Régis 
(2), em seus magistraes estudos de conjunto sobre 
este thema, na denominação geral de intervallos 
lucidos se comprehendem de facto tres estados men- 
taes de valor muito desegual: 1.º a remissão ou re- 
mittencia que consiste numa simples attenuação dos 
symptomas da loucura ; 2.º o intervallo lucido pro- 
priamente dicto que é a suypressão completa porém 
momentanea dos symptomas da loucura. A estes 

(1) LivAs: Art. “Luciditá” (Médécine Iégale), Dicc. ency- 
clopédiquo des Sciences méd. 

(2) Régis: “Des intervalles lucides considerés dans leura 


rappocts avec la capacité civilo des aliénós”. L'Encéphale, 1887, 
pag. 150. 
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estados, Linas, Doutrebente, Régis preferem cha- 
mar de momentos lucidos. 3.º A intermissão ou in- 
termittencia que é uma volta completa ao estado 
normal, comprehendida entre dois accessos de lou- 
cura. 


Não são estas distineções puramente medicas a 
que o legislador possa em rigor dar ou recusar o seu 
assentimento. Reconhecida por medicos e juristas, 
ella tem a sua sagração no direito escripto desde 
Justiniano a quem cabe ter feito a distincção justa 
e feliz entre os estados de lucidez eguivocos e os 
verdadeiros intervallos lucidos, intervalla perfectis- 
sima. No direito romano, esta doutrina teve a con- 
sagração plena dos tratadistas. No antigo direito 
italiano, Zacchias distinguia os intervalos luci- 
dos em imanifestissima ac vera e obscura ct apfa- 
rentia. Régis, que se applicou a verificar o ponto 
historico descobriu a mesma doutrina em Meno- 
chius, Caballus, Mascardus, Tartagni e J. B. de 
Luca. No direito francez antigo, ella dominou e 
da autoridade de d' Aguesseau recebeu uma tão bri- 
lhante explanação que esta se tornou classica em 
todos os tratadistas francezes que se occupam da 
questão. Na celebre defesa pronunciada em 1698 
perante o Parlamento de Paris, no pleito entre o 
principe de Conti e Madame de Nemours, moti- 
vado pelo testamento do abbade d'Orleans, estabe- 
lecia d' Aguesseau: “Deux conditions nous décou- 
vrent la véritable nature de Yintervalle lucide. 
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Lune est la nature de Pintervalle, "autre sa durée. 
Sa mature. TI faut que ce ne soit pas une tranquil- 
lité superficielle, une ombre de repos (adumbrata 
quies), mais au contraire une tranquillité profon- 
de, un repos véritable; il faut, pour nous exprimer 
autrement, que ce soit, non une simple luer de 
raison qui ne sert qu'ã mieux faire sentir son ab- 
sance, aussitôt qu elle est dissipée, non un éclair 
qui perce les ténêbres pour les rendre ensuite plus 
sombres et plus épaisses, non un crépuscule qui 
joint Ie jour à la nuit, mais une lumiêre parfaite, 
un éclat vif et continu, un jour plein et entier qui 
sépare deux nuits, c'est-a-dire la fureur qui précede 
et la fureur qui suit. Enfin, sans chercher tant 
dºimages pour rendre notre pensée, il faut que ce 
soit, non pas une simple diminution, une rémission 
du mal, mais une espéce de guérison passagêre, une 
intermission si clairement marquée, qu'elle soit en- 
tiêrement semblable au retou de la santé. Voilã ce 
qui regarde sa nature. Et comme il est impossible 
de juger en un moment de la qualité de Vintervalle, 
il faut qu'il dure assez longtemps pour pouvoir don- 
ner une entiére certitude du rétablissement passa- 
ger de la raison, et c'est ce qu'il n'est pas possible 
de définir en général et qui dépend des différents 
genres de fureur. Mais il est toujours certain qu'il 
faut un temps considérable. Voilã ce qui concerne 
sa durée” 
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Mas, para não ir além, a mesma doutrina en- 
contramos nos jurisconsultos patrios. “Não se deve 
tomar por lucido intervallo a tranquilidade super fi- 
cial, ou na phrase de Celso (D. 41, 2, fr. 18, $ 1.º), 
a sombra do repouso intmbrata quies, que, algumas 
vezes, não é mais do que a prostração produzida 
pela propria enfermidade; só como tal deve consi- 
derar-se o pleno restabelecimento da luz da razão, 
eclipsada pelas trevas da demencia; este é o estado 
que Justiniano denominava perfectissima inter- 
valla”. (Ribas, citado por Clovis Bevilaqua). 

Mantendo a interdicção durante os intervallos 
tucidos (art. 489) e declarando (art. 502, 2.º par- 
te) que “tous actes passés postéricurment par Pin- 
terdit, ou sans Passistence du conseil, seront nuls 
de droit”, o Codigo Napoleão retirou aos aliena- 
dos a capacidade civil durante os intervalos lucidos. 
Taes disposições, porém, não fizeram mais, na pra- 
tica, do que abrir conflicto de opiniões entre os in- 
terpretes da lei. Régis enumera Grenier, Touillier, 
Duranton, Sacase, Fusier entre os juristas e Le- 
grand du Saulle e Linas entre os medicos legistas, 
que sustentam ter o art. 502 annullado todos os 
actos dos alienados posteriores à interdicção. 

Em relação a Legrand du Saulle creio haja en- 
gano da parte de Régis. Entre outras, a seguinte 
citação mostra ao contrario que elle (1), defende 


(1) LegraND pu SAULLE: “Etude médico Iégale sur Vinter- 
diction”, Paris, 1881, pag 322, 
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a capacidade nos intervallos lucidos para o exerci- 
cio dos direitos pessoaes: “Nous disons, en second 
lieu, que Pincapacité de Vinterdit n'est pas géné- 
rale, et que, par conséquent, il peut faire lui-même 
valablement certains actes. Les droits se divisent 
en deux classes principales: les uns essentiellement 
personnels et dont Fexercice est inséparable de 
jouissance, ne peuvent être exerces que par celui 
auquel ils appartiennent; les autres compatibles avec 
Pidée de délégation peuvent être exercés au nom du 
titulaire par un représentant légal. Que le tuteur de 
Vinterdit puisse faire les actes qui rentrent dans 
cette deuxiême classe, cela est incontestable, car les 
articles 509 et 450 du Code Civil le constituent le 
représentante de Vinterdit; qu'il ne puisse pas exer- 
cer les actes qui sont compris dans la premiêre 
classe, qu'il ne puisse pas se marier, tester, révo- 
quer un testament, adopter pour Pinterdit, être 
adopté à sa place, faire en son lieu et place une 
donation, cela n'est pas moins évident. Mais ces 
actes que le tuteur ne peut incontestablement pas 
faire pour Vinterdit, ce dernier pourra-t-il les faire 
lui-même? Pour notre compte, nous n'hésitons pas 
à reconnaitre que Vinterdit, pendant un intervalle 
lucide, est pleinement capable de les faire, et nous 
croyons pouvoir le prouver en nous fondant 
à la fois sur la pensée de la loi, sur sen texte, sur 
les donées de la science médicale, et sur les contra- 
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dictions de la doctrine contraire à celle que nous 
adoptons.” 


Furgole, Merlin, Dalloz entre os juristas; 
Marc, Doutrebente, Falret, Tardieu entre os medi- 
cos, defenderam a validade dos actos praticados 
durante os lucidos intervallos. Merlin funda-se na 
disposição do art. 901 para sustentar a existencia, 
no direito francez, de uma doutrina analoga à de 
Justiniano. Mais curiosa, porque ella nos condu- 
ziria de novo á distincção acima enunciada, é a 
opinião de Tardieu (1), que entende só se referir 
o artigo 489, na parte relativa aos intervalos lu- 
cidos, aos casos de lucidez duvidosos ou equivocos 
e não á verdadeira lucidez das intermissões da lou- 
cura. Esta interpretação é, todavia, contraria à 
doutrina geralmente acceita pelos autores france- 
zes e que Linas (2) formula nos seguintes termos: 
“Comment doit-on entendre ici les intervalles lu- 
cides? Faut-il-les prendre dans leur acception la 
plus étroite ou dans leur signification la plus large? 
Bien que la loi ne s'explique pas à cet égard, nul 
doute qu'il ne soit perfaitemente conforme à son 
esprit de donner aux intervalles lucides leur sens le 
plus étendu, en y comprenant non seulement les mo- 
ments Iucides praprement dits, mais encore les rê- 
missions et les intermittences.” 




















(1) TaRDIEU: loc. cit. pag: 35, 
(2) LINA: Art, “Lucidité”. 
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De toda esta exposição, nós apuramos desde já 
esta primeira conclusão: que todos os partidarios, 
— leis, ou seus interpretes — da capacidade civil 
dos loucos em estado de lucido intervallo, distin- 
guem dos verdadeiros intervallos lucidos ou inter- 
missões, em que admittem a plena capacidade civil, 
os estados de falso intervallo lucido, — momentos 
lucidos e remissões, — em que excluem a capaci- 
dade civil. Ora, cumpre verificar quaes os crite- 
rios theoricos e praticos desta distincção e como os 
attendeu o Projecto nas disposições em que nelles 
confere a capacidade dos doidos. 


A distincção entre verdadeiros e falsos interval- 
tos Iucidos repousa antes de tudo numa analyse 
psychiatrica. Na remissão persistem, embora mui- 
to attenuadas e disfarçadas, perturbações intellec- 
tuaes, affectivas e moraes. As idéas fixas, certa 
mobilidade e alguma coisa de absurdo nos projec- 
tos, perversões affectivas e instinctivas, um certo 
grão de excitação, etc., denunciam a persistencia 
da molestia. O conhecimento da especie psychia- 
trica é de grande auxilio; ha fórmas de loucura 
que excluem por si sós a possibilidade da intermis- 
são; outras ha em que a intermissão é a regra. Às 
incertezas desta situação são de tal ordem que os 
proprios partidarios da capacidade nos intervallos 
lucidos não se acham de accordo sobre o valor de 
caracteres distinctivos, tidos em alta conta, como 
seja a duração do intervallo. Como mostra a cita- 
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ção acima, d'Aguesseau admittia duas ordens de 
elementos differenciaes, a natureza dos intervallos 
ea sua duração. Mas em relação a este ultimo ele- 
mento, querem uns que não se leve em conta a du- 
ração (Zacchias, Falret, Régis), querem outros 
que se attenda à duração sem marcar-lhe praso 
(d'Aguesseau, Foderé), querem outros finalmente 
que seja admittida como restabelecida a capaci- 
dade civil e suspensa a interdição, nos intervallos 
Iucidos de duração longa (Linas, Doutrebente). 
E” facil comprehender agora que medicos le- 
gistas e psychiatras da mais elevada competencia 
se tenham inscripto contra a capacidade dos lou- 
cos nos intervallos Iucidos. Krafft-Ebing contesta 
todo valor a esta doutrina juridica. “Ces interval- 
les Iucides,” diz elle (1), “se produisent réclle- 
ment, mais ils sont rares. Une observation superfi- 
cielle les fait volontiers confondre avec de simples 
rémissions. Tis sont surtout três nets dans les in- 
tervalles des stades de la folie périodique et possi- 
bles dans les formes affectives de la folie et dans le 
délire aigu. Leur valeur est notablement réduit 
par ce fait que la maladie ne cesse qu'extérieure- 
ment, mais pérsiste intéricurement; qu'il est diffi- 
cile, pour ne pas dire impossible, de séparer nette- 
ment Fintervalle lucide des derniers symptomes de 


(1) Knarrr-Esinç: “Médécino légale des ali 
franc, 1 vol, Paris 1900, pag. 448, Preferimos aqui a traducção 
franceza por nos parecer mais clara, neste ponto, do que a ita- 
liana. 
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ta période morbide guérissant et des premiers de 
celle qui recommence; que souvent Pétat lucide est 
purement hypothétique, car Je malade cache, dissi- 
mule des symptomes morbides. L'apparence de la 
sanité d'esprit n'est pas une preuve qu elle existe 
réellement.” E o mestre insigne poude concluir o 
exame do valor medico-legal dos intervallos luci- 
dos em direito civil, pelo modo seguinte (1) : “Data 
la raritã di tali lucidi intervalhi, sarã bene di man- 
tencre ferma di fronte ad essi dal punto di vista 
medico-legale una salda presunzione contraria. Tl 
meglio sarebbe di non riconoscere nessun valore 
pratico, al lucido intervallo, oltre che nelle que- 
stioni penali, anche nelle liti in sede civile” É, pois, 
a satisfação dos seus autorisados votos de psychia- 
tra que satisfaz o recente Codigo civil allemão, eli- 
minando a doutrina dos lucidos intervallos. 

Em relação ás loucuras intermittentes, que são 
tidas como typo das formas clinicas com interval- 
los lucidos, Magnan procura contestar as reservas 
de Krafft-Ebing, allegando cue, como Schule, 
elle inclue neste numero casos de loucura dos dege- 
nerados, que, na opinião pessoal de Magnan, ahi 
não devem ser collocados. Si taes duvidas techni- 
cas podem surgir para o juizo de psychiatras da 
estatura de Krafft-Ebing e Schule, que valor pra- 
tico póde ter nos tribunaes uma doutrina, cuja ve- 


(1) Krarrr-Enixo: “Trattato di psicopatologia forense”, 
etc, pag. 538. 
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rificação não poderá ser attestada nelles por sum- 
midades taes? Bem se vê que as judiciosas reservas 
de Krafft-Ebing consultam melhor a realidade pra- 
tica do que as simples considerações doutrinarias 
de Magnan. Depois, é o proprio Magnan quem se 
incumbe de justificar as seguintes asserções de 
Krafft-Ebing: “Même dans les cas de folie pério- 
dique, oú on pourrait mieux que partout ailleurs 
parler d'intervalles lucides dans le stade de la 
lncidité, une observation quotidienne, attentive, 
montre qu'aprês un petit nombre d'accês, il existe 
déjá des modifications dans Pactivitê cérébrale, de 
Texcitabilité, des dépressions non motivées, des 
modifications durables du caractêre qui a empiré, 
et présente, çà et lã, des tendances et des impul- 
sions mauvaises de la faiblesse de la memoire et de 
Vensemble des forces psychiques, de Pintolérance, 
à Tégard de Yalcool, etc” Com effeito, ensina Ma- 
gnan (1): “Au début et pendant une longue pé- 
riode de la maladie intelligence est donc intacte, 
mais avec la répétition et la prolongation des accês 
quelques modifications interviennent. La lucidité 
est entiêre, la portée intellectualle ne diminue pas 
dabord, mais on constate tantôt une certaine irri- 
tabilité, une activité remuante qui n'est pas ordi- 
naire; d'autre fois, ou contraire, c'est de Vapathie 
et de la nonchalance qui parait d'autant plus accu- 

(1) MAGNAN: “Recherches sur les centres nerveux”, Paris, 


1898, 4.emo partie: Folie et médecine Jégale: De la folie inter 
mittente, pag 506. 
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sée qu'on la compare à Pétat habituel de santé 
du sujet. Sur les diagrammes, ces changements 
dans Pétat mental, pendant Pintermittence, sont in- 
diqués par une ligne horizontale élevée ou baissée, 
plus ou moins rapprochée, suivant le degré du chan- 
gement, de la ligne horizontale médiane qui repré- 
sente Vétat normal.” 


Si, em materia de tanta monta, nos animasse- 
mos a emittir juizo pessoal, esse seria certamente 
em favor da doutrina de Krafft-Ebing e daquelles 
codigos que negam a capacidade ao louco nos in- 
tervallos lucidos. As contestações e duvidas dou- 
trinarias sobre a existencia das verdadeiras loucu- 
ras intermittentes deixariam ao perito psychiatra o 
recurso de attender, na pratica, áquelles casos ex- 
traordinarios em que se citam longos periodos de 
intermissão, durante os quaes o louco deu as provas 
mais decisivas de capacidade e de vigor mental. 
Em casos taes, com effeito, os accessos podiam ser 
tidos como reincidencias da molestia e os interval- 
los de lucidez como estados de verdadeira cura. E 
na pratica, — pois que o diagnostico de loucura 
periodica só se póde fazer pela marcha da mo- 
lestia —, por verdadeira cura, com todas as suas 
consequencias jurídicas, passa sempre o primeiro 
intervallo Iucido ou intermissão. 

O Projecto brasileiro devia, pois, eliminar a 
consideração dos intervallos lucidos. Pois que não 
o fez, acerca de um ponto, pelo menos, a nossa con- 
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clusão é formal: a verificação da realidade de um 
lucido intervallo deve estar cercado, nos codigos 
que o têm em consideração, das melhores garantias 
de rigor scientifico. E foi para concluir que, so- 
bre este ponto de technica medica, não podem ter 
opinião propria juizes nem outros leigos, que de- 
mos ao assumpto todo este desenvolvimento me- 
dico. 

Si em rigor não sc póde censurar o Projecto 
quando consolida o nosso direito civil em relação 
aos intervallos Incidos, admittindo nelles a capaci- 
dade de testar, em todo o caso não se lhe póde des- 
culpar o ter deixado sem a menor garantia a verifi- 
cação pratica destes estados. 


VI — Dos codigos civis que conheço só o mexi- 
cano, o hespanhol e o argentino concederam ao 
louco a capacidade de testar durante os intervallos 
lucidos. Todos procuraram, porém, precisar o que 
se deve entender por intervalo lucico, ou cercar 
a sua verificação de garantias efficazes. O Codigo 
argentino definiu o que se entende por intervallo 
lucido: Art. 3615. Para poder testar es preciso que 
la persona esté eu su perféta rasón. Los dementes 
sólo podrán hacerlo en los intervalios Incidos que 
sean suficientemente ciertos y prolongados para 
asegurar-se que la enfermedad ha cesado por en- 
tonces. O Codigo hespanhol foi mais longe: Art. 
665. Toutes les fois quun fou vaudra faire um 
testament dans um intervalle lucide, le notaire dé- 
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signera préalablement deux experts ponr le consta- 
ter, ct E ne recevra Vacte que s'ils rópondent de sa 
capacité. On attestera Vavis dans le testament que 
sigucront les experts ainsi que les témoins. Não é 
porventura o maior defeito deste artigo, a duvida 
que levanta Levé sobre a completa garantia que 
possam offerecer peritos não juramentados. O 
art. 216 do Codigo hespanhol naturalmente não 
dará margem a duvidar-se da desnecessidade para 
esse Codigo, da qualificação de profissional aos pe- 
ritos de que trata o art. 665. Mas, si se entendesse 
e o codigo houvesse declarado que estes seriam me- 
dicos, teria o Codigo hespanhol conseguido dar a 
satisfação mais completa a questão tão controver- 
tida. Foi o que fez o Codigo Civil do Mexico. Ins- 
true-nos Raoul de la Grasserie (1): “Quant au 
testament fait dans un intervalle Iucide, il ne Vest 
que sous certains conditions: le tuteur ou, à défaut, 
Ja famille doit presenter requete au juge qui, acom- 
pagné de deux médecins, se rendra au domicile 
de Valiéné; ceux-ci examineront le malade, Pinter- 
rogeront, ainsi que le fera aussi le juge et dresse- 
ront acte de leurs conclusions: si celles-ci sont fa- 
vorables, on rédigera le testament dans les formes 
ordinaires.” E Raoul de la Grasserie commenta : 
“Cette disposition est três remarquable, elle n'exis- 
te point en droit français et "on sait quelles diffi- 





(1) RAOUL DE LA GRASSERIS: “Code Civil mexicain", Pa- 
ris, 1895, pag. 213. 
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cultés en resultent: la doctrine distingue entre le 
cas oi Paliéné est interdit et celui oú il ne Pa pas 
été et dans le premier on admet que le testament est 
nul, même s'il a été fait dans un intervalle Iucide, 
mais pendant Pinterdiction. Tl en résulte des incon- 
venients pratiques, Valiéné ne pouvant faire des 
libéralités utiles. Les dispositions sages du Code 
Mexicain semblent concilier ici tous les intérêts.” 

É o modelo que se impõe ao Codigo brasileiro. 
O damno que dahi pudesse resultar para aquelles 
casos em que o testamento deixasse de ter logar 
por faltar, na occasião, um medico perito, será sem- 
pre muito inferior ao que ha de provir dos testa- 
mentos feitos em falsos intervallos lucidos. No pri- 
meiro casa, — da impossibilidade de se fazer o tes- 
tamento apesar da existencia de um verdadeiro in- 
tervallo Iucido —, as regras legaes da suecessão ab 
imtestato supprirão a falta do testamento, de ac- 
cordo com principios de justiça sanccionados pela 
lei; no segundo caso, — de testamentos feitos em 
falsos intervallos Iucidos —, a expoliação dos ver- 
dadeiros herdeiros por captação de intrusos, cons- 
tituirá sempre uma injustiça irreparavel, em que 
a victoria dó crime, como por escarnco, se aco- 
bertará com a sancção da lei. 

Mas é difficil não reclamar que esta previden- 
cia se extenda a outros actos jurídicos. Os actos 
civis consentidos in extremis deviam beneficiar da 
mesma garantia. O pleno accordo em que neste 
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particular a experiencia clinica me colloca com o 
velho medico legista portuguez, Ferreira Borges, 
tem para mim o valor de uma aferição rigorosa do 
acerto da proposta. E” prudente lembrar hoje o seu 
conselho, que falla de leis por que ainda nos rege- 
mos. “Cumpre terminar esta materia com uma ob- 
servação geral, e é que, sendo evidente à face das 
doutrinas expostas, que muitos dos testamentos 
que entre nós se têm feito in articulo mortis têm si- 
do nullos, porque nunca entre nós se discriminou a 
molestia e o estado do espirito do testador, fôra 
muito para desejar que a lei determinasse que ne- 
nhum testamento fosse approvado à hora da morte 
sem a presença de um medico que attestasse do es- 
tado mental do testador. Desta sorte cohibir-se- 
iam muitas fraudes e as familias gozariam tran- 
quillas das heranças cuja successão só a lei pro- 
tege”. (1) 

Apenas não ha razão para que se restrinja esta 
previdencia aos testamentos. Do casamento in ar- 
ticulo mortis poude dizer Legrand du Saulle (2): 
“Disposition consentie à la derniêre heure, légiti 
mation presque posthume d'enfants naturels, testa- 
mente déguisé ou mesure provoquée lorsqu'un tes- 
tament n'est plus possible, le mariage in extremis 
est un acte d'une importance considérable. Une 








(1) Ferrema BORGES: loc. cit, pag. 340. 
(2) LEGRAND DE SAULLE: “Les testaments contestés pour 
causo de folie”, pag. 548. 
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union semblable peut n'avoir été ni murement sou- 
haitée, ni librément consentie: elle peut introduire 
tont a coup sans formalités préalables, des person- 
nes nouvelles dans une famille et bouleverser des 
intérêts recommandables.” 

E aquillo que se diz do testamento e do casa- 
mento, se póde repetir da perfilhação, da adopção, 
da doação, de todos os actos jurídicos emfim. 

A frequencia com que se reproduzem os atten- 
tados contra os direitos civis por meio de actos, 
suppostos praticados in extremis, auctorisa uma in- 
tervenção e reclama providencias da lei. Para um 
caso ou outro que chega ao conhecimento do publi- 
co, ou da justiça, como o caso Couto (1), em que 
figurei de medico assistente e que, annullado o tes- 
tamento em primeira instancia, se evitou o recurso 
por um accordo; para um caso como o do sup- 
posto testamento nuncupativo do Barão de Ita- 
baina, em que a farça se desfez pela intervenção do 
medico assistente; quantos não são obstados pela 
recusa do medico clinico a se prestar a cumplice 
do crime? quantos não vingam sem que se possa 
punir a fraude? Qual seja o clinico que não tenha 
sido abordado, qual o que não tenha sido forçado a 
repelkir uma destas propostas deshonestas em que 
vem sempre á baila a allegação justificadora, de 
corrigir descuidos de moribundo pouco previdente, 


(1) “Nullidado de testamento. Incapacidade mental em os 
tado agonico”, Revista medico-legal, Anno II, pag. 45. 
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de reparar injustiças, esquecimentos e ingratidões, 
de salvar da miseria innocentes victimas do des- 
tino? 

Será examinada em tempo a objecção tirada da 
carencia de medicos em certas regiões ou logares 
remotos do paiz. Applicada ao caso dos interval- 
los lucidos, a previdencia do Codigo mexicano re- 
para a falta do Projecto que, não definindo o ter- 
mo vago de Iucido intervallo, ficou inferior em pre- 
cisão á legislação romana sob Justiniano. 


VII. Capacidade de testemunhar nos lucidos in- 
tervallos. — Acceita a doutrina da capacidade de 
testar nos intervallos Iucidos, pode-se justificar o 
$ do art. 162 do Projecto, que recusa aos loucos 
em intervallos Iucidos a capacidade de testemunhar? 

A disposição do Projecto tem sem duvida pre- 
cedentes juridicos. No direito romano, embora o 
louco em intervallo lucido pudesse servir de teste- 
munha de um testamento, não podia servir de teste- 
munha em juizo (Krafft-Ebing). 

É, no emtanto, manifesto que não é logico, nem 
justificado acceitar o intervallo lucido quer legal, 
quer scientificamente como um estado de comple- 
ta integridade mental e recusar ao mesmo tempo aos 
loucos o direito de serem ouvidos como testemu- 
nhas nesses intervallos, pois que, mesmo prescin- 
dindo dos intervalos lucidos, a psychiatria moderna 
reconhece que, em casos especiaes, se póde acceitar 
o depoimento de um doido. Para demonstrar este 
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ponto importa dar a opinião de autores que façam 
autoridade em especie. 

Affirma Krafft-Ebing (1): “Da un punto di 
vista gencrale non si puô negare che un individuo 
infermo di mente sia capace a deporre in qualitã 
di testimonio, cioê a dire o narrare di fronte ai 
giudici quei fatti che esso ha percepito mediante i 
proprii sensi: peraltro tale questione nel caso con- 
creto va decisa mediante una ordinanza del Tribu- 
nale in base ad una apposita perizia medica”. E de- 
pois de ter analysado as condições mentaes do alie- 
nado em que elle póde ser ouvido como testemunha, 
conciue: “Il punto sostanziale per ció che si rife- 
risca alla attendibilitã di un testimone infermo di 
mente sta indefinitiva nel modo e nella forma della 
sua deposizione circa alPandamento del fatto e nella 
perfetta concordanza dei fatti da lui deposti: ed & 
da ciô in ultima analisi, che scaturirã intimo con- 
vincimento del giudice e dei giurati.” 

Ensina Schlager (2) : “In generale, secondo le 
disposizioni di legge sancite nei diversi Stati, alle 
deposizioni e rivelazioni di persone supposte o in- 
dubbiamente malate di mente si concede una credi- 
bilitã solamente condizionata. Perô V'esperienza in- 
segna che anche persone disturbate di mente sono in 
grado di fare deposizioni del tutto fedeli alla ve- 

















(1) Krarer-Enino: Toc, cit, pes. 573. 

(2) ScnLacER: “Sulla importanza e sui compiti della Jegis- 
lazione pe' pazzj ncllo Stato”, in Trattato di medicina legale, de 
Maschka, vol. 4. Napoli 1889, pag. 720. 
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ritã, e che esiste un grande numero di casi, in cui 
solo per la deposizione di un alienato fu possibile 
acclarare un fatto od un avvenimento.” 

Em 1833, os alienados de Bicêtre foram cha- 
mados a dar informações em um processo crimi- 
nal relativo ao incendio que tinha tido logar no 
estabelecimento. Georget condemnou o facto, con- 
densando as suas observações neste juizo: “En re- 
sumé, je crois que dans un procês criminel, la dé- 
position d'un aliéné ne doit avoir a peu pres aucu- 
ne valeur.” Ao que oppõe Legrand du Saulle: 
“Georget est évidentement allé trop loin. Sans 
doute, nous avons admis que le témoignage d'un 
grande nombre de malades était confus et devait 
être regardé comme suspect; mais les monomanes 
sont certainement susceptibles de donner, en de- 
hors de leurs conceptions délirantes habituelles, des 
éclaircissements précis et véridiques: ils sont, dans 
certains cas, susceptibles de guider la justice, de 
lui révéler d'importantes circonstances. Le témoi- 
gnage des monomanes ne devra cependant être ac- 
cepté que sous toutes réserves, et il ne devra jamais 
être suffisant pour faire condemner un prévénu” 

Por via de regra, no direito escripto, o alienado 
é considerado incapaz de jurar e, portanto, de ser 
testemunha. Apenas pode ser ouvido como sim- 
ples informante. 

A este respeito observa todavia Krafft-Ebing: 
“Non ostante questi scrupoli della legge, la quale 
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non vuole che in massima si adibisca come testi- 
mone in giudízio un individuo infermo di mente, 
ci sono dei casi nei quali é utile e necessario di adi- 
birlo come tale: come, per esempio, allorquando un 
guardiano di pazzi é accusato di sevizie sulla per- 
sona di uno degli ammalati affidati alla sua custo- 
dia, e gli unici testimoni del reato in questione sono 
degli altri ammalati, ovvero nei casi in cui un in- 
dividuo infermo di mente sia Punico testimone ocu- 
lare di un delitto qualunque” E Krafft-Ebing cita 
diversos casos em que o testemunho de alienados foi 
acceito pela justiça. A estes podemos accrescentar 
o caso recente de S. Paulo, em que, por ter estupra- 
do uma menor internada no asylo por imbecilidade 
e excitação maniaca, o escrivão do Hospital de Alie- 
nados foi processado, em 1899, chegando o pro- 
cesso até ao Tribunal do Jury, que absolveu o cri- 
minoso. A prova contra o criminoso foi principal- 
mente o depoimento ou revelação da alienada que 
os peritos declararam no caso de poder ser acceita 
como verdadeira, referindo-se elles ligeiramente, 
por aquella occasião, à questão da capacidade de 
depôr nos alienados. 





Nos paizes inglezes, cujas doutrinas de psychia- 
tria forense não são aliás para ser tomadas por mo- 
delo, a capacidade de testemunhar nos alienados 
acha-se firmada na jurisprudencia. “In regard to 
the testimonial capacity of lunatics, it may now be 
considered as settled that a lunatic who labours 
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under delusions, but who in the judgement of a 
medical practicioner is capable of giving a fair 
account of any transaction that happened before 
his eyes, and who appears to understand the obli- 
gation of an oath, may be called as a witness (Reg. 
v. Hill “Denison's Crown Cases”, 2 p. 254). The 
rule first laid down by Parke, B., is in accordance 
with this view: it is for the judge to say whether 
the evidence of the witness is admissible, and then 
his credibility in a question for the jury” (Tay- 
Tor). (1) 

Husband (2) confirma a exposição de Taylor: 
“Mr. Fitzjames Stephen maintains (“Criminal 
Law”) that madmen are competent witnesses in 
relation to testimony as in relation to crime. Tf 
they understand the nature of an oath, and the 
character of the proceedings in which they are en- 
gaged, they are competent witnesses whatever be 
the nature or degree of their mental disorder... 
When a lunatic is tendered as a witness, it is for the 
Judge to examine and as certain whetever he is of 
competent understanding to give evidence, and is 
aware of the nature and obligation of an oath; if 
satisfied that he is, the Judge should allow him 
to be sworn and examined. (R. 2. Hill 2 Den. 255: 
20 L.J. (M.C.) 222)” 

(1) A. Taxtor: “A manual of médical jurisprudence”. 
Twelfth edition, London 1891, pag. 757. 


(2) H. HussanD: “Handbook of forenso medecine”, Edin- 
burg, 1895, pag. 218. 
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Ora, si na continuidade da loucura, não é lícito 
estabelecer como regra geral e absoluta a recusa do 
depoimento e da revelação dos alienados, é mani- 
festo que não se poderá negar fé ao depoimento 
feito num verdadeiro intervallo lucido, que pode 
durar annos, durante os quaes o louco vive a vida 
social commum. Esta conclusão deve ser mesmo 
imperiosa para as leis que, como faz o Projecto, 
reconhecem, nestes casos, plena capacidade nos alie- 
nados para o exercicio de importantes direito civis. 

A legislação ingleza é formal a este respeito: 
“An idiot shall not be allowed to give evidence 
(Co. Litt. 6 b.; Gilb. Ev. 144); a lunatic during 
a lucid interval may. (Id. Com. Dig. Testm. (A)”. 
(Husband). 

Nos Estados-Unidos, este é ponto assente na 
jurisprudencia como se póde concluir da seguinte 
affirmação de Tracy Becker (1) : “Insane persons 
during a lucid interval are competent witnesses. 
The question of their competency is for the court 
to determine when the witness is produced to be 
ee People ex rel Norton, v. N. Y. Hospi- 
. and authorities cited in opinion and in 
note, in which the proper practice in such cases is 
fully described and explained.” 

As reservas de Mittermaier, em tudo consoan- 
tes á judiciosa tendencia dos allemães a recusar 











(1) Tracy Becker: “Mentol unsoundnoss in jts legal rela- 
tions, in Witthaus and Becker: “Medical jurisprudence, forensic 
medicine" and “toxicology””. Vol. threo New York 1896, pag. 314. 
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qualquer valor juridico aos actos praticados em 
lucido intervallo, não podem affectar esta doutrina. 
“Quando houver intervallos Iucidos, diz elle, (1) 
quer se dê algum na época dos acontecimentos so- 
bre que se debate, quer mesmo na occasião do 
comparecimento, deve o juiz mostrar-se infinita- 
mente circumspecto: póde ser iludido por uma sim- 
ples apparencia de lucidez e a enfermidade por não 
se manifestar em violentos accessos, não deixa de 
actuar interiormente e de imprimir nos orgãos do 
espirito uma dlirecção toda erronea ; como acreditar 
então na observação exacta dos factos, em um de- 
poimento que lhes seja conforme?” E accrescenta 
em nota: “A experiencia demonstra que as ima- 
gens, filhas da molestia, sempre, nesses pretendi- 
dos momentos lucidos, se misturam mais ou menos 
com os factos na realidade observados.” 

Aquillo, pois, que aqui se ataca é a existencia 
da integridade mental nos intervalos lucidos. Mas 
quando é a propria lei quem a admitte, a “infinita 
circumspecção” aconselhada por Mittermaier ao 
juiz, de modo algum, importa no desconhecimento 
da capacidade de servir o louco de testemunha. 

Não as tendo declarado, desconhecemos as ra- 
zões que pezaram no animo do autor do Projecto, 
para, contra o parecer de notaveis jurisconsultos, 


(1) MITIERMAIER: “Tratado da prova em materia crimi- 
nal”, trad. port, Rio de Janeiro, 1879, pag. 387. 


O ALIENADO NO DirEiTO CiviL BrasiLEIRO 143 


recusar aos alienados, em Iucidos intervalos, a ca- 
pacidade de servir de testemunha. 


Si nos reportamos ás que allega o auctor do Co- 
digo argentino, que tantas affinidades tem com as 
doutrinas jurídicas dominantes no Brasil, bem fra- 
geis e improcedentes se offerecem ellas. 


Commentando o art. 3709: No pueden ser tes- 
tigos los que estén privados de su vason por cual- 
quiera causa que sea. Los dementes no pueden serlo 
ni aum en los intervalos lucidos; escreve Sarsfield: 
“La L. 20,84, Tit 1, Lib. 28, Dig., y la L. 9, Tit. 
1, Part. 6.º, disponen que los dementes pueden ser 
testigos en los intervalos lucidos, y asi lo enserian 
Demolombe, Troplong y otros. Nosotros, por lo 
que hemos dicho sobre los intervalos Iucidos de los 
dementes, juzgamos que no es conveniente admi- 
tir Ja resolucion de las Jeyes citadas. Quien juzga 
que el demente estuvo en un intervalo lucido cuan- 
do servia de testigo, si cuando el juez lo llama à 
reconocer su firma se halla fuera de razon? Los 
otros testigos del testamento pueden creer intervalo 
Incido un momento de reposo en la enfermedad, que 
sin embargo continue obrando en la persona del de- 
mente. Basta la probabilidad de que la enfermedad 
vuelva, para excluir al demente de ser testigo en 
los testamentos, aunque los otros testigos lo crean 
en un intervalo lucido, porque su testimonio se ne- 
cessita todavia para abrir un testamento cerrado, 
ó para reconocer su firma en un testamento militar 
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ô maritimo, y en otros casos que puede ser necessa- 
rio, y es posible que el juez del testamento se halle 
en tales casos com un testigo que está completa- 
mente demente.” 


É para admirar que a Sarsfield não tenha oc- 
corrido que pelo menos tão difficil como reconhecer 
a existencia do intervallo lucido nas testemunhas do 
testamento, é reconhecel-a no proprio testador. E 
é no emtanto o proprio Codigo argentino que no 
art. 3615 concede aos loucos a capacidade de testar 
em lucido intervallo, sem ter curado da verifica- 
ção scientifica da sua existencia ou realidade. Art. 
3615, 2.º parte: Los dementes solo podran hacerlo 
(testar) en los intervalos lucidos que séan sufi- 
cientemente ciertos w prolongados para assegurar- 
se que la enfermedad ha cesado por entonces. 


Mas quem o juiz deste reconhecimento? As 
mesmas testemunhas do testamento, o tabellião? 
Depois, porque não conceder, por recusar aos lou- 
cos a capacidade de testemunhar nos intervallos lu- 
cidos suficientemente ciértos e prolongados para 
asegurarse que la enfermedad ha cesado por en- 
tonces? 

Não é menos insubsistente o segundo argumen- 
to, isto é, que o intervallo lucido póde ter desappa- 
recido quando se tiver de abrir o testamento. Tan- 
to importa recusar in liminc a prova testemunhal, 
porque qualquer testemunha está sujeita a enlou- 
quecer depois de ter sido convocada a attestar um 
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facto. E não só a enlouquecer como a morrer. O 
proprio Codigo argentino previu esta hypothese na 
segunda parte do art. 3694. Si no pueden compa- 
recer todos los testigos por muerte ó ausencia fuera 
de la Provincia, bastará el reconocimiento de la 
mayor parte de ellos y dei escribano. 


Não iremos agora concluir de todo o exposto 
que o Projecto devesse ter admittido expressamen- 
te para os loucos a capacidade de serem ouvidos 
como testemunhas, mesmo durante os intervallos 
Tucidos. Temos, porém, o direito de esperar que o 
Codigo Civil brasileiro, em attenção ao ensino psy- 
chiatrico, evite formular em lei a recusa desta ca- 
pacidade. Um silencio prudente deixará que os 
juizes ou tribunaes se pronunciem 'em cada caso 
concreto, de accordo com as condições de occasião. 

Por conseguinte, si, supprimindo no art. 162: 
Não podem ser admittidos como testemunha, etc., 
a condição de testenumha de numero que o Proje- 
cto primitivo, a modo do art. 396 do projecto Coe- 
lho Rodrigues, exigia no art. 152, Não podem ser 
admittidos como testemunha de numero, etc., a 
commissão revisora teve por acaso a intenção de 
recusar aos loucos em intervallos lucidos, servirem 
até de simples informante, a sua exigencia é mani- 
festamente excessiva e não reconhece a menor jus- 
tificação, quer de ordem scientifica, quer de ordem 
pratica. 


CarrruLo HI 
A INTERDICÇÃO DOS ALIENADOS 


SUMMARIO. — IL Da interdicção completa e das atte- 
nuações da interdicção nas suas relações com os di- 
versos gráos da incapacidade civil, no Projecto 
Bevilaqua. IL O conselho judiciario é a attenua- 
são da interdicção mais applicavel ao nosso direito: 
curatella dos prodigos. III. Alienados não interdi- 
ctos: curadoria provisoria. IV. Curatella volunta- 
ria. V. A formula integral da interdicção dos alie- 
nados, no direito moderno. 


I. — O absolutismo das disposições do Pro- 
jecto sobre a incapacidade por insanidade mental 
nem se compadece com os rigorosos principios da 
equidade juridica, nem satisfaz aos desiderata da 
psychiatria moderna. É na instituição da interdic- 
ção que mais sensivel se torna esta falha. O erro 
fundamental de doutrina reside aqui na equipara- 
ção absoluta, para os effeitos da interdieção, de 
todos os estados mentaes que podem modificar a 

capacidade civil. O Projecto colloca assim no 
mesmo plano, ao lado do simples fraco de espirito, 
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ou imbecil, o maniaco ou o demente paralytico ter- 
minal; a par da simples fraqueza mental senil, a 
confusão mental declarada : juntamente com as lou- 
curas chronicas ou incuraveis, os episodios deliran- 
tes, mais ou menos ephemeros, dos degenerados. 
O eminente autor do Projecto justamente ap- 
plaude a Levé por considerar innovação feliz a dis- 
posição do Codigo hespanhol mandando fixar a 
extensão e os limites da tutella dos surdos-mudos 
segundo o gráo de sua incapacidade, o que aliás é 
méra reproducção do já disposto no art. 338 do 
Codigo portuguez. O illustre jurisconsulto incor- 
porou mesmo ao seu Projecto (art. 5, $ 4.º) aquel- 
la disposição do art. 218 do Codigo hespanhol. 
No emtanto não sentiu que, tambem nos alic- 
nados de qualquer especie incluidos entre elles os 
fracos de espirito, do art. 528 do seu Projecto, a 
deficiencia mental para o exercicio dos clireitos ci- 
vis, se póde distribuir, em ordem gradativa, numa 
escala que vai da completa inconsciencia das lou- 
curas geraes às ligeiras falhas mentaes dos senis, 
ao desequilibrio psychico dos degenerados, nas 
suas incursões intermittentes nos dominios da lou- 
cura. A todos esses casos feriu, no emtanto, o 
Projecto da mesma incapacidade para todos os actos 
civis, desde os mais graves e complexos como a 
acquisição ou a alienação de immoveis, a acceita- 
ção ou.o repudio de uma successão, até aos de sim- 
ples governo da propria pessoa ou dos objectos de 
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seu uso pessoal. No Projecto todas os interdictos 
por insanidade mental são equiparados aos meno- 
res de 14 annos. 

Esta doutrina juridica não consulta os interes- 
ses pessoaes, ou os direitos civis dos alienados; at- 
tenta contra clles. Assim o demonstra o ensino 
da psychiatria moderna, assim o attesta a tenden- 
cia dos codigos a mitigar os rigores da interdicção. 

Por psychiatria moderna não quero entender 
aqui o que, a bel prazer, lhe póde attribuir qual- 
quer; mas o juizo insuspeito daquelle em quem está 
hoje a culminancia da autoridade em psycho-patho- 
logia forense. De Krafft-Ebing, escrevia Hof- 
mamn (1), em 1877, escusando-se de não incluir no 
seu Tratado a psychiatria forense: “D'ailleurs la 
psychopathologie médico-légale vient d'être traitée 
d'un façon três distinguée dans le livre de Krafft- 
Ebing, dont le Traité de psychopathologie médico- 
légale, ouvrage original et rempli de nombreuses 
observations, ne peut faire défaut sur la table d'au- 
cun médico-légiste.” De Krafft-Ebing, mais de 20 
annos depois, affirma agora Strassmann (2), tão 
competente quanto Hofmann: “E finalmente la 
classica opera del Krafft-Ebing: Gerichtliche Psy- 
cho-pathologie, 5 ed. Etuttgard 1892, dovrebbe 
trovarsi in mano di ogni perito medico-legale. Noi 

(1) HormanN: “Nouveaux éléments de médecine légale”, 
trad. franc. 1881, pag. VII. 


(2) STRASSMANN: “Manual di medicina legale”, trad. ita- 
Jane, 1901, pag. 855. 
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in tutto questo capitolo approfitteremo largamente 
di quest'opera e della bibliographia in essa rac- 
colta” 

Assim a autoridade de Krafft-Ebing nesta ma- 
teria está hoje por todos reconhecida e acatada. 
Pois bem, sob a titulo suggestivo de — “Sguardo 
retrospectivo sulla procedura per la interdizione 
seguita nei varii paesi e “Desiderata” in proposi- 
to” escrevia Krafft-Ebing (1): “la esperienza 
scientifica insegna como qualcuno possa essere in- 
fermo di mente e non per questo debba considerar- 
si come assolutamente incapace a capire i snoi do- 
vcri, diritti e vantaggi civil. Se é vero che v'é 
una sola imputabilitá, é altretanto vero che vi sono 
diversi gradi di capacitá civile”. Mais adeante ac- 
crescenta: “... essa (la curatela) di piá é qualche 
cosa di avvilente per certi ammalati i quali non 
hanno completamente perso la regione o che non 
pertanto sono incapaci a riflettere sulle consequen- 
ze dei loro atti per modo che conviene negare loro 
una qualunque compartecipazione nella trattazio- 
ne dei loro interesse. La interdizione é un bene- 
ficio delia legge, perquanto privi Puomo dei suoi 
diritti: ma lo é solo quando sia pronunciata in tem- 
po debito e quando le modalitá con cui la si decreta 
corrispondano alle esigenze di quelle condizione 
morbose a cagione delle quali essa viene proclama- 


(1) Krarrr-Enine: “Psico-patologia forense”, pag. 550. 
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ta. Come in ogni caso pratico forense, anche qui 
sorge la necessitá di esaminare il caso con il crite- 
rio della soluzione individuale. Se il codici penale 
ha tenuto conto di tale esigenza, ammettendo le es- 
cusanti, nella pratica civile a sua volta si dovrá 
tenerne pur conto, ammettendo varie sorta e ris- 
pettivamente varii gradi nella limitazione della ca- 
pacitá civile”. 

Legrand du Saulle (1), um dos psychiatras e 
medicos-legistas de maior autoridade em materia 
de legislação de alienados, convinha plenamente 
com estas ídéas, quando escrevia: “L'interdiction, 
dans ses conséquences, est trop sévêre pour le ma- 
Jade, qui, la plupart du temps, dans les commence- 
ments de son délire, conserve une partie de ses fa- 
cultés intellectuelles et est jusqu'a un certain point 
capable de se rendre compte de ce qu'il a d'humi- 
liant dans les mesures prises contre luí. En avant 
tout Véclat de Ja publicité, en présentant tout la 
solennité d'une procédure qui aboutit a frapper un 
citoyen de mort civile, elle impressione désagréa- 
blement opinion publique, et elle blesse d'honora- 
bles susceptibilités. Enfin, le pronostic du méde- 
cin se trouvant en défaut, le malade peut guérir, et 
alors la mesure dont il a été Pobjet, au lieu d'être 
un acte tutélaire, devient une sorte de flétrissure 
morale”. 





(1) LEGRAND DU SAvLLE: “L'interdiction" etc, pag. 336. 
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É dificil, por outro lado, que o Projecto encon- 
tre, nos codigos modernos, exemplos que lhe justi- 
fiquem o proceder. 

A sua interdicção dos alienados com incapaci- 
dade absoluta, sem a menor attesuação, com todo o 
pesado rigor dos tempos idos, é uma instituição 
condemnada como regra geral e só applicavel a 
uma restricta ordem de casos. Ou, se traduza na 
creação de differentes fórmas de interdicção; ou, 
no reconhecimento da validade de cada ordem de 
actos dos interdictos; ou, na concessão ao juiz ou 
aos tribunaes de pautar a extensão da curatella 
pela extensão da incapacidade do insano a interdi- 
zer; ou, na permissão aos curadores de conceder 
aos interdictos certa liberdade de acção: e sejam 
estas providencias destinadas a loucos, sejam a 
surdos-mudos, sejam a prodigos; o que se apura 
da intenção do legislador moderno é a victoria do 
principio — que a protecção da curatella do insano 
se ha de medir pelo grão de compromettimento da 
capacidade mental do individuo a que ella se tem 
de applicar. 

É o conselho judiciario, é a inhabilitação como 
fórmas attenuadas da interdicção, nos Codigos Ci- 
vis francez (art. 499) e italiano (art 339). 

É a capacidade restricta do art. 106: Le mincur 
qui a accompli sa septicme année né a que capa- 
cité restreinto conformément aux articles 107 à 
113, extendida a casos de alienação mental, no Co- 
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digo Allemão, pelo art 114: Celui qui, en raison de 
sa faiblesse d'esprit, de sa prodigalité ou de ses ha- 
bitudes d'ivrognerie, a été interdit, ct celui qui a 
été mis en tutelle provisoire conformément à Part. 
1906, est assimilé, quant à sa capacité juridique, à 
tm mineur ayant accompli sa septiôme année. 

E” o Codigo federal suisso das Obrigações 
creando tambem a incapacidade restricta, do arti- 
go 34: Celui qui, m'ayant pas la pleine capacité de 
contracter, exerce seul, avec Vautorisation expres- 
se ou tacite de son représentant legal, une profes- 
sion ou une industric, s'oblige sur tous ses biens 
pour les affaires rentrant dans Pexercice regulier 
de cette profession ou de cette industric. E mais 
do que isso, restringindo a interdicção aos actos le- 
sivos dos interesses do incapaz, no art. 30 al. 2: 
Les mincurs et les majeurs privés de la capacité de 
contracter ne peuvent s'obliger ou renoncer a des 
droits qu'avec le consentement de leur représentant 
légal. Its ont pas besoin de ce consentement pour 
intervenir dans un contrat ayant uniquement por 
but de leur conférer des droits ou de les libérer 
dme obligation. 

A justificação, que Rossel (1) offerece a esta 
disposição legal, confirma a tendencia do direito 
moderno a attenuar os rigores da interdicção. “Il 
n'est pas difficile de justifier Vexception de Part. 








(1) Vmeme Rossec: “Manuel du droit fedéral des obliga- 
tions”. Lausanne 1892, pag 76. 
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30 al. 2. T'incapacité civile est considerée par le lé- 
gislateur comme une faveur ou une nécessité; Fin- 
capable ne doit pas courir le risque, à raison de son 
expérience, ou de la maladie dont il est affligé, ou 
de la détention qu'il est condamné à subir, d'agir 
contre son intérêt et de sacrifier ses droits. Mais, 
comme le remarque M. Mentha, dans Pétude que 
nous avons déja signalée: “T] ne faut pas que Vin- 
capacité dépasse le but que la raison lui assigne et 
personne ne doit être plus incapable que son intérêt 
Vexige. Ou le danger disparait, la protection est 
inutile, et il n'est pas besoin de beaucoup d'esprit 
pour s'enrichir des largesses d'autrui”. Des néan- 
moins que la libéralité serait onéreuse pour Pinca- 
pable, qu'elle serait grevée de charges, Je consenti- 
ment du représentant légal redeviendrait néces- 
saire. Notons encore que les incapables de Part. 
31 ne sont pas mis au benéfice de la régle de Yart. 
30 al 2, qu'ils soient au reste placés ou non sous 
tutelle ou sous curatelle, car, pour pouvoir “inter- 
venir” dans un acte, même purement gratuit, sans 
le concours de leur représentant légal, il faut enco- 
re que Jes incapables soient en mesure de se rendre 
compte de ce qu'ils font”. A consideração do ul- 
timo periodo contém uma distincção de mais entre 
a incapacidade duradoura e a incapacidade transi- 
toria que o art. 4-da lei federal sobre capacidade 
civil, bem como o art. 31 do Codigo federal suisso 
das Obrigações formularam com optima precisão 
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nos seguintes termos: Les personnes qui wont pas 
couscience de leurs actes, ou qui sont privées de, 
Pusage de leur raison, sont absolument incapables 
de contracter, tant qu'elles se trouveut dans cet 
état. Esta excellente definição encerra todo o dis- 
posto no art. 509 do Esboço, de Teixeira de Frei- 
tas, apenas sem as especificações, apezar de tudo 
sempre insufficientes, dos seus multiplos paragra- 
phos. 

Em muitos outros codigos encontram-se as mes- 
mas attenuações com applicação aos surdos-mudos 
e prodigos; e, si todos os codigos modernos não 
applicaram explicitamente a mesma regra aos alie- 
nados é que os legisladores ainda hoje têm em 
grande conta aquella concepção vulgar da loucura, 
segundo a qual não se admitte que a um doido pos- 
sa caber mais do que a total ruina da inteligencia. 

Sem partilhar os exageros dos adversarios da 
interdicção que nella veem a negação pratica de to- 
das as esperanças theoricas depostas na medida; 
que affirmam: “En un mot, Pinterdiction a voulu 
proteger les aliénes, et, sur tous les points, elle les 
a sacrificiés (Castelnau)”; não se póde negar, tu- 
davia, que a interdicção não passa de um mal ne- 
cessario. 

Indubitavelmente, em muitos casos, plantou 
odios irreconciliaveis no seio das familias; em 
outros, serviu de méro pretexto á expoliação dos 
alienados; constituiu uma violencia terrivel para 
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aquelles cuja razão não se tinha apagado de todo 
na consciencia da loucura; e é, em todo o caso, uma 
lesão grave dos direitos do cidadão. Mas, como, 
por seu turno, os loucos não protegidos pela inter- 
dicção estão ainda mais expostos ás delapidações 
de toda a sorte, ás sequestrações arbitrarias das 
familias, etc., segue-se que, si O legislador deve 
pôr a maior circumspecção e parcimonia na appli- 
cação da medida, em todo o caso ella não poude 
até hoje ser banida. Expedientes, como o pro- 
posto pelo magistrado Martin (1), destinados a 
substituir a interdicção pela protecção de medidas 
administrativas, de caracter medico e legal, só po- 
dem ser discutidos naquelles povos em que o prin- 
cipio da assistencia medico-legal dos alienados é 
uma verdade e esta assistencia se acha convenien- 
temente organisada. 


No Brasil, a fórma de governo e o abandono 
em que vivem os alienados retiram todo sentido a 
tacs projectos. Apenas, aqui como em toda a parte, 
a interdicção absoluta deve ser reservada, como 
medida extrema, para as loucuras prolongadas ou 
incuraveis, para os estados de alienação mental 
completa, e ninca applicada, como propõe o Pro- 
jecto, aos loucos de todo o genero ou alienados de 
qualquer especic. Era seguramente a esta appli- 
cação possivel do Codigo francez, apezar de todos 


(1) LA. MARTIN: “Essai sur la réforme de Vinterdiction des 
alinês”, L'Encephalo, 1887, pag. 81, 


156 NINA RODRIGUES 


os correctivos de que dispõe, que alludia Legrand 
dt Saulle, quando, embora partidario da interdie- 
são, confessava: “... nous sommes d'avis que 
quelques dispositions de notre Code Civil ne sont 
peut-étre plus en rapport avec Tétat actuel de no- 
tre civilisation et de nos institutions”. 

Para aquelles casos em que a interdicção com- 
pleta é excessiva, deve crear, portanto, o legislador 
a interdicção relativa ou mitigada : ou, ao modo do 
que fez o Projecto para os surdos-mudos, imitan- 
do os Codigos portuguez e hespanhol, e fazem es- 
tes e outros para os prodigos: ou, a modo do que 
fez o Codigo allemão, equiparando os interdictos 
por fraqueza de espirito, por prodigalidade ou por 
habito de embriaguez aos menores de 7 annos fei- 
tos; ou, creando o conselho judiciario dos Codigos 
francez, belga, do Haiti, ou a inhabilitação dos Co- 
digos italiano e de Venezuela. 


II. De todos estes recursos é a creação desta 
ultima providencia que nós, medicos brasileiros, 
temos o dever de reclamar do legislador patrio em 
beneficio do maior dos infortunios humanos, — da 
perda da razão. Em primeiro logar, porque satis- 
faz ás exigencias da psychiatria. E neste parti- 
cular da reclamação, estamos em boa companhia. 
Krafft-Ebing (1), com todo o peso da sua auto- 
ridade scientifica e da sua isenção de sabio alle- 


(1) KRAFFr-EBING: “Psico-patologia forense”, pog. 551. 
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mão em relação á origem franceza ou supposta 
franceza da instituição, proclama nestes termos sua 
excellencia, precisando-lhe ao mesmo tempo as in- 
dicações: “NelPintento di graduare i provvedi- 
menti da sanzionarse in conformitá del grado di 
incapacitá civile corrispondente allo stato menta- 
Je delPindividuo di cui é questione, si potrebbe fra- 
porre tra la incapacitã e la capacitã civile assoluta 
la formula della capacitã condizionata come si tro- 
va nel Codice francese (articolo 499) sotto la for- 
ma del Conseil judiciaire (sorveglianza giudizia- 
ria). Gli atti stipulati dal malato secondo queste 
disposizione, per essere validi debbono portare il 
visto del Consiglio giudiziaro; e questo modo di 
applicare la tutela sarebbe raccomandabile special- 
mente per i malati guaribili e per gli individui af- 
fetti da debolezza mentale. A questi ultimi sa- 
rebbe almeno conservato il diritto di manifestare 
i proprii desiderii e contemporaneamente sarebbero 
posti al sicuro da qualunque danno; ai primi, dopo 
guariti, sarebbe risparmiato il dolore di venire a 
risapere che fu disposto dei loro averi alla loro in- 
saputa, il che sovente determina delle ricadute. An- 
che nei casi di follia transitoria, come a pró degli 
individui afasici giá raggruppati nelle categorie 
1 e 2º (dove si trata sempre di condizione mor- 
bose transitorie), nonché nel caso dei sordo-muti 
dei primo gruppo, potrebbe essere sufficiente la 
nomina del Consiglio giudiziario. Qualoro Pin- 
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dividuo in esame sia idiota fino dalPinfanzia, op- 
pure insuscettibile di sviluppo, ovvero soffra di 
qualche forma secondaria di confusione mentale 
generale e di demenza, o di qualche grave affezione 
cerebrale di carattere insanabile associata a grave 
disturbo della coscienza, come, ad esempio, la de- 
menza senile, 'apoplettica, la paralitica, si deve de- 
cretare senz'altro la interdizione; e ció, mentre non 
porterá danno aicuno alta salute delPindividuo, sará 
un provvedimento di diritto privato che arrecherá 
un immenso vantaggio tanto a lui quanto alla sua 
famiglia”. 

Briand e Chaudé (1) expõem nestes termos a 
perfeita adaptação do Codigo francez ás situações 
mentaes variaveis dos alienados: 

“Pour le médecin un trouble, même partie], mê- 
me limité, de Pintelligence peut constituer Tétat 
d'aliénation mentale. Est-ce à dire que dans ce 
cas Finterdiction doive être nécessairement pronon- 
cée? Non, assurément; le magistrat aura encore 
a rechercher, se préoccupant de Vintérêt de la per- 
sonne elle-même et de Pintérêt public, si cet état 
rend Pindividu qui en est atteint incapable de gou- 
verner sa personne ou ses biens. Si l'intelligence 
est encore suffisante, il rejettera la demande. Si 
elle n'est qu'affaiblie, il nommera un conseil judi- 
ciaire; si elle est nulle ou presque éteinte, il pro- 


(1) BRIAND et CHAUDÊ: “Manuel complet de médecine é- 
gale”. Paris 1880, T. II, pag. 6. 
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noncera Pinterdiction. La loi reconnait done qu'il 
peut y avoir des degrés dans Vaffaiblissement et 
les écarts de Vintelligence”. 

É, pois, ainda nesse fecundo modelo de codifi- 
cações que tem sido o Codigo Napoleão que, em 
materia de interdicção, se devem inspirar os legis- 
ladores modernos. Todo o estupendo evoluir da 
psychologia hygida e morbida, nos tempos que 
correm, nada mais fez do que sanccionar a solidez 
dos principios em que descansam as linhas geraes 
da sua estructura inabalavel. 

Comprehende-se assim que codigos modernos, 
como o italiano e o japonez, tenham seguido a tri- 
tha do Codigo francez, acceitando a instituição do 
conselho judiciario sob esta, ou sob a forma da 
inhabilitação. 

Mais adaptavel ao nosso direito reputo, por 
outro lado, a instituição do conselho judiciario, 
porque já no nosso direito existe uma fórma equi- 
valente de curatella parcial, que o Projecto, não 
querendo adaptar, limitou-se a supprir. É a cura- 
tella dos prodigos. A curatella que convém a es- 
tes degenerados não é, aliás, a que lhe concede o 
nosso direito civil, mas a limitada á impossibilidade 
de certos e determinados actos civis, com permissão 
€ liberdade para diversos outros de pouca monta. 
Mas, ainda assim, mesmo no nosso direito, a cura- 
tella dos prodigos não é absolutamente identica á 
dos alienados, como mostra Teixeira de Freitas na 
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Nota 22, ao art. 325 da Consolidação das leis civis 
(p. 220). Ao em vez de supprimil-a, conviria, 
portanto, que fosse ella completada, e se estendesse 
uma curatella parcial, a modo da dos prodigos, a 
todos aquelles casos de alienação mental de impor- 
tancia legal identica, mas de expressão symptoma- 
tologica differente da prodigalidade. 

No emtanto, tem curso entre nós, de muitos an- 
nos, a opinião de que a tendencia do direito moder- 
no é a suppressão da incapacidade dos prodigos. 
Teixeira de Freitas foi o seu representante mais 
autorisado e cuja influencia, extendendo-se ao 
Prata, se mantém indelevel no Brasil. Laffayette 
a esposa e defende-a Clovis Bevilaqua, que suppri- 
miu do seu Projecto a curatella dos prodigos. 


Si, porém, desprezamos o terreno das opiniões 
theoricas para examinar a questão no dominio da 
pratica, facilmente nos convencemos de que se tra- 
ta aqui de uma opinião toda americana, brasileira 
principalmente, tomada provavelmente ao direito 
inglez por intermedio dos Estados Unidos. Os 
codigos modernos são, de facto, contrarios a ella. 
Assim se pronunciam os seguintes codigos. Codi- 
go Civil allemão, de 1900: Art. 6.º: On pent inter- 
dire; $ 2.º: Cehti qui par sa prodigalité s'expose 
lui et sa famille à Pindigence. O Japonez, de 1896; 
art. 11: Les faibles d'esprit, les sourds, les muets, 
les avengles et les prodigues peuvent être, en qua- 
lité de quasi-interdits, pourvus Fun conseil. O hes- 
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panhol, de 1889, Sect. TIL. — De la tutelle des pro- 
digues, do Chap. II. De la tutelle légitime, Arti- 
go 221: La déclaration de prodigalité doit être fai- 
te en instance contraditoire. O Codigo Civil do 
Montenegro (1), de 1888; Chap. TII, de la 5 ême. 
Partie: Des déments et des prodigues et le leur 
mise en tutelle. A lei federal suissa, de 22 de Ju- 
nho de 1881: Art. 5: Les lois cantonales peuvent 
priver de la capacité civile, soit pour certains actes, 
soit totalement $ 1.º Les prodigues et les personnes 
atteintes de maladies mentales ou physiques qui 
les rendent incapables d'dministrer leurs biens, 
ainsi que les personnes qui, par la maniêre dont elles 
ministrent leur fortume s'exposent, elles ou leur 
famille, a tomber dans le besoin. O ultimo Co- 
digo da Venezuela, de 1881, de que diz Raoul de la 
Grasserie (2): “L'inhabilitation est identique à 
motre dation de conseil judiciaire. Elle a lieu 
lorqw'il wexiste que faiblesse d'esprit ou prodiga- 
lité. O Codigo portuguez, de 1867: Art. 340: 4s 
pessoas maiores, ou emancipadas, que, por sua ha- 
bitual prodigalidade, se mostrarem incapases de ad- 
ministrar seus bens, poderão ser interdictas da ad- 
ministração dos ditos bens, etc. O italiano, de 
1866: Art. 339: L'infermo di mente il cui stato non 
sia talmente grave da far lnogo albinterdizione e il 





(1) Dicket: “Étude sur le code civil du Monténégro”. Trad, 
fe. Paris, 1891. Este livro não dá a letra dos artigos do codigo. 
(2) RAUL DE LA GRASSERIE: "Code Civil du Vénézuí 
His, 1897, pag. 119. 
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prodigo potrauno dal tribunale essere dichiarati 
inubili a stare in giudisio, etc. etc.. O chileno, de 
1855, Art. 442: 4 los que por pródigos o disipado- 
res han sido puestos en entredicho de administrar 
sus bienes, se dará curador lejitimo, i a falta de 
éste, curador dativo. O Codigo peruviano de 
1851, de que diz Raoul de Ia Grasserie (1): “Sont 
incapables les fous, les imbéciles, les prodigues dé- 
clarés pour certains actes. Pour pouvoir être dé- 
claré prodigue, il faut avoir dilapidé le tiers de ses 
biens; cette dilapidation pent consister: 1.º en per- 
tes de jeu; 2.º en dépenses de bals, festins et fem- 
mes entretenues; 3.º en services pécuniaires, ren- 
dus sans y être obligé, et aprês avoir disposé du dis- 
ponible par donation; 4.º en achat d'objets le dou- 
ble de leur valeyr; 5.º en vente pour la moitié seule- 
ment de cette valeur; 6.º en obligations contractées 
pour des sommes qu'on n'a pas reçues... En ce 
qui concerne Finterdiction des prodigues, le tribu- 
nal peut à son choix les placer sous la direction 
d'une personne nommée par fe conseil de famille, 
sans le consentement de laquelle ils ne pourront em- 
pruenter, transiger, aliéner, ni hypothéquer, ou les 
priver de toute administration en leur donnant un 
tuteur”. 








(1) RAOUL DE LA GRASSERIE: “Code Civil péruvien”, Paris, 
1896, pag. 77. Como para o de Venezuela, o livro de Grasserie não 
dá o texto do Codigo peruviano. 
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Todos estes codigos são contemporaneos ou 
muito posteriores ao Esboço, de Teixeira de Frei- 
tas, ao Direito de Familia, de Laffayette. Mas, de 
codigos anteriores ainda vigentes encontra-se a 
curatella dos prodigos, no francez e no belga: Art. 
513, It peut étre défendu aux prodigues, de plaider, 
de transiger, d'emprunter, de recevoir um capital 
mobilier et d'en donner décharge, d'aliéner ni de 
grever leurs bien d'hypotéques sans Passistance d'un 
conseil qui leur est nomuné par le tribunal. No 
Codigo Civil do Haiti, em que o art. 513 do Codigo 
de Napoleão tem o n. 422. No austriaco, Art 269- 
270: Les curateurs sont nomniés, $ 4.º Aux prodi- 
gues. O hollandez, Art. 487: “Le majeur que est 
dans un état habituel d'imbecillité, de démence ou 
de fureur doit être interdit, même lorsque cet état 
présente des intervalles Iucides. Le majeur pourra 
aussi être interdit pow cause de prodigalité. Póde 
parecer mesmo que o Codigo hollandez tenha sido 
de uma severidade excusada e condemnavel quan- 
do dispõe, Art. 511: L'interdit pour cause de pro- 
digalité conformément au dernier alinéa de Part. 
487 peut être placé dans une maison de correction, 
envertu du jugement qui prononce Pinterdiction ou 
aprês ce jugement. Le tribunal d'arrondissement 
peut ordonner ce placement pour le délai d'um an, 
sauf a le renowveler successivement s'il y q liceu 
Torsgiil est recon que la sécurité du prodigue ou 
la moralité publique Vexiget que sa conduite ex- 
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travagante et mauvaise est dangereuse pour la so- 
cieté. S'il y a urgence et péril a différer jusqua la 
fin de Vinstruction judiciaire, le tribunal peut, du- 
rant cette instruction, ordenner telles mesures pro- 
visoires que les circonstances exigent et au besoin 
la détention. Nesta disposição, não vemos mais, 
no emtanto, do que a confirmação de que os prodi- 
gos, a que se refere a lei, são verdadeiros degene- 
rados mentaes, para os quaes a psychiatria moder- 
na preconisa precisamente a orthopedia moral em 
estabelecimentos especiaes de educação. 

As citações acima mostram ter havido um li- 
geiro equivoco da parte de Clovis Bevilaqua quan- 
do escreve (1): “Nas legislações modernas, tende 
a desapparecer esta classe de interdictos. O Co- 
digo civil francez, o italiano, o argentino, o uru- 
guayano, como o projecto do senador Coelho Ro- 
drigues, não se occupam della”. Nos Prelimina- 
res do seu Projecto de Codigo Civil, Clovis corrigiu 
a referencia ao projecto Coelho Rodrigues: “Não 
obstante, os Projectos do Dr. Felicio dos Santos, 
do Conselheiro Nabuco e do Dr. Coelho Rodrigues 
consignaram a incapacidade dos prodigos, em di- 
vergencia com T. de Freitas, o que mostra que o 
dissidio dos juristas sobre este ponto se reflectiu 
entre nós”, Mantem, porém, o engano em relação 
aos Codigos francez e italiano: “De outra parte, 
desconhecem essa causa de incapacidade o Codigo 


(1) Crovis: “Direito da Familia”, pag. 563. 
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civil francez, o italiano, o argentino, o mexicana 
e o uruguayano”. 


Desta exposição, nós concluiremos, de modo 
exactamente opposto ao de Clovis, isto é, que a ten- 
dencia dos codigos modernos é a manter a inter- 
dicção dos prodigos, e que a opinião a ella contra- 
ria tem uma area de influencia muito restricta, 
americana, sul-americana mesmo, onde é entretida 
sobretudo pelo poderoso reflexo da personnalida- 
de de Teixeira de Freitas. Como bem mostra o 
commentario do art. 40 do Esboço, Teixeira de 
Freitas bebeu esta doutrina no Codigo da Luzia- 
nia, art. 413: Linterdiction ara plus lieu pour cau- 
se de dissipation ou de prodigalité; disposição esta 
em que se cria, por expressa declaração da lei, uma 
isenção e privilegio em favor, pelo menos, do vício 
da prodigalidade, e em que bem se revela o excesso 
imponderado dos povos novos a cuja legislação não 
dá equilibrio, por contrapeso, uma vigorosa tradie- 
ção juridica. Nos povos, como no homem, a re- 
flectividade exagerada da infancia se traduz em 
actos, idéas e sentimentos, a cuja execução a expe- 
riencia e a ponderação da maturidade poriam em- 
bargos. 





De Teixeira de Freitas, a condemnação da inca- 
pacidade dos prodigos passou, com o Esboço, para 
o Codigo argentino. Collocado entre o Brasil e a 
Republica Argentina e modelando-se, principal- 
mente nesta, o Codigo uruguayano não fugiria com 
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facilidade ao exemplo ambiente e tambem condem- 
nou a curadoria dos prodigos. 


Só resta, pois, o Codigo Civil do Mexico, de 
1870-71, que aliás mais é do Districto Federal ape- 
nas, e que, em todo o caso, é tambem americano, o 
qual na revisão de 1884 supprimiu a incapacidade 
dos prodigos. 

Não parece, por conseguinte, que deva ser de 
grande peso para o legislador brasileiro este ba- 
lanço em que só resta a favor da suppressão da 
curatella dos prodigos o exemplo de tres codigos de 
pequenos povos americanos, cuja cultura jurídica e 
scientifica não poderá medir-se com a das velhas 
potencias européas. 


Às transcripções acima demonstram ao mesmo 
tempo que é a fórma attenuada da interdicção a 
unica que convem aos prodigos e a que tende a ser- 
lhes applicada nos codigos modernos. 

E o conselho judiciario, por cuja adopção no 
nosso direito fazemos votos, satisfaz plenamente a 
essa tendencia. Apezar da confusão manifesta de 
conselho judiciario com conselho de familia, que 
em mais de um ponto de seu livro se encontra, é 
innegavel que a Veyga sobra razão quando affir- 
ma: “La curatela tal cual la entiende nuestra le- 
gislacion, está destinada á ir desapareciendo poco 
á poco del mundo para dejar su lugar al expresado 
consejo à quien corresponde de derecho la gestion 
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y custodia de los alienados que tienen la suerte de 
poseer hogar y fortuna” 


HI. Não é, porém, esta a unica lacuna do Pro- 
jecto em materia de curatella de alienados. O 
Projecto não se preoccupou com a protecção civil 
dos alienados não interdictos. Tocamos aqui em 
uma questão delicada. Para proteger os interesses 
dos alienados, é preciso interdizel-os formalmen- 
te? Deve-se interdizer a todos os alienados? 

Evidentemente quando a interdicção tem a fór- 
ma inteiriça e absoluta que lhe deu o Projecto, se- 
ria lamentavel que se a impuzesse a todos os alie- 
nados, O testemunho de Krafft-Ebing e Legrand 
du Sanlle acima invocado mostra as desastradas 
consequencias que póde trazer semelhante medida 
applicada em começo da molestia e a certas formas 
de loucura. Neste particular é triplice a accusa- 
ção que se póde fazer ao Projecto. 


1º Na redacção do art. 539 não se attendeu á 
duração da loucura, a modo do que prudentemente 
fazem os Codigos francez e belga (art. 489), o 
hollandez (art. 487), o chilena, (art. 456), o ar- 
gentino (art. 141), o italiano (art. 344), etc., exi- 
gindo que o estado de alienação mental seja ha- 
bitual, isto é, bastante prolongado para dar tem- 
po, pelo menos, a se applicar a medida. Nos ter- 
mos do art. 539 do Projecto pode-se, no emtanto, 
reclamar a interdicção para os casos de loucura 
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transitoria, o que poderá ter a consequencia de 
interromper o processo de interdição pelo resta- 
belecimento do doente, ou suspendel-a apenas de- 
cretada. Sem a menor utilidade, fica assim es- 
tygmatisado um pobre doente, que bem podia ter 
interesses respeitaveis em guardar reserva so- 
bre a sua molestia, porquanto a tara social dos in- 
terdictos e internados é ainda uma grande ver- 
dade. 

Em 2.º logar, o Projecto, parecendo ter acceito 
a doutrina do restabelecimento da capacidade du- 
rante os intervallos lucidos, nada dispoz em rela- 
ção á curatella durante estes intervallos. No si- 
lencio do Projecto se poderá sustentar que, sendo 
os intervallos Incidos o equivalente de uma ver- 
dadeira cura, nelles a interdicção se interrompe, 
sendo necessario decretal-a de novo para o accesso 
seguinte. Tratando-se de loucuras intermittentes 
em que os intervallos lucidos se podem repetir 
cada anno, ou mesmo cada mez, se teriam de mul- 
tiplicar os processos de interdicção para cada 
doente, por tal modo que a doutrina se tornaria 
impraticavel. 

Sem duvida não é esta a doutrina do nosso di- 
reito vigente que conserva do Codigo de Justi- 
niano a providencia da simples suspensão da cura- 
tella durante os intervallos lucidos. Mas, ao passo 
que nas Ordenações, por que nos regemos, este 
principio é positivamente expresso, não se encon- 
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tra no Projecto disposição alguma que claramente 
o formule. No emtanto, com certeza é esta a opi- 
nião dos legisladores. 

Finalmente, em terceiro logar, si se deve en- 
tender a curatella do art. 539 do Projecto, como 
deve ser, applicavel aos casos de loucura incura- 
vel, contínua ou pelo menos bastante prolongada 
para dar tempo ao processo de interdição, é evi- 
dente que todos os alienados não interdictos ficam 
nelle sem a menor protecção legal. 


É esta protecção que se obtem nomeando um 
curador ou um administrador interino ao aliena- 
do. Krafft-Ebing dá nestes termos a justificação 
scientifica desta importante medida: “Alla prima 
esigenza, quella cioê di una protezione tempestiva 
degli interessi materiali minacciati, si soddisfarã 
facilmente, basta che si nomini un curatore prov- 
visorio, tostochê venga a cognizione del" Autoritã 
(commissione di tutela) che un individuo mag- 
giorenne é caduto in una infermitá mentale... 
Che la protezione della legge intervenga in tempo 
non lo si potrà conseguire altrimenti che facendo 
per legge obbligo agli interessati di denunziare 
la malattia mentale in cui Vindividuo & caduto, ed 
autorizzando le Autoritá competenti (commissio- 
ne di tutela — Vormundschaftsgericht, in Ger- 
mania, — Commissioners in lunacy, in Inghil- 
terra, — Tribunale, in Francia, secondo il dispo- 
sto delParticolo 497 del Codice Napoleone), a pro- 
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cedere tosto, decretando una curatela provvisoria, 
dato che la ritengano necessario e, rispettivamen- 
te, dato che Yindividuo nel frattempo ammalatosi 
non abbia provveduto in modo soddisfacente al- 
Vamministrazione del suo patrimonio con la no- 
mina di un gerente munito di procura generale. Per 
ciô che cocerne gh ammalati associati al mani- 
comio meriterebbe di essere imitata la legge per 
gli alienati vigente in Francia, Ja quale conferisce 
um potere discrezionale al Consiglio di soprainten- 
denza preposto a ciascun manicomio, inquantochê 
uno dei membri che lo compongono (e di regola 
viene scelto a tal uopo un giurisperito), provvede 
interinalmente alla tutclla degli interessi delPin- 
fermo” 





É, pois, ainda ao Codigo Napoleão que neste 
dominio, os legisladores devem pedir inspiração, 
como a tem pedído a maior parte dos codigos mo- 
dernos. A interdicção provisoria dos arts, 446, 
447 e 461 do Codigo chileno, o curador interino 
do art. 471 do Codigo argentino, o administrador 
provisorio do art. 327, 3º alinea do Codigo italiano, 
a tutella provisoria dos artigos 1906, 1907 e 1908 
do Codigo allemão, são fórmas mais ou menos des- 
envolvidas do administrador provisorio do artigo 
497 do Codigo Napoleão, admiravelmente comple- 
tado pelas disposições dos arts. 31 a 40 da lei de 
30 de janeiro de 1838 sobre os alienados. Melhor 
se inspiraram o legislador belga, completando o 
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art. 497 com as disposições dos arts. 27 a 33 da 
lei de 18 de junho de 1850, modificada pela de 28 
de dezembro de 1873 sobre o regimen dos aliena- 
dos, e o legislador hollandez que completou a dis- 
posição similar do art. 495 com as disposições do 
art. 33 da lei de 27 da abril de 1884 relativa ao 
Réglement de la Surveillance de PEtat sur les alié- 
nés. 

Para dar uma idéa exacta desta providencia 
bastará transcrever os arts. 31 e 32 da lei france- 
za e o art. 33 do Regulamento hollandez. 

Art. 31. (L. fr.) Les commissions administra- 
tives ou de surveillance des hospices ou établis- 
sements publics Paliénés exerceront, a Pégard des 
personnes non interdites qui y seront placées, les 
fonctions d'administrateurs provisoires. Eles dé- 
signeront un de leurs membres pour les remplir: 
Fadministrateur, ainsi désigné, procédra au recou- 
vrement des sommes dues a la personne placée dans 
Vétablissement, et a Pacquittement de ses dotes; 
passera des baux qui ne pourront excéder trois ans, 
et pourra même, en vertu d'une autorisation spé- 
ciale accordée par le président du tribunal civil, 
faire vendre le mobilier. 

Les sommes prevenant, soit de la vente, soit des 
autres recouvrements, seront versées directement 
dans la caisse de Vétablissement, et seront employé- 
es, sil ya lieu, au profit de la personne placée dans 
Vétablissement. 
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Le cautionnement du receveur sera affecté à la 
garantie des dits deniers, par privilége aux créan- 
ces de toute autre nature. 

Néanmoins les parents, Pépoux ou Pépouse des 
personnes placées dans des établissements d'aliénés 
dirigés ou surveillés par des commissions adminis- 
tratives, ces commisssions elles mêmes, ainsi que le 
procureur du roi, pourront toujours recourir aux 
dispositions des articles suivants. 

Art. 32, Sur la demande des parents, de "époux 
ou de Vépouse, sur celle de la commisssion adminis- 
trative ou sur la provocation d'office du procureur 
dy roi, fe tribunal civil du lieu du domicile pourra, 
conformément à Part. 497 du Code civil, nom- 
mer, em chambre du conseil, un admnistrateur pro- 
visoire aux biens de toute personne non interdite 
placée dans un établissement d'alienés. Cette no- 
mination nº'aura lieu qu'aprês délibération du con- 
seil de famille, et sur les conclusions du procureur 
du roi. Elle ne sera pas sujette a Pappel. 

Art. 33. (Reg. hol.) Lorsqu'il est nécessaire de 
pourvoir à Vadministration totale ou partielle des 
biens d'une personne placée dans un établissement 
€aliénés, ou au soin de ses intérêts, dans quelque 
dessein que ce soit, il est nommé un administrateur 
provisoire par le tribunal de Yarrondissement de 
son dernier domicile ou de sa derniêre résidence 
dans les Pays-Bas, par le tribunal de Farrondisse- 
ment ou Pétablissement est situé. 
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Cette nomination a lieu à la requête de ceux 
que ont qualité pour requérir le placement dans un 
établissement d'aliénés, ou de tous autres intéres- 
sés, ou s'ils gardent le silence, sur la réguisition du 
ministêre public, lequel d'ailleurs doit toujours être 
entendu. 

La femme peut être chargée de "administration 
provisoire des biens de son mari. 

T'administrateur ne peut accomplir que des 
actes d'administration pure, a moins de Pautorisa- 
tion du juge de canton. Cette antorisation n'est ac- 
cordée que pour des raisons graves, les quatre plus 
proches parents ou alliés et le conjoint, s'ils exis- 
tent, entendus ou dument appelés. 

Les prescriptions des articles 2 et 4 de la loi 
du 18 avril 1872 (Staatsblad, n. 68) s'appliquent 
a cette autorisation du juge de canton, sauf la pres- 
cription du dernier de ces articles relative aux va- 
cations du juge de canto, que a été abrogée par 
Farticle 3 de la loi du 9 avril 1877 (Staatsblad, 
a 77). 

Les fonctions de Padministrateur provisoire ces- 
sent lorsque la personne soignée dans Tétablisse- 
ment, en est sortier dans un des cas déterminés à 
ta article 28, 1º et 2º, et aussi lorsqu'un curateur 
lui a été légalmente informé de Pune ou de Pautre 
de ces circonstances., 

Nada existe no Projecto que, de perto ou de 
longe, se approxime destas sabias e humanitarias 
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disposições e temos assim o direito de esperar que, 
em nome dos interesses dos alienados, ainda neste 
particular, seja retocado o Projecto. Mais avisa- 
do se mostrou o Projecto Coelho Rodrigues, crean- 
do a curadoria interina no $ 2 do art. 2292, medi- 
da aliás insufficiente. 


IV. A suppressão, no Projecto, da curatella 
dos invalidos por molestia physica não parece seja 
para louvar. O projecto Coelho Rodrigues nos 
88 3º e 4º do art. 2300, havia imposto a interdicção 
“ás pessoas achacadas de invalidez chronica” e “ás 
pessoas atacadas de molestias chronicas e contagio- 
sas”. Não cremos, todavia, que se justifique o ca- 
racter de obrigatoriedade que lhe deu o Dr. Coelho 
Rodrigues. A caracteristica desta curatella deve 
ser a da voluntariedade que ella tem no Codigo 
allemão. No art. 1910 dispõe o codigo allemão: 
“Le majeur qui n'est pas en tutelle peut recevoir 
un curateur pour sa personne et ses biens lorsque, 
par suit d'infirmités physiques, notamment pour 
cause de surdité, de cécité ou de mudité, il ne peut 
prendre soin de ses affaires. Lorsque le majeur 
qui nºest pas en tutelle ne peut s'occuper, en raison 
d'infirmités mentales ou corporelles, de quelques- 
unes de ses affaires pécuniaires ou de toute une 
catégorie de celles-ci, il peut recevoir un curateur 
pour ses affaires. La curatelle ne peut être établie 
que du consentement de celui qui en a besoin, a 
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moins qu'il ne soit pas possible de s'entendre avec 
ui”. 

Com effeito, nestes casos, de duas uma; ou o 
individuo conserva a integridade mental e pode 
comprehender a sua situação e reclamar ou accei- 
tar a curatella, e não ha razão para dal-a á força; 
ou elle não possue mais a integridade mental, e 
como tal incide na interdição por alienação ou 
insanidade do espirito. Assim se resolve a ques- 
tão dos cégos, mudos e surdos a que o Codigo ja- 
ponez (art. 11) inconvenientemente, a men ver, 
impõe a quasi interdicção do conselho judiciario. 
A omissão, no Projecto, destes casos cria uma la- 
cuna que convíria preencher. 


V. Assim, interdicção com curatella total para 
os casos de loucura completa e para os gráus ex- 
tremos da invalidez mental incuravel ou prolonga- 
da; interdicção parcial com o conselho judiciario co- 
mo no direito francez, ou com inhabilitação como 
no direito italiano, ou com curatella limitada ou 
cireumscripta como em diversos codigos, para cer- 
tas fórmas de loucura transitoria, para os gráus 
mitigados da fraqueza de espirito congenita ou 
adquirida, para certos alienados mais ou menos lu- 
cidos, para certos casos de surdo-mudez e de apha- 
sia; simples curadoria provisoria para as loucuras 
transitorias, assim como para os primeiros perio- 
dos das loucuras curaveis, internados ou não os 
loucos; finalmente, curatella voluntaria para os 
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casos de invalidez por molestia physica, inclusive 
certos casos de molestias cerebraes, em que não se 
compromette a intelligencia : tal o systema harmo- 
nico e integral de protecção que um codigo civii 
moderno deve destinar aos interesses dos alienados 
e, em geral, dos incapazes por insanidade mental. 





CariruLo IV 
PROTECÇÃO LEGAL AOS ALIENADOS 


SuMMaARIO, — I. Inspecção da curatella dos loucos. In- 
sufficiencia. da fiscalisação do juiz; necessidade do 
conselho de familia. IL O tratamento dos inter- 
dictos por alienação mental. IH. Interdicção e in- 
ternamento: necessidade de interdizer a todos os 
alienados internados nos asylos. IV. A pericia me- 
dica em psychiatria forense: reformas que reclama 
no Brasil; modo de preparala no Codigo Civil. 


I O conjunto de providencias que representa 
os interesses materiaes do alienado o instituto da 
interdicção e da curatella, não exgotta, nas medi- 
das descriptas, os deveres de protecção que para 
com os loucos contrahe o Estado, na sua obriga- 
são de assitencia legal aos doentes e invalidos men- 
taes. Cumpre examinar ainda, estudando as re- 
lações de interdicção com o internamento, as ga- 
rantias de efficacia de que a lei cerca a curatella 
o que diz respeito à gestão dos negocios do inter- 
dicto, assim como á assistencia prestada á sua pes- 
soa. 


178 NINA RODRIGUES 


O systema de inspecção e superintendencia das 
curatellas, que o Projecto revisto dispensa aos alie- 
nados nos arts. 513 e 517 a 534, limita-se, como no 
direito vigente, a confiar ao juiz a inspecção dos 
cuidados dispensados ao alienado e a da adminis- 
tração dos seus bens. A modificação muito anody- 
na que o Projecto primitivo creava com a protuto- 
ria da Sec. II do Cap. 1 Tit. VI, Livro Primeiro, 
infelizmente foi suppressa na revisão. E já por 
ahi devemos presentir a repugnancia e resistencia 
que hão de offerecer os legisladores patrios á mais 
efficaz destas providencias, ao conselho de fami- 
lia. É pena, em todo o caso, que emquanto o di- 
reito allemão, tão autonomo e diverso nos seus 
moldes do direito civil francez, e que já dispunha 
da poderosa -instituição do Tribunal de Tutella, 
adopta a instituição franceza do conselho de fami- 
lia, embora lhe dando caracter facultativo Clovis 
Bevilaqua não lhe tivesse querido emprestar o pres- 
tígio da sua autoridade, secundando os esforços 
empregados pelo Dr. Coelho Rodrigues para ac- 
climar entre nós esta intituição. 

Dá uma idéa precisa dos defeitos inherentes á 
fiscalização judiciaria da curatella, a justa apre- 
ciação que faz Veyga (1), do modo por que func- 
ciona, na Republica Argentina, o Ministerio dos 
Menores, instituição aliás muito mais complexa do 
que a simples fiscalização do juiz que propõe o 


(1) FRANCISCO DE VEYGA, loc. cit, pag. 219. 
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Projecto. “Por lo pronto, la acción de control que 
le está encomendada (ao Ministerio dos Menores), 
por más que haya funcionarios especialmente en- 
cargados de ejercerla, no es tan eficaz como en 
principio se supone, porque depende del conoci 
mento que tengan ellos, por denuncias ó inicial 
va propria, de la condicion especial, que en cuanto 
à bienes.y existencia, se encuentra cada incapaz, 
asi como de la manera en que tanto en la intimidad 
como en la exterioridad, ejerce el represen- 
tante su cargo. No es posible exigir á ningun ase- 
sor, por más activo que sea y más relacionado que 
esté en el mundo social, que conozca la situación 
de los menores é incapazes que se encuentran en 
su jurisdicción, en la medida que lo exige la ver- 
dadera intención de ta ley. Con la intervención 
que toman los jueces en los actos juridicos de los 
incapaces pasa igual cosa. Apreciar las ventajas 
ó inconvenientes de las transacciones que se les 
da á visar; por más que el Ministerio Publico haya 
presentado sus idéas e informaciones es cuestión 
dificil que comporta por otro lado una immensa 
responsabilidad”. 

Mas é acaso verdade que precisemos de exem- 
plos estrangeiros para dizer a que deploraveis con- 
dições as curadorias podem chegar impunemente 
com a fiscalisação que lhes dispensa a lei entre 
nós? para conhecer da impossibilidade material 
em que, a maior parte das vezes, se acha o juiz, 
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de tomar conhecimento da gestão dos bens do in- 
terdicto? para saber da formalidade, sem effica- 
cia real, da prestação de contas dos curadores? 
Nenhum de nós, no circulo restricto dos seus co- 
nhecimentos pessoaes, deixará de estar, de scien- 
cia propria e por casos sabidos, sufficientemente 
edificado para responder pela negativa. A ada- 
ptação da instituição franceza do conselho de fa- 
milia, que fizeram aos respectivos direitos patrios 
os Codigos portuguez, hespanhol e mesmo o alle- 
mão, comporta uma fiscalisação, si não absoluta- 
mente impeccavel, pelo menos o mais efficaz pos- 
sivel e que, em todo o caso, não póde soffrer com- 
paração com o abandono em que a simples fiscali- 
sação do juiz ha de deixar forçosamente o inter- 
dicto. 


Endereçando aos legisladores patrios o voto de 
adopção desta providencia no Codigo brasileiro, é 
com satisfação que subscrevemos as judiciosas ob- 
servações do nosso amigo, Dr. Francisco de Veyga: 
“El consejo de familia, vieja insituíción que la 
Francia ha reglamentado la primera, tiende á ado- 
ptar-se en todas partes. Actuando este consejo, 
que se compóne de todos los parientes immediatos 
del incapaz, interesados por su derecho a succe- 
derle y por el afecto natural, en custodiar los bie- 
nes y la existencia de aquél, la justícia no tiene que 
cuidarse tanto de esta persona, ni entrar á hacer 
indagaciones más completas que las que permiten 
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sus medios legales para resolver las cuestiones en 
la cuales ha conservado intervencion. El consejo 
de familia propone el nombramiento de curador 
ó de tutor y pide su reparación, controla sus actos, 
examina sus cuentas, autoriza las transacciones 
que estan permitidas y vela por la situación del in- 
capaz. Hace las veces del Ministerio Publico com 
mayor conciencia y le da más liberdad de aceion al 
representante sin danar los intereses del pupilo. 
Queda siempre sobre él el magistrado, ó como exis- 
te ahora en Alemania, un Tribunal de Tutelas, 
exclusivamente encargado de entender en estos 
asuntos.” 


TI. No que toca à protecção pessoal do alie- 
nado, em mais de um ponto, a deficiencia do Pro- 
jecto está reclamando imprescindivel retoque. 

A preferencia das sympathias do Projecto pelos 
surdos-mudos não contrasta com a pouca attenção 
dispensada ao alienado sómente na graduação da 
curatella dos primeiros e no absolutismo da cura- 
tella dos segundos. Destoando do sentimento de 
protecção de todos os codigos, essa preferencia vae 
até ao tratamento destinado a uns e a outros. No 
art. 540 do Projecto primitivo que tem o n. 550 no 
Projecto revisto se estatue: Quando houver meio 
de educar o surdo-mudo, o curador deverá promo- 
ver sua entrada em estabelecimento apropriado. 
Dos cuidados prestados aos alienados apenas diz 
o art. 541 do Projecto primitivo e 551 do Proje- 
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cto revisto: Os loucos sempre que parecer incon- 
veniente conserval-os em casa, deverão ser tambem 
recolhidos em estabelecimentos adequados. 

Assim, não é o supremo interesse da cura ou 
da mitigação da sorte do misero alienado que aqui 
se leva em conta: é a conveniencia particular da 
familia que o abriga, onde tanto pode estar inclui 
do o perigo de destruição que corre o proprio alie- 
nado, como os perigos e tambem os simples incom- 
modos que a permanencia do louco possa trazer á 
sua familia ou á do tutor. O confronto deste arti- 
go com os correspondentes de outros codigos me- 
lhor porá em evidencia a sua insufficiencia e des- 
acerto. 

Codigo argentino, Art. 481: La obligación prin- 
cipal del curador del incapaz será cuidar que reco- 
bre su capacidad, y á este objeto se han de aplicar 
com preferencia las rentas de sus bienes. 

Codigo chileno, Art. 467: Los frutos de sus 
bienes, à en caso necesario, con antorización judi- 
cial, los capitales, se emplearón principalmente en 
aliviar st condicion i en procurar su restabeleci- 
miento. 

Codigo hespanhol, Art. 264: Le tuteur est tenu: 
2º D'employer tous les moyens en rapport avec la 
fortune de Pinsensé, du fou, ou du sourd-muet 
pour qril acquiere ou recouvre sa capacité. 

Codigo portuguez, Art. 332. Os rendimentos 
do interdicto, e até os seus bens, se fôr necessario, 
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serão, com preferencia, applicados ao melhoramen- 
to do seu estado.. 

Felizmente neste particular não carecemos pe- 
dir alheio exemplo. Bastará consolidar, amplian- 
do, o direito patrio. A Consolidação das leis civi 
de Teixeira de Freitas dispõe, Art. 315: Estes cura- 
dores prestarão juramento de fielmente admini 
trarein os bens dos doentes, e de applicarem os ne- 
cessarios soccorros medicos segundo a qualidade 
da sua pessoa. 

Art. 319: Sendo necessario, o curador fará 
prender o demente para que não cause dammo. 








Estes artigos discriminam os dois casos que o 
Projecto evidentemente confundiu. Os estabele- 
cimentos para alienados visam dois fins capitaes: 
curar e conter. Não é licito, porém, á lei preve- 
nir um, — aquelle de que póde resultar damno para 
terceiro, — descurando o outro, — o de que ha 
de resultar damno para O proprio doente. 

Têm uma dupla justificação de ordem scienti- 
fica e de ordem pratica as sabias disposições dos 
codigos acima mencionados. Como justificação 
scientifica, a clinica psychiatrica demonstra que, 
sendo o isolamento ainda hoje o mais poderoso dos 
recursos therapeuticos contra a loucura, a condi- 
ção de exito está formalmente dependente da preco- 
cidade da sua applicação. “Il ne saurait être ques- 
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tion, escreve Garnier (1), de produire ici dans 
leurs détails, des statistiques destinées a montrer 
quelle est la proportion des guérisons qu'on pent 
obtenir par I'internement, le principal moyen thé- 
rapeutique dont nous disposons contre la folie. Je 
- répéterai seulement que, de Pavis de tous les alié- 
nistes, les chances de guérison sont d'autant plus 
grandes que le placement est fait à une date plus 
rapprochée du début de la maladie. Mandsley a 
eru pouvoir fornir, a ce propos, les données stú- 
vantes: “Les chances sont de quatre contre me, 
lorsqu'on a employé un traitement efficace dans 
Tes trois premiers mois de la maladie; mais elles 
ne sont guére plus de une str quatre, quand la 
maladie a déja duré douze mois”. Guislain avait 
dit, déja, que la curabilité de la folie est de 60% 
dans le premier mois et tombe a 25% des le se- 
cond et qu'ã la fin de la premitre année Paliena- 
tion devient a peu pres incurable. 

Marcar, pois, como criterio do internamento dos 
loucos, não o intento curativo que obrigaria a pra- 
ticalo opportunamente, mas a inconveniencia de 
tel-os em casa, como faz o Projecto, é sacrificar o 
interesse supremo do doente ás conveniencias, tal- 
vez inconfessaveis, da familia ou dos curadores. 
Mas, a estes, a responsabilidade civil em que in- 
correm pelos damnos que causem os alienados na 





(1) Ganwigns “Intermement des aliênês (thérapeutique et Té 
gistation)”, Paris, 1898, pag. 90. 
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falta da precisa diligencia para evital-os, já de si 
imporia o cuidado de prover á reclusão dos doidos 
quando fosse esta necessaria como meio de con- 
tenção. 

A razão de moral pratica decorre das conveni- 
encias inconfessaveis das familias e curadores, a 
que alludi, e que desgraçadamente não são senão 
uma grande verdade contra a qual a lei deve ao 
louco protecção e amparo. 

Numa questão de tão elevado e immediato in- 
teresse pratico não duvido, a titulo de documento 
comprobatorio e ilustrativo, dar uma longa citação 
de Legrand du Saulle: “D'aprês le même auteur 
(Castelnau), plus d'une fois la spoliation des in- 
térêts a été le véritable but des demandes en inter- 
diction: Pintérêt des aliénés nºétant que le prétexte. 
Dans une famille, dês que la raison de quelgwun 
vient a chanceler, les intérêts sordides s'éveillent. 
Dês lors, on ne respecte plus son délire, on spé- 
cule sur les déviations de son jugement: on flatte 
les idées absurdes qui ont pu éclore dans le cer- 
veau du malade, et on se fait livrer par ce moyen 
des signatures compromettantes. On favorise des 
sentiments exhubérants pour en tirer profit: on 
va jusqu'a fornir des aliments aux passions déli- 
rantes et Pon extorque ainsi facilement ces fortu- 
nes! L'aliéné se trouve à la merci de parents avi- 
des, parmi les quels il peut se rencontrer aussi des 
fripons adroits. A Pappui de cette opinion, voici 
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quels ont été exemples rapportés par les médecins, 
mais notamment par Brierre de Boismont”. Des- 
tes casos nos limitamos a transcrever os dois ulti- 
mos. “7.º J'ai eu sous les yeux, dit M. Woillez, de 
malheureux aliénés placés avec les indigents à rai- 
son de 1 fr. par jour et qui jouissaient de revenus 
beancoup supérieurs. Jai vu un aliéné dont le 
séjour de bien d'années dans un asile a pu être 
payé avec une seule année de ses revenus. Nºétait- 
il pas scandaleus que Padministrateur format du 
reste une économie énorme au profit des héritiers 
et au détriment du bien-être du malade? 8º Deux 
frêres, du nom d'Austié, avaint été placés depuis 
un grand nombre d'années, dans un ásile de luna- 
tiques en Anglaterre. Ces deux malades jouis- 
saient d'un revenu de 8,750 fr. chacun. Pendant 
plusieurs années, on avait payé pour chacun d'eux 
2,750 fr. de pension, tout paíement avait cessé de- 
puis fort longtemps. Les épargnes faites par les 
tutenrs furent évaluées a 750:000 fr. sur les quels 
255:000 fr. avaient été partagés entre les frêres 
et les soeurs des aliénés. Une pétition contre les 
tuteurs fut présentée au Lord Chancelier par un 
étranger touché de commisération. Une enquête 
fut ordonnée. Le magistrat blama la conduite des 
parents, qui nºétait d'ailleurs que la reprodution de 
cent autres cas pareils, et s'éleva de toutes ses for- 
ces contre Pusage malheureusement trop commun 
d'économiser outre mesure sur les revenus des alié- 
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nés, pour en faire un fonds que les curateurs par- 
tageaient ensuite entre eux”. 


Não se pretenderá que estes factos sejam par- 
tilha exclusiva de europeus. E temos o direitos de 
Iamentar que o Projecto se tenha afastado da bôa 
doutrina dos codigos modernos que regulam a ap- 
plicação das rendas e até dos bens do alienado, á 
sua cura e tratamento. Assiste-nos o direito de 
sentir que a justa solicitude que o Projecto revela 
pela educação dos surdo-mudos, não se extenda 
ao tratamento dos loucos curaveis e deixe o inter- 
namento do doente ao arbitrio, muitas vezes ga- 
nancioso, do curador, a quem a certeza de obter 
a incurabilidade da loucura, demorando o interna- 
mento, offerece o meio pratico e efficaz por excel- 
lencia de eternisar, criminosamente mas sem se 
comprometter, uma curatella Incrativa. 


Os factos citados, convem dizel-o, são invocados 
como argumentos decisivos contra a medida da in- 
terdicção. Mas, si em rigor se póde, e a elles se 
tem contestado com vantagem este alcance extre- 
mo, ninguem poderá desconhecer que são o frnto 
da insufficiencia da instituição da curatella. E 
mais uma vez se revigora assim a necesidade de 
admittir no nosso direito as instituições comple- 
mentares do conselho de familia, dos protutores, 
do conselho de tutella, a que o Projecto Coelho Ro- 
drigues já tinha procurado satisfazer em moldes 
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amplos, reduzidos por Clovis à protutoria, que afi- 
nal foi suppressa pela commissão revisora. 

O remedio, que Legrand du Sanille applica a 
esta situação deploravel attinge a quatro falhas 
fundamentaes do Projecto, na materia de que nos 
occupamos. A primeira é esta que agora denun- 
ciamos, de não se occupar o Projecto da applicação 
das rendas do interdicto ao seu proprio tratamen- 
to: a segunda é a abusiva applicação da interdicção 
total a todos os casos de alienação mental, tendo o 
Projecto eliminado toda e qualquer fórma de in- 
terdicção mitigada: a terceira é a insufficiencia 
da fiscalisação da curatella: a quarta é a necessi- 
dade da pericia medica de que em tempo nos oc- 
cuparemos. 

Ouçamol-o : “Les revenus de Vinterdit sont trop 
souvent thésaurisés; son patrimoine n'est pas assez 
protégé et les familles cupides, loin de se confor- 
mer à Yintention du législateur, songent plutôt a 
spéculer sur la fortune du malheureux qua s'en 
servir pour améliorer son sort. Les droits de la 
tutelle nous paraissent bien excessifs et nous pen- 
sons, avec Renaudin, que le jugement qui pronon- 
ce Vinterdiction devrait en même temps statuer 
sur Pemploi des revenus de Pinterdit. Mais, avant 
tout, il faudrait restreindre peut-être Vinterdiction 
aux seuls cas oit son urgence ressort de la nature 
même de Faliénation mentale, et oi des intérêts ma- 
jeurs en exigent impériensement Vapplication: aç- 
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cueillir des demandes de ce genere avec une cir- 
conspection extrême; procéder à Penquête avec une 
grande rigueur: montrer une inflexible sévérité 
pour le choix des preuves et Padmission des témoi- 
gnages; faire appel aux lumiêres spéciales d'un ou 
de plusieurs médecins éclairés consciencieux et di- 
gnes de ces mandats, Telles sont les précautions á 
Paide des quelles les tribunaux pourront, dans Ja 
pratique, suppléer aux défauts évidents de la lé- 
gislation et éviter les abus qu'a dévoilés une criti- 
que anssi vive qu” exagérée. Mais le point de dé- 
part de la réforme a introduire, c'est la nécessité 
pour les magistrats de développer le rôle du mé- 
decin-légiste en Vappelant dans tous les cas a se 
prononcer et a fournir les observations qui doivent 
servir de base principale à Venquête juridique”. 


III. INTERNAMENTO E INTERDICÇÃO. — Somos 
chegados naturalmente a estudar e precisar as re- 
lações da interdicção com o internamento. Na re- 
gulamentação do internamento, o intuito da lei já 
não é sómente precaver os interesses do alienado, 
mas evitar que o abuso possa transformar este meio 
curativo no crime de sequestração illegal de pes- 
soas sans, nos asylos de alienados. O internamen- 
to nos asylos é uma grave lesão ao direito de I- 
berdade individual; lesão que só se póde justifi- 
car pelo seu intuito e real eficacia therapeutica 
quando applicado às loucuras curaveis, ou pelo in- 
teresse publico da garantia da ordem quando ap- 
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plicado aos alienados perigosos, entre os quaes de- 
vem figurar os de loucura furiosa. À sequestra- 
ção, nos asylos, de pessoas sans de mente é crime 
previsto no Codigo Penal, mas cuja prevenção de- 
ve estar em instituições da alçada do direito civil. 


Infelizmente já não podemos dizer que tal crime 
entre nós seja pura invenção, e Íructo, como na 
França, de uma verdadeira obsessão injustifica- 
da da opinião publica. Em 8 de Ontubro de 1892, 
o Dr. Midosi de Moraes, medico da Casa de Saude 
de S. Sebastião, no Rio de Janeiro, foi detido na 
occasião em que, acompanhado de dois enfermeiros, 
procurava introduzir á força num carro, a D, Lui- 
za Alcover com quem vivia. A lucta provocou a 
intervenção dos vizinhos e da policia. Processado 
e submettido a julgamento por crime de seguestra- 
ção illegal (Arts. 181 e 182 do Codigo Penal), o 
Dr. Midosi foi absolvido pelo jury. Mas, quaes- 
quer que tivessem sido as retratações finaes da 
paciente, as declarações do director da Casa de 
Sande, Dr. Pereira da Cunha, deixam a impressão 
de que os estabelecimentos, destinados, no Brasil, 
á cura dos alienados, reclamam fiscalisação oficial. 
A doente já tinha estado um mez na Casa de Saude 
e o director apenas havia diagnosticado chloro- 
anemia com predominancia dos phenomenos ner- 
vosos e sanidade mental perfeita, quando dias de- 
pois lhe foi solicitada a readmissão da paciente por 
um accesso de loucura furiosa, evidentemente in- 
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existente. Do caso, se ha de concluir, pois, que, no 
Brasil, um medico director de Casa de Saude para 
alienados póde sequestrar impunemente a quem 
assim lhe aprouver, si circumstancias fortuitas 
a isso não se oppuzerem. 

Mas entre nós só deve admirar a raridade do 
crime, explicavel apenas pela fraca concurrencia 
na lucta pela vida. Com effeito, no Brasil não 
existe fiscalização alguma legal destes estabeleci- 
mentos. A lei sobre assistencia medico-legal de 
alienados, apenas applicavel ao Hospicio Nacional 
de Alienados do Rio de Janeiro, menos teve por 
causa os interesses dos reclusos, do que libertar a 
direcção do estabelecimento de aggressões da im- 
prensa diaria e das de caracter politico. Foi obra 
espontanea da propria direção. 


A grande verdade, porém, é que, no Brasil, não 
existe assistencia medico-legal de alienados. O 
Hospicio Nacional de Alienados, do Rio de Ja- 
neiro, o Asylo de Alienados de São Paulo, o Hos- 
picio do Recife, quaesquer que sejam as suas excel- 
lencias, são a excepção. Estes valem o que valem 
as suas direcções. Tenho as melhores informa- 
ções do Hospicio do Recife dirigido pelo Dr. Er- 
mirio Coutinho, como do de Porto Alegre. O de 
São Paulo é obra da tenacidade esclarecida de 
Franco da Rocha e honra ao seu director, honrando 
o Estado progressista e culto. Bella promessa de 
capacidade e valor de um povo que sabe aproveitar 
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scientistas competentes e constituir governos escla- 
recidos e previdentes, o Juguery é uma lição que 
está destinada a confundir e a annullar as velleida- 
des de competencia dos povos irmãos dos outros 
Estados da Republica. 

Dos demais estabelecimentos do paiz, creio que 
não commetto injustiça dizendo que, como o da Ba- 
hia, são antes o attestado da incompetencia e crimi- 
nosa indifferença dos governos locaes, do que esta- 
belecimentos destinados a dar satisfação ao senti- 
mento de piedosa humanidade e da consciente pre- 
visão economica que inspira, neste assumpto, aos 
povos cultos modernos. Na qualidade de simples 
deposito de loncos, elles disputam ás enxovias das 
casas de detenção, onde ainda hoje, pleno seculo 
XX, existem alienados reclusos, a intenção de re- 
mover das vistas do publico, o incommodo espec- 
taculo de doidos vagando pelas ruas, em attesta- 
ção perenne da criminosa desídia dos governos. O 
Asgylo de São João de Deus, da Bahia, irrisão da 
psychiatria moderna, é a mais eloquente negação 
da procedencia dos nossos mentirosos reclamos de 
povo civilisado. 

Parece, pois, que se confirma entre nós o para- 
doxo de que o clamor da opinião publica contra a 
possibilidade da sequestração de pessoas sans nos 
asylos de alienados cresce com a somma de garan- 
tias que a lei offerece contra esse crime. Na Fran- 
sa, notou-se que só se declarou a claustrophobia da 
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imprensa politica, com atagues os mais violentos 
aos asylos de alienados, depois da lei de 1838, que 
deu a actual organisação franceza á assistencia 
medico-legal dos alienados, com a mais completa 
das fiscalisações dos asylos. E no Brasil não é 
contra as Casas de saude e estabelecimentos parti- 
culares que se levanta a grita; é contra o Hospício 
Nacional, unico que tem regulamento official. 

De facto, para regular o internamento dos lou- 
cos em taes asylos não existe entre nós preceito al- 
gum legal. As formalidades são as que figuram 
nos regimentos internos desses estabelecimentos, 
quando regulamente existe. No da Bahia, para 
o internamento voluntario, bastam o attestado de 
dois medicos e consentimento do Provedor da San- 
ta Casa de Misericordia. Esta exigencia de dois 
attestados é, porém, uma simples ficção. Por via 
de regra, o attestado do medico assistente é subs- 
cripto por outro medico qualquer, que ás vezes nem 
conhece o doente. 

São complexas, porém, as formalidades para a 
admissão no Hospicio Nacional de Alienados, do 
Rio de Janeiro. Regulamento para a Assistencia 
Medico-Legal de Alienados. Art. 27: Todos os 
individuos que, pela pratica de actos indicativos de 
alienação mental, tiverem de ser recolhidos ao Hos- 
picio, darão alli entrada provisoria, até se verificar 
a alienação nos termos do $ 7.º do art. 15; depois do 
que poderá ser autorisada a matricula pelo director 
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geral, excepto tratando-se de estrangeiros que te- 
nham de ser repatriados em virtude de accordo com 
os respectivos governos. A matricula realizar-se- 
ha 15 dias depois da entrada dos enfermos, salvo 
casos especiaes em que, a juizo do director geral, 
deva este praso ser prorrogado. 

A Assistencia Medico-Legal de Alienados, do 
Rio de Janeiro, só comprehende, porém, os estabe- 
Tecimentos officiais: Hospicio Nacional, colonias 
de São Bento, Conde de Mesquita, etc.. 

Não conheço as exigencias de admissão para os 
outros estabelecimentos. Mas está claro que, si, 
tendo a felicidade de ser dirigidos por um Teixei- 
ra Brandão, um Marcio Nery, um Franco da Ro- 
cha, um Ermirio Coutinho, etc., elles offerecem a 
precisa garantia de respeito á liberdade individual, 
esta, de caracter todo pessoal, é por isso mesmo 
transitoria e não póde dispensar a estabilidade que 
deve assegurar uma regulamentação legal unifor- 
me. E só com esta regulamentação se poderá con- 
seguir a extensão dessa garantia a todos os asylos 
de alienados do paiz. 

Uma vez internado o louco, toda a fiscalisação 
legal se reduz a possiveis, mas nunca ou só acci- 
dentalmente realisadas, visitas dos juizes de or- 
phãos ou dos promotores publicos. Ainda assim, 
no Regulamento da Assistencia Medico-Legal de 
Alienados, prevê o Art. 32: O director geral re- 
meiterá trimestralmente, aos pretores desta Ca- 
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pital, uma relação dos enfermos que pertencerem 
á respectiva circumscripção e houverem sido en- 
viados nessa época. 


Os estabelecimentos particulares ou casas de 
saude estão, porém, isentos de toda e qualquer fis- 
calisação, sem sujeição a regras especiaes, das que 
devem reger os asylos ou hospícios de doidos. 

É evidente a urgencia de se pôr termo a tanto 
desmantelo. Esperar, como até aqui, que, cum- 
prindo os seus deveres de assistencia aos pobres e 
alienados, os governos estaduaes regulamentem o 
internamento dos loucos e providenciem neste sen- 
tido, é alimentar uma esperança enganosa e vá, 
que não nos poderá dar mais do que este contraste 
de um ou outro Estado zeloso, esclarecido e pre- 
vidente, ao lado da grande maioria criminosamen- 
te descuidada dos seus deveres. Com o systema de 
governo federativo adoptado pelo paiz, é o mais 
que se póde esperar de attribuições conferidas aos 
Estados. Mas está claro que, de envolta com os 
principios e deveres de assistencia, vae, no caso 
particular do internamento dos loucos, uma ques- 
tão de ordem mais elevada e da competencia da 
União, a quem coube legislar em direito substan- 
tivo. É a garantia a direitos do cidadão, amea- 
gados pelo mão funccionamento dos asylos de alie- 
nados, graças ao abandono e menospreço a que os 
tem votado a maioria dos governos estaduaes. E 
esses direitos periclitam si, a pretexto de methodos 
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curativos, os asylos de alienados se puderem con- 
verter numa ameaça de sequestração de pessoas 
sans; ou, si o internamento dos realmente loucos 
se puder transformar, por falta da necessaria fis- 
calização da justiça publica, em um efficaz e im- 
pune instrumento de assalto aos bens dos aliena- 
dos. Para isso não basta a punição que a União 
já deu no Codigo Penal da Republica, ao crime de 
sequestração illegal. É necessario prevenir o cri- 
me por meio de sabias disposições do Codigo Civil. 
É o unico meio de obter uma legislação uniforme 
para todo o paiz. 

Resta apenas discutir o modo pratico de reali- 
sar a medida dentro das attribuições constitucio- 
naes da União, sem ferir as que a Carta constitu- 
cional concedeu aos Estados. 

Na representação que o Dr. Teixeira Brandão, 
então director geral da Assistencia Medico-Legal 
de Alienados, dirigiu ao Governo Federal em Abril 
de 1896, solicitando providencias, o que motivou 
a mensagem do presidente Prudente de Moraes, 
de Julho do mesmo anno, pedindo ao Congresso 
Nacional uma legislação sobre alienados, o illustre 
professor fluminense não formulou, em corpo de 
doutrina, as medidas reclamadas, limitando-se a 
mostrar o contraste da insufficiencia e defeitos da 
nossa legislação com os desiderata da legislação 
correspondente nos povos cultos. Assim compre- 
hendidas, as providencias legaes que a assistencia 
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dos alienados reclama, abrangem medidas de carac- 
ter muito diferente, desde as de simples admi- 
nistração, como seja a satisfação do dever do Es- 
tado de assistencia aos pobres, de garantir a or- 
dem e segurança publicas com estabelecimentos de 
contenção apropriados, até ás medidas de protec- 
ção aos direitos civis dos alienados, que devem 
estar reguladas no Codigo Civil. Ora, em toda 
parte, o onus da assistencia aos pobres e invalidos 
se reparte, de accordo com princípios de equidade, 
entre as divisões ou as secções regionaes da admi- 
nistração publica. Não se póde, pois, exigir que 
dellas se sobrecarregue só |a União; e, no nosso 
regimen federativo, só indirectamente poderá esta 
impor aos Estados, ou obrigal-os a dar satisfação, 
na orbita dos seus deveres moraes de governos cul- 
tos, a essas imposições dos sentimentos modernos 
de humanidade e civilização. São questões de or- 
dem social e politica muito complexas e difficeis de 


É | 
se resolverem em simples regulamentos. 








A acção da União é, porém, soberana e póde 
se impor com a intervenção) de medidas coercitivas 
do dominio do direito civil, no seu dever de garan- 
tir os direitos do cidadão tornado incapaz pela lou- 
cura. E só com as consequencias indirectas desse 
dever, póde a União intervir na concessão de ga- 
rantias pessoaes e de um tratamento medico con- 
veniente. 
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O meio efficaz é — não permittir o Codigo Ci- 
vil o internamento de louco sem interdicção prévia, 
submettendo os asylos e casas de alienados ás re- 
gras da fiscalisação legal da curatella. 


É esta a magna questão das leis de alienados na 
França. A lei de 1838 admittiu na França dois 
modos de internamento, — voluntario e de officio 
pelas autoridades administrativas. A campanha 
levantada contra esta lei e que se traduz numa sé- 
rie de projectos de revisão, apresentados ao par- 
lamento nestes ultimos trinta annos, e dos quaes 
um só até hoje não logrou ser acceito, tem, como 
objectivo fundamental, substituir aquellas fórmas 
de admissão pela intervenção judiciaria. Os psy- 
chiatras francezes abriram a mais formal opposi- 
ção a essa inovação e, quando se estudam as provi- 
dentes disposições da lei de 1838 não se póde deixar 
de ficar impressionado da desnecessidade de uma 
alteração que virá prejudicar, sem utilidade real, 
um mecanismo legislativo tão bem combinado. Mas 
aquillo que 'é excellente na França, póde ser mão 
em outros paizes, e nem se póde estabelecer paral- 
Telo entre quem não possue assistencia medico-legal 
de alienados de especie alguma e quem a tem regu- 
lada por lei tão sabia. 

De facto, a experiencia nos mostra que os alie- 
nados entre nós precisam de garantias contra todos; 
contra familias e particulares que os queiram ex- 
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plorar, contra o proprios poderes publicos que os 
submettem a tratamentos deshumanos. 

Não é uma simples figura de rhetorica, um re- 
curso de demonstração destinada a impressionar, 
a denuncia que ora formulamos, sob a responsabi- 
lidade do nosso testemunho pessoal. São factos 
articulados debaixo de prova escripta, ou de veri- 
ficação propria. 

Na Bahia, por exemplo, dada a insufficiencia 
do edifício do Asylo S. João de Deus, os alienados 
pobres são mandados recolher, neste Estado, na 
Casa de Correcção e nas diversas estações políciaes, 
onde chegam a passar muitos dias, nas lojas, em 
geral infectas, destinadas a este fim e na conviven- 
cia de soldados e policiaes. O que é a Casa de 
Correcção para os pobres doidos ali recolhidos, se 
póde inferir do cognome de Matadouro com que a 
chrismou a campanha humanitaria levantada pelo 
Jornal de Noticias, em pról daquelles infelizes. E 
éassim. O estabelecimento, que não se presta 
absolutamente ao fim de casa de detenção a que o 
destinam, não poderia, nas enxovias de que dispõe, 
receber ou tratar alienados, que em consequencia 
ali vivem em promiscuidade com os criminosos, dis- 
tribuidos pelas cellulas, em razão de um pequeno 
numero de doidos para o numero excessivo de pre- 
sos de que em geral ellas estão repletas. 

O clamor incessante da opinião publica, expres- 
so na campanha do Jornal de Noticias, levou um 
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Chefe de Policia, Dr. Asclepiades Jambeiro, a 
transferir, no começo deste anno, todos os aliena- 
dos, em numero de 42, ali recolhidos, para o Ásylo 
São João de Deus. De Abril em deante, porém, 
novos infelizes foram recebidos, na Casa de Cor- 
recção, e agora numa situação mais afflictiva, 
porque, ao simples incommodo daquella colloca- 
ção, aecresceram os horrores da fome (!!) a que 
foram votados. É incrivel, mas é absolutamente 
exacto. Aos alienados recolhidos á Casa de Correc- 
ção, a Intendencia Municipal como o governo do 
Estado, num conflicto de attribuições para saber a 
qual cabia alimental-os, deixaram sem ração e a 
viver das sobras de comida dos outros presos, quan- 
do sobras existiam! De Abril a 29 de Julho, quan- 
do finalmente se resolveu o governo do Estado 
a mandar para o Asgylo oito alienados da Casa de 
Correcção, elles passaram assim. E sabe Deus 
quantos. não terão morrido desta situação, num 
verdadeiro assassinato, à fome. Sim, á fome, 
porque lá ficaram alienados a pretexto de que são 
criminosos, pois que de facto commetteram crimes, 
mas não foram julgados. Alguns destes estão até 
hoje (10 de Agosto) sem ração, e um bem poderá 
vir a morrer de inanição. Trata-se de um pobre 
paranoico, de nome Mascarenhas, que, nas allu- 
cinações do seu delirio, matou a propria mulher na 
Feira de Sant'Anna. Transferido para a Casa 
de Correcção, elle encorporou ao delirio de perse- 
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guição que o domina, a desigualdade em que se vê 
tratado e julga que o querem matar á fome. Re- 
cusa, por isso, o feijão puro (!) que lhe póde dar 
o administrador, da sobra dos presos, porque tem o 
facto de lhe não quererem dar a refeição comple- 
ta, farinha e feijão, por um processo de persegui- 
ção a que os inimigos invisíveis o estão submet- 
tendo. 

Tive occasião de velo, poucos dias depois de re- 
colhido. Já se queixava de que o queriam matar 
á fome: era, porém, um homem forte e vigoroso. 
Vi-o semanas depois; estava transformado, magro, 
esqualido, enfraquecido. Vi-o finalmente ha pou- 
cos dias e a inanição continúa a sua obra. 

Em breve, si não houver providencias, aquella 
victima não dará mais cuidados ao Estado ou á 
Municipalidade, que talvez até lá não tenham ain- 
da resolvido a grave pendencia de saber si a um 
ou a outro cabia alimental-o. 

Mas a sua morte terá sido uma execução ou um 
crime? Difficil apenas comprehender como fac- 
tos taes podem escapar á correcção judicial das 
prisões desta cidade, que durante tantos mezes não 
soube, nem viu, na Casa de Correcção, pobres lou- 
cos, arrancados ás esmolas das ruas, viverem sem 
ração, como ainda vivem alguns. 

De facto, sob o titulo Infelizes, o Jornal de No- 
ticias, de 7 de Agosto deste anno (1901) — se- 
culo XK — escreve: 
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“Entre os que na casa de correcção desta capital 
nem ao menos têm direito á malsinada boia, a que 
só fazem jus os chamados “presos pobres”, estão 
varios infelizes, a maior parte dos quaes permane- 
ce em meio de companheiros seus de infortunio, 
alguns delles até sem o uso da razão. Eis os seus 
nomes e condições, e é para elles que pedimos ao 
poder competente a esmola, ao menos, de uma ra- 
ção, que os alimente, sem o aviltamento de esmolar 
dentro do carcere, afim de que possam com vida 
aguardar o julgamento da justiça humana”. 

Segue-se a lista na qual figuram: Manuel Pe- 
reira Mascarenhas e Manuel Liborio, alienados. 

É dolorosa, para o nosso amor proprio de brasi- 
leiros, esta confissão, em trabalho que póde vir a 
ser lido por homens que se devotaram ao serviço 
da cura e tratamento dos loucos. Mas não é lici- 
to que todos se conspirem para se tornar cumplices, 
pelo silencio, de um crime que já se prolonga de- 
mais. 

Povos, que tratam assim aos loucos, não têm 
direito de invocar as razões em que se firmam os 
alienistas francezes para combater a interdicção 
prévia dos internados, num paiz em que a assisten- 
cia aos loucos é uma generosa realidade. 

É natural, porém, que, si para serem recolhidos 
á Casa de Correcção, tivessem os loucos de ser pre- 
viamente interdictos, a fiscalisação do curador, do 
conselho de familia e a vigilancia do juiz consti- 
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tuiriam muito maior somma de probabilidades de 
protecção do que as de que elles gozam hoje e que 
se reduzem à intervenção do juiz preposto á cor- 
recção das prisões. 

Por outro lado, a interdicção prévia obstaria a 
repetição de casos como o do Dr. Midosi. E fi- 
nalmente faria cessar os ataques repetidos aos asy- 
los, como são os que tem soffrido o Hospício Na- 
cional de Alienados, do Rio de Janeiro. A situa- 
ção actual é mesmo especial e delicada para os me- 
dicos dos asylos. Ainda em 1895 um conhecido 
advogado do Rio de Janeiro obteve ordem de “ha- 
beas-corpus” para uma alienada ali recolhida (1). 
Reconhecida assim judicialmente a existencia de 
uma sequestração de pessoa sã, estão naturalmente 
os directores de asylos sujeitos a ser processados 
criminalmente. 

Não é de hoje que se comprehendeu a impossi- 
bilidade, creada pela fórma de governo, de appli- 
car ás republicas federativas e descentralisadas 
como os Estados-Unidos, a legislação que rege a 
assistencia medico-legal nos paizes europeus de go- 
verno unificado e centralisado. 

O que importa, no Brasil, é saber combinar as 
medidas de sorte a obviar os defeitos apontados á 
interyenção judiciaria. As duas objecções mais sé- 
rias são: a dificuldade pratica da medida e a des- 


(1) Marcio NERY: “Habeas-corpus para alienados”. “Ravis- 
ta Medico-Legal da Bahia”, Vol. II, pag. 69. 
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vantagem de representar a decretação da interdic- 
ção um verdadeiro julgamento que marcaria alie- 
nados, de Ioucuras curaveis e passageiras, de um 
estigma de inferioridade mental, capaz de lhe cau- 
sar graves prejuizos, após a cura. Mas bem se vê 
que estas objecções se referem á interdicção com- 
pleta e definitiva, fórma de interdicção que já mos- 
tramos dever ser reservada para casos muito espe- 
ciaes. Seguramente não seria esta a fórma appli- 
cavel ao internamento, mas a da interdicção limi- 
tada á semelhança da curadoria ou administração 
provisoria, tal como a legislação franceza, nos 
arts. 31, 32, 33 e 34 da lei de 1838, a estabelece 
para os loucos internados. A curadoria provisoria 
ou interina existe, aliás em diversos codigos, como 
medida complementar da interdição. 

É intuitivo que o consentimento do juizo dado 
á petição de internamento e a consecutiva nomea- 
ção de curador provisorio, fiscalisado pelo conse- 
lho de familia, até que a marcha da molestia justi- 
ficasse a necessidade da interdicção definitiva, ou 
a dação do conselho judiciario, satisfaria a todos 
os requisitos. Sem damno sensivel à reputação do 
alienado se associaria assim, com grande vanta- 
gem a garantia da gestão dos seus bens á conve- 
niente fiscalisação dos asylos. 

Em dois artigos se poderiam formular estas me- 
didas, como por exemplo nos seguintes: 
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Art. Ninguem poderá ser internado, em um 
estabelecimento, publico ou particular, destinado a 
tratamento ou contenção de alienados, sem attes- 
tado de dois medicos que o tenham examinado se- 
paradamente na ultima semana e sem autorisação 
do juis que nomeará ao doente curador provisorio. 

$ 1º O internamento de urgencia, nos casos de 
loucos furiosos ou perigosos, será feito mediante 
permissão da autoridade administrativa, cumprin- 
do ao director do estabelecimento, nas 48 horas se- 
guintes, levar o facto ao conhecimento do juiz, para 
que este faça examinar o alienado por dois médi- 
cos estranhos ao estabelecimento e lhe dê curador 
proviso; 

$2º Os directores dos estabelecimentos de alie- 
nados serão ainda obrigados, no mesmo prazo, a 
informar o juiz, da acceitação daquelles doentes 
que, sentindo necessidade de se recolher a um esta- 
belecimento desta natureza, o fiserem directa e es- 
pontaneamente. 
Art. O director do estabelecimento é obrigado, 
sob pena da lei, a remetter, de seis em seis mezes, 
ao juiz competente ama noticia detalhada da mar- 
cha da molestia do alienado, por onde se possa jul- 
gar da opportunidade de decretar a interdicção de- 
finitiva. . 

Estas medidas não só têm por si o exemplo de 
outros codigos, como são conformes ao nosso di- 





206 NINA RODRIGUES 


reito vigente, que ellas não fariam mais do que 
consolidar. 

De facto, si o Projecto foi completamente omis- 
so a respeito, nos codigos civis de povos que, como 
o brasileiro, não possuem, regularmente organisada, 
uma assistencia medico-legal de alienados, figuram 
disposições iguaes ás que propomos. 

“Codigo argentino: 

Art. 482. El demente no será privado de su li- 
berdad personal sino en los casos en que sea de 
temer que, usando de ella, se dane á si mismo 6 
dane á otros. No podrá tampoco ser trasladado á 
una casa de dementes sin autorización judicial. 

Art. 483. El declarado incapaz no puede ser 
transportado fuera de la Republica sin espresa au- 
torización judicial, dada por el consejo cuando 
menos de dos médicos, que declaren que la medida 
es conveniente á su salud. 


Codigo chileno: 


Art. 466. El demente no sera privado de su li- 
berdad personal sino en los casos en que sea de 
temer que usando de ella se dane a si mismo, o 
cause peligro o notable incomodidad a otros. 

Ni podrá ser trasladado a una casa de locos, ni 
encerrado, ni atado, sino momentaneamente, mién- 
tras a solicitud del curador, o de cualquiera perso- 
na del pueblo, se obtiene autorización judicial para 
cualquiera de estas medidas. 
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Codigo portuguez: 

Art. 333. O interdicto não póde ser privado de 
sua liberdade pessoal, nem clausurado em qualquer 
casa particular, ou estabelecimento de qualquer na- 
tureza, nem transportado para fóra do reino, ou 
ainda da provincia, sem que preceda autorisação 
judicial, sendo ouvidos o ministerio publico e o con- 
selho de familia. 

$ unico. O disposto neste artigo deve enten- 
der-se de modo que não obste a recorrer-se á for- 
ça, quando seja necessario empregal-a para conter 
o demente furioso; mas esse recurso restringir-se- 
ha ao tempo absolutamente indispensavel para se 
requerer á competente autoridade.” 

Em alguns destes codigos, taes disposições se 
referem, é exacto, a loucos interdictos. Mas na 
Inglaterra, o Lunacy Act, de 1890, tornou obriga- 
toria a intervenção judiciaria em todos os casos, ao 
passo que antes só era exigida para as admissões 
ordenadas pela autoridade publica. Na Italia, na 
Hespanha, na Hollanda, tambem o internamento 
de todo e qualquer alienado deve ser ordenado pelo 
poder judiciario. 

Que esta é, por outro lado, a doutrina do nosso 
direito vigente, se póde facilmente demonstrar. 

Dispõem as Ordenações: 

L. 4, tit. 103: .. . mandamos que, tanto que o 
Juiz de Orfãos souber que em sua jurisdicção ha 
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algum sandeu, que por causa de sua sandice possa 
fazer mal ou damno algum na pessoa ou fazenda, 
o entregue a seu pai, se O tiver: e lhe mande de 
nossa parte que dahi em diante ponha nelle bóa 
guarda assi na pessoa como na fazenda; e, se 
cumprir, O faça aprisoar em maneira que não 
possa fazer mal a outrem”. Consolidando estas 
disposições das Ord., Teixeira de Freitas formu- 
lou a doutrina do art. 311 da Cons. das leis civ.: 
Logo que o Juiz de Orphãos souber, que em sua 
jurisdicção la, algum demente, que pela sua lou- 
cura possa fazer mal; entregal-o-ha a um Cura- 
dor, que administre sta pessoa e bens. 


Donde se ha de concluir desde já que a inter- 
dicção póde ser decretada com formalidades muito 
pouco complicadas. 


Mas, é bem de ver que a circumstancia da clau- 
sula, que possa faser mal, a qual tem dado tratos 
aos commentadores para justificar a interdicção 
dos loucos inocentes (T. de Freitas, nota 1 ao 
art. 311), apenas demonstra a associação que exis- 
tia nas fontes do nosso direito, entre interdicção e 
internamento. 

Si ella desapparece nos Projectos Coelho Rodri- 
gues e Felício dos Santos; no Projecto Bevilaqua 
(art. 541 $ 1.º), como no Esboço Teixeira de Frei- 
tas (art. 83 $ 5.º), esta doutrina existe, em ver- 
dadeira fórma de sobrevivencia, na attribuição 
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dada ao ministerio publico de requerer a interdic- 
ção — No caso de loucura furiosa. 

De facto, porque este caso especial? É evi- 
dente que a loucura furiosa o que exige é o 
prompto internamento, ou a sequestração immedia- 
ta do doente, que o ponha em estado de não poder 
fazer mal. Ora, dada a organisação da moderna 
assistencia medico-legal de alienados, o recolhimen- 
to de um louco perigoso ao asylo é apenas uma me- 
dida policial ou administrativa que não exigiria a 
interdicção, si esta não fosse em tempo uma con- 
dição para se dar o internamento. 

Si não se tivesse uma explicação scientifica a 
dar a esta disposição do Projecto Bevilaqua, ella 
só se justificaria como um erro de apreciação, mui- 
to corrente no vulgo. 

“By interdiction, ensina Taylor (1), we are to 
understand the drepriving of a person labouring 
under mental disorder of his civil rights; in other 
words, preventing him from exercising any con- 
trol or management over his affairs. It may be 
with or without restraint or confinement in an 
asylum, for one condition does not necessarily im- 
ply the other, although there is a popular idea to 
the contrary.” 

Mas não é assim. Como a Ord. Liv. 4, T. 103, 
como o art. 311 da Consolidação das leis civis de 
Teixeira de Freitas, como a disposição do Proje- 


(1) TavLor: “Medical Jurisprudence”, ete. pag. 757. 
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cto Bevilaqua (art. 541, 8 1.º), o erro popular a 
que se refere Taylor, indica apenas que houve tem- 
po em que internamento e interdicção se equiva- 
liam, porque aquelle não podia ter logar sem a pre- 
cedencia desta; ou antes porque se confundiam na 
obrigação que, á falta de asylos apropriados, se 
impunha ao curador com o encargo de vigiar e 
conter o louco. 


É isto que succede ainda hoje nos Codigos hes- 
panhol (Art. 215 $ 1.º), hollandez (Art. 489) e 
que faz com que nelles o artigo que dá ao ministerio 
publico a attribuição de requerer, para os loucos fu- 
riosos, a interdicção, sem a qual não pódem ser in- 
ternados, tenha um sentido e não seja, como no 
Projecto, uma disposição que não se póde justi- 
ficar. 

Esse periodo em que interdicção e internamento 
se confundiam é manifestamente o do direito ro- 
mano das Doze Taboas e a expressão, loucos furio- 
sos, do Projecto Bevilaqua (Art. 541, 8 1.º) não é 
senão uma traducção impropria dos furiosi da- 
quella lei Evidentemente eu me aparto aqui da 
doutrina classica dos commentadores da sentença : 
Si furiosis est, adagnatorum gentilium que in eo 
pecunia que ejus esto, para me approximar da in- 
terpretação de Audibert. Excusado dizer que a 
tanto me autorisam razões de ordem medica, pois, 
de todo me fallece competencia para a interpreta- 
são juridica dos textos controvertidos. 
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De accordo com a interpretação classica, ensina 
Legrand du Saulle (1) que, si a Lei das Doze Ta- 
boas se limitou naquela sentença a dar curatella 
aos furiosi, deixando o mente captis sem protecção 
legal, é que, se preoccupando ella mais dos interes- 
ses dos agnats, ou herdeiros presumptivos, do que 
protecção do alienado, o mente captus, que era um 
louco de loucura continua, sem intermissão ou lu- 
cidos intervallos, não podia comprometter o seu 
patrimonio: “Son incapacité absolue garantissait 
bien suffisamment les droits de ses héretier”. Só 
muito tempo depois, foi que o pretor creou, para o 
mente captus, uma nova fórma de curatella, — a 
curatella dativa. O furor era, assim, uma loucura 
de accessos violentos, entrecortada de intervallos 
lucidos. 

Audibert mostra que esta interpretação não é 
conforme aos textos e reflecte apenas uma conce- 
pção da loucura, relativamente muito moderna. Ao 
contrario dessa interpretação, a razão por que a lei 
das Doze Taboas só falion de furiosts, foi porque 
naquelle tempo essa palavra comprehendia toda a 
loucura conhecida. Na concepção theologica da lou- 
cura, por que passam todos os povos e em que 
áquelle tempo se achavam os romanos, a loucura 
não era mais de que um estado de possessão divina. 
E se chamavam assim fitriosi, cerriti, larvati, lym- 








(1) LEGRAND DU SAULLE: “Recherches sur la situation juri- 
dique des fous et des incapables à Pépoque romaine”, Appendice 
à YInterdiction des aliénés, etc, pag. 461. 
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phati, os que estavam possuidos das Furias, de Ce- 
res, das Larvas, das Lymphas. 

O termo firiosus tornou-se, com o tempo, de 
significação generica para designar a loucura em 
geral e por isso delle serviu-se a lei das Doze Ta- 
boas. 

Nos ultimos seculos da Republica, porém, o in- 
flixo que os costumes e a philosophia grega exer- 
ceram sobre Roma, trouxe a esta uma concepção 
nova e mais larga da loucura. Na Grecia, já de 
muito, a medicina hyppocratica tinha libertado a 
concepção medica da loucura, da influencia sobre- 
natural e divina. 

Foi esta a doutrina que consagrou o pretor 
quando, dando curatella especial aos dementes ou 
mente capti, os reconheceu simples doidos, mas 
doidos de uma especie á parte, que não eram, como 
os fitriosi, acommettidos de loucura geral, mas ape- 
nas de loucura parcial. 

A interpretação de Audibert tem por si a per- 
feita conformidade em que está com a evolução da 
idéa de loucura, tanto nos povos selvagens e bar- 
baros, como nas camadas inferiores dos povos ci- 
vilisados. Realmente, a concepção theologica da lou- 
cura se mantem nuns e noutros com a mesma fei- 
ção; divina, nos selvagens e barbaros; de espiritos 
bons ou máus, nas classes inferiores e nos habi- 
tantes dos campos, dos povos cultos. Para uns e 
outros, só é loucura a loucura violenta, de grande 
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arruido, e totalmente inconsciente, a que bem se 
applica a denominação de loucura furiosa. É só 
mais tarde, nos povos selvagens, como é só nas 
classes mais instruidas dos povos civilisados, que a 
concepção scientifica da alienação mental, que vae 
tendo acceitação a idéa de que a loucura não é in- 
compativel com as apparencias de lucidez, - 


Ora, está rigorosamente de accordo com esta 
explicação a evolução da idéa de loucura no di- 
reito romano, tal como a expõem autores que não 
se preoccupavam com a sua interpretação. 


Assim expõe Troplong (1): “Les romains m'a- 
vaient originairement qu'un seul mot légal pour 
exprimer tous les genres d'aliénation mentale, 
c'était le mot furiosus: c'est celui dont se servait 
ta loi des Douze Tables. Plus tarde on en trouva 
autres. Julianus, Ulpien, et Macer se servent 
au Digeste des mots demens, dementia, qui revien- 
nent aussi dans le Code. Mente captus est encore 
écrit dans plusieurs textes, ainsi que mentis son 
campos. Lorsque ces dénominations se furent in- 
troduites dans le langage du droit, le mot furiosus, 
bien qu'il conservat quelquefois son sens primitif 
et général se restreignit fréquemment au cas de 
fureur, tandis que demens signifia les autres gen- 
res de folie, aussi bien que mente captus”. 


(1) TropLONG: “Droit Civil expliqué. Des Donations entre- 
vifs et des Testaments”, Tome second. 1855, pag. 30. 
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V. O complemento natural de todas as provi- 
dencias jurídicas sobre a alienação mental, é q ve- 
rificação scientifica destes estados morbidos. Não . 
valeria que se consumisse tempo e espaço com a 
velha pretenção de conferir o direito de examinar 
alienados a psychologos, como queria Kant, a sim- 
ples pessoas de bom senso ou aos magistrados como 
queriam Troplong, Coste e outros, si o reconheci- 
mento de haver, nesta pretenção, manifesto e ra- 
dical erro de doutrina, não pudesse coexistir, nos 
tempos que correm, com o contrasenso de se ad- 
miftir na pratica aquillo que se nega em theoria. 
estranha e aberrante dos sãos principios da logica, 
pareceria a doutrina pela qual se tem o mesmo fac- 
to como falso em principio e como verdadeiro na 
applicação, si não soubessemos que, de ordinario, 
a rotina é mais poderosa do que a razão; que o 
automatismo do habito e do exemplo recebido, se 
rebella e lucta por largo prazo contra a nova con- 
ducta traçada pela intelligencia esclarecida e culta. 

No direito civil vigente, a prova medica é aecei- 
ta, mas não é essencial, podendo ser demandada a 
nullidade dos actos dos loucos, “produzindo-se 
qualquer genero de prova”. (Cons. das leis civ. de 
T. Freitas, Nota 1 ao art. 311). 


Embora rendendo a merecida homenagem á es- 
clarecida intenção do seu eminente autor, é força 
reconhecer que o Projecto não foi completo na re- 
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forma desta anachronica disposição das Ordena- 
sões. 

Dispunha o Projecto primitivo, art. 532: Antes 
de decidir sobre a declaração da incapacidade, o 
juiz examinará pessoalmente a pessoa denunciada 
como incapaz e pedirá, sempre que fôr possivel, o 
parecer de dois alienistas. 

A commissão revisora, no art. 543, emendou 
dois alienistas para profissionaes. 

A redacção do artigo primitivo encerrava, de 
facto, duas idéas que na pratica annullariam todo 
o efeito a esperar delle. 

Em primeiro logar, porque a clausula restricti- 
va— sempre que fôr possivel? 

É evidente que, com este recurso, persistirá o 
stato quo. O que devia ser a excepção passaria a 
ser a regra; apenas daqui por deante a allegação de 
impossibilidade surgiria a cada passo e sob os pre- 
textos mais futeis, desde a falta real de um medi- 
co na occasião até ao desejo do juiz não se incom- 
modar em mandar fazer a citação do medico, ainda 
que vizinho. 

Esta limitação ou escusa não existe nos seguin- 
tes codigos civis que impõem a perícia medica. Não 
curam della o $ 4.º do art. 317 do Codigo portuguez, 
nem o art. 142 do Codigo argentino, nem o arti- 
go 160 do Codigo chileno. O projecto Coelho Ro- 
drigues tornava facultativa ao juiz a exigencia do 
parecer medico, art. 2292... o juis poderá de offi- 
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cio pedir o parecer de dois facultativos de sua con- 
fiança, quando o motivo alegado fôr a loucura. 
Esta redacção que apparentemente muito se appro- 
xima, differe, pois, essencialmente, da do Codigo 
chileno, em que é imperativa a obrigação de ouvir a 
medicos; art. 460... 1 (el juez) oirá el dictámen di 
facultativos di su confiansa sobre la existencia i 
naturalesa de la demencia. 

Diversos Codigos como o francez, o belga, o ita- 
liano, o hespanhol, o allemão, não se occupam da 
prova medica. Mas bem se comprehende que não 
hão de dispensal-a, ou porque a isso os obrigue a 
organisação judiciaria ou processual desses paizes, 
ou porque assim o exijam o direito costumeiro e a 
pratica forense. 

É quasi certo que ao legislador brasileiro tenha 
dictado aquella restricção, a allegação, tão repe- 
tida entre nós, da impossibilidade de se tornar obri- 
gatoria a pericia medica no Brasil, porque nos cen- 
tros do paiz não se encontram medicos que a pos- 
sam realizar. 

Mas é claro que esta consideração não procede. 
De duas uma; ou a necessidade de ser ouvido um 
medico em juizo, nos casos de perícia medica, é 
real e constitue uma medida indespensavel á ga- 
rantia dos direitos do cidadão, e então deve ser re- 
clamada em todos os casos: ou aquella necessidade 
não é essencial, não é reclamada pela realidade pra- 
tica, e neste caso é justo que seja suppressa da lei, 
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O regimen creado pelo Projecto é que seria injusto 
e intoleravel. Primeiro, porque estabeleceria uma 
distincção odiosa entre os direitos dos brasileiros 
que residem nos centros populosos onde ha medi- 
cos, e os direitos dos brasileiros que residem nos 
pontos afastados, nos logares menos populosos 
para onde as vantagens da clinica não attrahem os 
medicos. Aos primeiros cerca de uma garantia 
completa com a audiencia de peritos competentes; 
aos segundos recusa essa vantagem. Em segun- 
do logar, porque a pretexto de abrir uma excepção 
para estes ultimos, afim de dispensal-os da pericia 
profissional, de facto torna manca e falha a pro- 
tecção aos primeiros que, já que têm a rara felici 
dade, attendida pelo Projecto, de morar em locali- 
dade que possue medico, deviam pelo menos ter o 
direito de exigir em todos os casos a perícia pro- 
fissional e não estarem condemnados a poder ser 
privados della por simples arbitrio do juiz. Pre- 
sente-se bem que o Projecto-apenas recuou deante 
do odioso de estabelecer positivamente esta diffe- 
rença entre brasileiros das cidades e brasileiros das 
villas e dos campos, e procurou, sem conseguir, dis- 
farçal-a naquella formula restrictiva. 

Mas quem não vê que esta situação falsa é crea- 
da por uma simples confusão do legislador? 

Si a perícia medica é indispensavel ao pleno 
exercicio de julgar; si é um genero de prova es- 
sencial e eficaz, os medicos peritos devem entrar 
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no mecanismo judiciario; são rodas integrantes da 
engrenagem processual e a distribuição da justiça 
não póde ficar á mercê da eventualidade de existir 
ou estar presente um clinico na séde do tribunal. 

Assim como a garantia dos direitos do cidadão 
exige do Estado que o governo pague ao jurista de 
profissão, a quem a clientela da advocacia não at- 
trahiria a logares remotos, para ir nestes distri- 
buir a justiça; assim tambem ella impõe, si a pe- 
ricia medica é uma necessidade, que se nomeiem, 
para cada tribunal, medicos peritos officiaes retri- 
buidos pelo governo. E para logo desapparecerá 
toda a difficuldade que o Projecto descobriu. 

Mas não se diga que é apenas para resolver o 
embaraço que poderia resultar da eventual collisão 
dos interesses medicos da clínica e da justiça, que 
se affirma esta necessidade. Ella não é menos po- 
derosa no terreno da competencia scientifica. 

Clovis revelou, na redacção do art. 232, a com- 
prehensão exacta da situação, quando exigiu que 
fossem ouvidos não quaesquer medicos, mas sim 
alienistas. É demonstração feita, em todos os po- 
vos cultos, que a pericia psychiatrica só póde ser 
realisada por medicos competentes neste ramo es- 
pecial da clinica. E como a psychiatria, de ordi- 
nario, não é cultivada pelos medicos que se dedicam 
á clinica geral, a consequencia é que não se póde 
attribuir a qualquer medico competencia para jul- 
gar de questões desta natureza, 
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Nestes casos não valem a bôa fé e a maior com- 
petencia e notoriedade em outros ramos da arte 
medica. Demonstram-nos os seguintes casos, to- 
dos nossos, que o empenho de levar a convicção ao 
espirito do legislador me induz a referir. 

Um dia, cerca de 10 horas da noite, fui convi- 
dado de urgencia por um medico que tinha sido 
meu discipulo, para uma conferencia de caracter 
medico-legal, com dois distinctos clinicos desta ci- 
dade. Tratava-se de um parente daquelle medico 
ao qual a familia considerava demente e que devia 
assignar naquella occasião um acto de perfilhação 
de uma moça, com cuja mãe vivia elle maritalmen- 
te Para attestar ao tabeltião o estado de sani- 
dade mental do enfermo tinham sido convocados 
os dois clinicos, dos quaes um era o seu assistente. 
Mas o meu antigo discipulo declarou que só se con- 
formaria com aquelle juizo si eu consentisse em lhe 
dar o men assentimento. Os dois clinicos, cuja 
honorabilidade seria impossivel pôr em duvida, ac. 
cederam a isso da melhor vontade. Explicaram- 
me, em presença do tabellião e do doente, que este 
tinha tido nos ultimos mezes diversos insultos apo- 
plectiformes, ficando na occasião do accesso um 
pouco perturbado, mas tendo fóra disso a appa- 
rencia de um homem compos sui, embora um pou- 
co deprimido. Pelo que a elles parecia, como eu 
ia ver, que se podia admittir a capacidade para o 
acto civil a que o doente, ainda havia pouco, tinha 
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dado o set consentimento por forma clara. Pas- 
sei a examinar o doente e com surpresa dos cir- 
cumstantes a desaggregação mental era manifesta. 
O doente estava intoxicado da palavra syncope: a 
sua molestia tinha sido uma syncope, como remedio 
tinha tomado syncope, era tratado pelo medico 
syncope. Sabia responder sim ou não, conforme o 
sentido indicado pela pergunta; obrigado a emitir 
am juizo mais largo para logo o desconcerto men- 
tal se revelava. Foi-lhe impossivel escrever o pro- 
prio nome, que pouco antes tinha assignado para 
mostrar ao tabelião. O contraste seria de sur- 
prehender si não tivesse facil explicação. Graças 
ao repouso em que se tinha conservado o doente 
nos dois ultimos dias, como que se havia operado 
uma composição toda instavel daquella mentalida- 
de combalida em seus alicerces; mas com o appa- 
rato do acto civil, com a repetição dos exames e 
interrogatorios, com o esforço mental para acom- 
panhar a desinteligencia e discussão entre o seu 
parente e a familia da moça, e por fim com a mi- 
nha espera e o meu exame, aquella apparencia de 
composição se desfez como por encanto. 

No dia seguinte, requerida a interdição pela 
familia, fui nomeado perito com o assistente e la- 
vramos parecer de paralysia geral, motivo por que, 
mais alguns dias, o doente foi internado no asylo. 
Assim, a melhor bôa-fé, a reconhecida competencia 
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em clinica geral não são garantia de competencia 
em psychiatria forense. 

Tem esta mesma origem o modo deploravel e 
deponente da mais completa ignorancia na especia- 
lidade, porque em geral são redigidos os pareceres 
de psychiatria forense nos nossos tribunaes, salvo 
excepções muito reduzidas. Não podemos alon- 
gar indefinidamente este trabalho para nelle inse- 
rir pareceres desta natureza de que conservamos 
copia. Os dois seguintes serão attestados suffi- 
cientes de incompetencia em psychiatria e em neu- 
ro-pathologia. Em caso de simples demencia apo- 
pletica um perito, redigia assim todo o seu exame 
psychiatrico: “Em consequencia de demencia por 
atrophia do lado direito do cerebro consecutiva a 
embaraço na circulação ao lado direito do mesmo 
orgão, não se acha no uso e goso de suas faculda- 
des, de modo a proceder com consciencia e discer- 
nimento”. Outro redigia : “No examinado todos os 
orgãos estão em perfeito estado de saude, excepto 
o cerebro, onde notei perturbações intellectuaes, 
moraes e affectivas, com perda, não completa, da 
palavra”. 

No emtanto, o modo por que Clovis Bevilaqua 
redigiu o art. 532 do Projecto primitivo seria con- 
trapoducente para o effeito que elle tinha em vista 
obter. Ouvidos dois alienistas; mas, não existin- 
do um titulo especial de medico alienista, como ca- 
racterizar este profissional? Si por alienista con- 
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vém entender apenas os que têm titulo legal de es- 
pecialistas, estes se reduziriam aos professores de 
psychiatria nas faculdades de medicina, aos direc- 
tores e medicos dos asylos de alienados, aos pro- 
fessores de medicina legal. Ora, dado o numero 
muito restricto destes profissionaes, é claro que a 
formula do Codigo importaria, na pratica, em ex- 
cluir a pericia medica, dos exames de alienados. 
Neste ponto de vista, a modificação feita, pela com- 
missão revisora, de alienistas para profissionaes, 
foi de real utilidade. Mas o termo que deve ser 
empregado no Codigo é o de medicos peritos. 

É preciso que nos convençamos de que, em- 
quanto no Brasil não se der organisação scientifica 
à perícia medica, os exames periciaes serão sempre 
um simulacro sem valor, um systema de prova pro- 
cessual que mais se arrisca a comprometter a vida, 
a honra e liberdade do cidadão, do que a concorrer 
para a punição dos verdadeiros criminosos. Não 
é aqui o logar de voltar a esta questão que tenho 
tratado largamente em diversas publicações (1). 
Mas tenho o dever de provar que é justificada a 
correcção que proponho ao Projecto. 

De facto, si é inadmissivel a limitação do encar- 
go das perícias de psychiatria forense aos alienis- 
tas officiaes, porque isso importava em privar do 
exame medico taes pericias, tão limitados em nu- 





(1) NINA RODRIGUES: “Exercicio da medicina publica”, Bra- 
sil-Medico, 1893 — “O problema medico-judiciario: sua solução 
no Brasil”. Revista Brasileira, 1898. 
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mero são aquelles profissionaes; si não é possivel 
commettel-o a qualquer clinico porque a este falta 
a competencia especial de ista ; só a creação de 
um titulo proprio de medico-perito poderá resolver 
a questão. Porque, em primeiro logar, o medico 
perito de profissão tem forçosamente competencia 
em psychiatria. E de facto, nos paizes onde exis- 
te este titulo especial de habilitação, se requer ou 
um attestado de frequencia com aproveitamento 
nos serviços clinicos dos asylos de alienados; ou 
provas especiaes dessa especialidade, exhibidas em 
exame, Neste ponto não posso deixar de estar 
em declarada opposição ao modo de pensar do meu 
illustre mestre e collega Sr. Dr. Souza Lima (1): 
“Ora, escreve elle, a latitude extrema desta expres- 
são (louco de todo o genero) exigiria para a neces- 
saria instrucção dos peritos, o estudo aprofunda- 
do de toda a pathologia mental, o conhecimento 
preciso de todas as formas e modalidades clinicas 
das diversas psychoses e é isso que eu entendo, 
de accordo com tratadistas modernos, exorbitar 
dos limites propriamente da medicina legal, para 
cahir no dominio de uma -especialidade que, pelas 
relações que guarda com essa outra sciencia, o me- 
dico legista pôde e deve, sempre que fôr possivel, 
cultivar e praticar, mas não é obrigado a fazel-o: 
pelo que, tambem não deve se julgar forçado a 





(1) Souza Lima: “Tratado de medicina legal”, Rio de Ja- 
neiro, 1894, pag- 331. 
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servir de perito quando se tratar de questões de 
pura psychiatria, como são muitas das que affec- 
tam a responsabilidade civil e outras vezes tam- 
bem a imputabilidade criminal”. 

Não ha duvida, que se deve fazer sentir em me- 
dicina legal aquella mesma lei de progresso, que, 
em nome da divisão do trabalho, operou a reparti- 
ção da clinica em especialidades distinctas. Abran- 
gendo a medicina, legal todos os departamentos da 
medicina, o medico perito só poderia ser igual- 
mente competente em todos elles, si pudesse reali- 
sar o saber e a pratica encyclopedicos que se con- 
testa ao clinico, com bons fundamentos confirma- 
dos para realidade pratica que sanccionou a crea- 
ção das especialidades medicas. Daqui resulta que 
tambem medico legista deve, ter obrigação de es- 
pecialisar-se neste ou naquelle ramo da arte me- 
dica, sob pena de ser um simples dilettante sem au- 
toridade em departamento algum. 


Mas, assim como na clinica as especialidades 
suppõem uma instrucção medica basica e funda- 
mental, tambem não se comprehenderia especiali- 
dades em medicina legal si para a disciplina não 
houvesse um terreno basico do qual pudessem emer- 
gir as especialidades dos medicos peritos. Si a 
medicina legal não possuisse dominio proprio que 
a extremasse da medicina clinica, ella não teria ra- 
zão de ser como disciplina á parte. Pois bem, este 


O ALIENADO NO DirgrTO CrviL BRASILEIRO 225 


dominio proprio da medicina legal, que lhe dá me- 
thodos de estudos completamente diversos dos da 
clinica que lhe faz encarar as questões medicas por 
prisma differente e em que a sua missão não é 
mais, como a desta, curar o doente, mas habilitar 
o juiz a avaliar o quanta medico do damno que o 
crime causou á victima e á sociedade; esse domi- 
nio é o de um mediador entre a clinica e o tribu- 
nal. Tal missão requer conhecimentos de direito e 
de jurisprudencia que o clinico mais notavel póde 
perfeitamente ignorar e as mais das vezes ignora, 
de modo que póde acontecer que todo o saber me- 
dico do clinico mais afamado difficilmente aprovei- 
te ao juiz, ao passo que a este póde esclarecer suf- 
ficientemente um medico perito de conhecimentos 
clínicos muito inferiores. É, no emtanto, para 
fazer convergir, em benefício da applicação da lei, 
as competencias especiaes do clinico e do medico 
legista, que nas pericias medico-legaes se deve exi- 
gi Sempre, a associação ao medico perito, de um 
clínico daquella especialidade em que o perito não 
se sentir suficientemente habilitado. E isto não 
se dará só com a clinica psychiatrica, mas com to- 
das as especialidades clinicas. 

Ora, a funcção de julgar se reduz em ultima 
analyse a um problema de psychologia pratica: 
apurar e medir a responsabilidade do transgressor 
da lei. Mas sendo a insanidade mental a mais 
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poderosa derimente da responsabilidade e da capa- 
cidade, e ao mesmo tempo, na sua qualidade de es- 
tado morbido, da alçada immediata da apreciação 
medica, se comprehende que é a pericia psychia- 
trica aquella a que cabe a precedencia sobre todas 
as mais, — medicas ou outras, — porque é aquella 
que mais proxima está da funcção do juiz a quem 
toca reconhecer a existencia de um crime ou a va- 
lidade de um acto civil, afirmando a responsabili- 
dade inteira ou a plena capacidade do agente. É 
intuitivo, pois, que a psychiatria forense é a pedra 
angular da pericia medica e a exigencia da phrenia- 
tria na instrucção do medico perito a condição de 
sua capacidade para a comprehensão do serviço 
que delle exige a justiça. É depois della que vem 
a necessidade subsidiaria, mas em nada menos im- 
portante, de competencia em outros dominios da 
medicina legal. De sorte que o estudo da psychia- 
tria forense deve ser considerado não só como pre- 
paro basico da medicina judiciaria, mas ainda 
como condição fundamental da bôa comprehensão 
do papel de intermediario entre a clinica e a justi- 
ça, que tem de exercer o perito. 

Comprehender a medicina legal de outro modo, 
é desconhercer-lhe a autonomia de disciplina á par- 
te, possuidora de methodos de estudo especiaes. É 
persistir naquella ilusão, infelizmente ainda hoje 
muito corrente em medicos e juristas, que justifi- 
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cava a desestima da medicina legal por parte de ju- 
risconsultos da estatura de Troplong. Não é se- 
não o desconhecimento da especialidade medico-le- 
gal, o que se contém neste juizo seu: “Te suis loin 
de recuser le témoignage des médecins: je le consi- 
dêre même comme trés-digne d'attention; car c'est 
celui d'hommes exercés et d'observateurs savants. 
Mais leur jugement ne saurait toujours être le ju- 
gement du magistrat: nos points de vue sont trop 
différents pour conduire au même but. Les mé- 
decins sont préoceupés du soin de guérir; nous du 
soin de la liberté des hommes et de la sincerité des 
actes de la vie civile”. 

Si isto é verdadeiro da medicina clinica, não é, 
não póde ser da medicina legal. O medico perito 
que não tiver uma idéa clara e precisa do dever e 
intenção do juiz e das exigencias da lei, por mais 
notavel que seja como clinico, é forçosamente um 
perito incompetente. 

É facil demonstrar agora que os defeitos da pe- 
rícia psychiatrica tal como existe entre nós, sem 
regulamentação, sem exigencia da precisa compe- 
tencia dos peritos, não pecca somente pela insuffi- 
ciencia do preparo em psychiatria, mas igualmen- 
te pela incompetencia em medicina legal, pelo com- 
pleto desconhecimento das suas regras e principios. 

Não ha muitos annos, um advogado solicitou o 
meu parecer sobre o valor medico-legal dos relato- 
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rios de peritos que, no exame de um supposto alie- 
nado, tinham divergido, affirmando uns, negando 
outros, a existencia da molestia. Foi facil demons- 
trar que, os documentos careciam de todo e qual- 
quer valor scientifico e que por elles seria impos- 
sivel apurar a verdade. Ganha a questão, o ad- 
vogado que tinha interesse em que o paciente fosse 
julgado capaz, confessou-me que elle era manifes- 
tamente mentecapto e que só a falta de pratica dos 
peritos, propositalmente perturbados durante o 
exame em audiencia, poderia ter dado aquelle re- 
sultado. 





Em caso muito semelhante, dois peritos depois 
do exame judicial forneceram á parte um do- 
cumento gracioso em que fazem a seguinte decla- 
ração: “notamos sobretudo os dois factos seguin- 
tes: (que não mencionamos em nossos pareceres 
devido ao atropello da occasião, da exaltação dos 
animos das partes litigantes, tendo sido agitada a 
sessão, na occasião de vir o paciente á sala onde 
se achava o juiz, em audiencia, aberta especialmen- 
te para tal fim)”, etc.. Não precisa mais para at- 
testar completa ignorancia das regras de uma pe- 
ricia medico-legal. 

Mas, pois que não possiimos ainda uma classe 
especial de medicos peritos, convirá que o Codigo 
Civil dando aos termos peritos medicos o seu sen- 
tido corrente, de medicos nomeados pela justiça, 
prepare e indique a reforma que neste partictilar, 
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mais tempo, menos tempo, se ha de operar na nossa 
organisação judiciaria. 

E essa reforma, que será o coroamento da orga- 
nisação da prova processual, tem de consistir na 
creação de medicos peritos profissionaes, com ins- 
“trucção e titulo especies. 


